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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2011

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex-
terno no valor de até US$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de dólares norte-ame-
ricanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É a República Federativa do Brasil auto-

rizada a contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD) no valor de até US$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos da operação desti-
nam-se ao “Projeto Consolidação do Programa Bolsa 
Família e Apoio ao Compromisso Nacional pelo De-
senvolvimento Social”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: República Federativa do Brasil;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (BIRD);
III – valor: até US$ 200.000.000,00 (duzentos 

milhões de dólares norte-americanos);
IV – modalidade: margem variável;
V – prazo de desembolso: até 30 de dezembro 

de 2015;
VI – amortização: parcelas semestrais e consecu-

tivas, de valores tanto quanto possíveis iguais, pagas 

em 15 de novembro e em 15 de maio de cada ano, 
vencendo-se a primeira parcela em 15 de novembro 
de 2015 e a última em 15 de maio de 2040, com cada 
parcela correspondendo a 2% (dois por cento) do valor 
total do empréstimo;

VII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
composta pela taxa de juros de referência do merca-
do interbancário londrino (Libor) semestral para dólar 
norte-americano, acrescida de uma margem (spread) 
a ser determinada pelo Bird semestralmente;

VIII – comissão à vista (front-end fee): até 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser debitada na data em que o contrato 
entrar em efetividade;

IX – opção de alteração da modalidade de em-
préstimo: a contratação na modalidade “margem vari-
ável” permite a alteração para a modalidade “margem 
fixa” mediante solicitação formal ao credor.

Parágrafo único. As datas de pagamento do prin-
cipal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de 
assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º O prazo máximo para o exercício desta 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, 
contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 16 de março de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Ata da 28ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 16 de março de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Marta Suplicy, dos Srs. Wilson Santiago, 
João Vicente Claudino, da Srª Vanessa Grazziotin,dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, 

Pedro Taques, Sérgio Petecão, e Vital do Rêgo

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-

tos e encerra-se às 21 horas e 31 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – Pois não, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria me ins-
crever para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Perfeitamente. Providenciada a inscri-
ção de V. Exª para uma comunicação inadiável.

Antes de conceder a palavra ao primeiro orador 
inscrito, que é o Senador Paulo Paim, há expedientes 
sobre a mesa, que passo a ler.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu o Ofí-
cio nº 264, de 2011, do Presidente da Câmara dos 
Deputados, submetendo à apreciação desta Casa a 
Medida Provisória nº 508, de 2010, que abre crédito 
extraordinário em favor do Ministério da Educação, no 
valor de novecentos e sessenta e oito milhões, cento 
e oitenta e cinco mil, trezentos e oitenta e dois reais, 
para fins que especifica.

É a seguinte a matéria:



06896  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06897 



06898  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06899 



06900  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06901 



06902  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06903 



06904  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06905 



06906  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06907 



06908  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06909 



06910  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06911 



06912  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06913 



06914  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06915 



06916  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06917 



06918  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06919 

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Com referência à Medida Provisória 
nº 508, de 2010, que acaba de ser lida, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para 
apreciação da matéria encontra-se esgotado, e o de 
sua vigência foi prorrogado por Ato do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 20 
de março.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de hoje e 
designa Relator revisor o Senador Jayme Campos.

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Concedo, agora, a palavra, pelo 
período de dez minutos, ao Senador Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado-
ra Vanessa Grazziotin, que preside a sessão, começo 
citando o Senador Jayme Campos, a quem cumpri-
mento pela reunião de hoje, pela manhã, na Comissão 
de Assuntos Sociais, que deu quórum, onde delibe-
ramos sobre um projeto muito importante, de minha 
autoria, e que foi relatado pelo Senador Suplicy, que 
está aqui conosco.

O projeto garante que todos os produtos fruto de 
contrabando, de produção considerada fora dos pa-
râmetros legais, mas que forem considerados de boa 
qualidade pelo Estado, pelos órgãos de fiscalização, 
em vez de serem incinerados, como se faz hoje ‑ por 
exemplo, tempos atrás, milhares e milhares de pares 
de tênis foram incinerados ‑, terão a marca retirada e, 
depois de passarem por uma perícia, serão distribu-
ídos para os mais necessitados, para entidades sem 
fins lucrativos, para entidades filantrópicas, para as-
sociações de bairro, enfim, para aqueles que efetiva-
mente não possam comprar roupas, calçados, tênis e 
até mesmo alimentação. Essa distribuição será feita 
desde que os produtos passem por uma fiscalização 
e sejam considerados de qualidade para o uso.

Então, agradeço a força que fez o Presidente da 
Comissão, Senador Jayme Campos, para que a gente 
garantisse quórum.

Agradeço ao Senador Suplicy e a todos os Mi-
nistérios que, uma vez consultados, disseram: “Não, 
podem aprovar, porque vamos regulamentar, vamos 
fazer uns ajustes para garantir que os produtos de qua-
lidade sejam distribuídos gratuitamente à população, 
desde que seja comprovado que serão de bom uso, ou 
seja, que não trarão nenhum prejuízo para ninguém”. 
Pelo contrário.

Agradeço também ao Ministério da Indústria e 
Comércio. Agradeço aos grandes empresários, que 
disseram: “Desde que se retire a marca, não vemos 

nenhum tipo de motivo de não assegurar que, em vez 
de serem incinerados, os produtos sejam distribuídos 
para os mais pobres”.

Agradeço também e cumprimento, na verdade, o 
Deputado Maurício Rands, que aprovou na Câmara dos 
Deputados um projeto que vai garantir, sob a orienta-
ção de um juiz, um número maior de peritos contábeis 
ou não, projeto que tive a satisfação de relatar e que 
também aprovamos hoje pela manhã.

Aprovamos também pela manhã projeto em que 
fui Relator, de autoria do Senador Antonio Carlos Va-
ladares, que vai garantir um prazo de mais cinco anos 
para que os regimes de Previdência diferentes do Mu-
nicípio, do Estado, da União tenham mais cinco anos 
para passar as informações, e, com isso, não haverá 
prejuízo para os trabalhadores, seja do Município, seja 
do Estado, seja da União, que estejam encaminhando 
seu benefício.

Por fim, Srª Presidenta, eu quero falar sobre o 
tema que vai centrar o meu pronunciamento no dia 
de hoje.

Ocupo a tribuna, Srª Presidenta, para fazer um 
apelo ao Executivo, no sentido de que sejam liberados 
aqueles pagamentos que não foram feitos ainda para 
as prefeituras.

Enfim, ocupo a tribuna para tratar de três assun-
tos, todos relacionados ao Orçamento.

Primeiro, a liberação dos recursos financeiros 
necessários para saldar os convênios e contratos de 
repasse executados, a liberação da dotação orçamen-
tária para empenho das emendas individuais dos par-
lamentares e também que seja revisto o cancelamento 
de Restos a Pagar.

Srª Presidenta, Senador Suplicy, tenho recebido 
inúmeras manifestações de prefeitos, vereadores e 
empresários sobre as dificuldades enfrentadas pelas 
prefeituras e pelos empresários, consequentemente 
afetando também os trabalhadores, devido à falta de 
liberação dos recursos financeiros necessários para 
pagamento dos convênios e contratos de repasse 
oriundos das emendas parlamentares.

A retenção ou a não liberação financeira tem 
colocado as prefeituras em situações difíceis frente 
ao empresariado, frente à própria população do Mu-
nicípio e frente a nós também, parlamentares. Porque 
eu sempre tive a satisfação de dizer que o Orçamen-
to agora é para valer. A gente aprova a emenda e a 
emenda chega lá no município. Infelizmente, estamos 
tendo alguns problemas.

A grande maioria dos contratos de repasse des-
tina-se à aquisição de máquinas agrícolas que foram 
empenhadas, liquidadas e não pagas.
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Quero, desta tribuna, fazer um apelo ao Governo 
Federal para que libere esses recursos. As empresas, 
infelizmente, estão se vendo na obrigação de executar 
os contratos judicialmente, nos termos da Lei nº 8.666. 
Isso não é bom para ninguém: sobrecarrega o Judi-
ciário, torna o contrato mais oneroso para a União e 
gera insatisfação entre os litigantes, pela morosidade 
na tramitação dos processos. 

Existe um princípio no Direito chamado pacta 
sunt servanda, que significa dizer que os contratos 
devem ser respeitados. Segundo tal princípio, os con-
tratos obrigam as partes, nos limites da lei, a cumprirem 
o que foi acordado. Se as prefeituras e as empresas 
cumpriram com sua parte, dentro da legalidade, cabe 
também ao Executivo efetuar o pagamento.

Alguns me dizem – e vou marcar uma audiência 
com a Caixa Econômica Federal – que parte da culpa 
decorre da morosidade da Caixa Federal em fazer o 
processo chegar ao final. Enfim, rogo para que seja 
feito com a maior brevidade possível, pois a situação 
nos municípios pequenos, principalmente, está se tor-
nando insustentável.

O segundo assunto, Srª Presidenta, que desejo 
abordar é pertinente às emendas parlamentares.

As emendas parlamentares, senhoras e senho-
res, são um instrumento constitucional previsto no art. 
166, §§ 2º e 4º da nossa Constituição, que visa inserir 
o Congresso Nacional nas discussões acerca do orça-
mento federal. Elas têm o objetivo da descentralização 
voluntária de recursos da União a instâncias locais com 
maior proximidade das demandas sociais.

No último mandato de Senador, atendi todos os 
496 municípios do Rio Grande. Dizia eu que agora vou 
atender os 497, porque tem mais um. Pelo andar da 
carruagem, eu começo a me preocupar.

Enfim, Srª Presidenta, priorizando, inicialmente, 
os municípios com menor Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), eu entendia que eu estava fazendo a 
minha parte: primeiro, aos que mais precisam para o 
atendimento nas áreas sociais. Assim o fiz e lamento, 
porque este ano já comecei mandando a verba indivi-
dual para os 497 municípios, para os menores, que são 
os que mais precisam, ou seja, onde o IDH é menor.

Estamos ficando preocupados, mas quero des-
tacar que, nos oito anos de mandato, os convênios 
oriundos das minhas emendas atenderam milhares 
de gaúchos na área de educação, saúde, turismo, 
agricultura, esporte.

Infelizmente, no final do ano passado, o Governo 
cortou parte desse Orçamento e empenhou apenas 
65% do valor que havíamos acordado.

Quero ainda lembrar que houve vetos na LOA 
2011. Inúmeras rubricas em que havia emendas par-
lamentares também não foram encaminhadas. 

Os recursos oriundos das emendas são impor-
tantes para a comunidade, porque, além de criarem a 
expectativa da concretização efetiva de políticas pú-
blicas, fomentam o controle social, tão importante na 
gestão dos recursos públicos.

A construção de praças, a implantação de um 
centro de atendimento aos idosos, a pavimentação 
de ruas são projetos de pequenos investimentos, mas 
que fazem a diferença na comunidade em que estão 
inseridos.

Srª Presidenta, o montante de R$7,7 bilhões des-
tinados às emendas individuais vem diminuindo, visto 
que somente o PAC garantiu a fatia de R$40 milhões 
no Orçamento de 2011.

As emendas parlamentares, ao contrário do que 
parece, vêm diminuindo cada dia que passa, aumen-
tando-se as desigualdades regionais.

Srª Presidenta...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...ao iniciar 
o mandato anterior no Senado Federal (fora do micro-
fone), elenquei como diretriz o atendimento de todas 
as prefeituras do meu Estado, com a indicação de pelo 
menos uma emenda. Neste mandato, comprometi-me 
com duas emendas. E começo a dizer outra vez que, 
embora fosse uma trajetória histórica no meu Estado 
o que fiz e o que pretendo fazer, já começo a ficar pre-
ocupado, porque, para mim, palavra empenhada tem 
que ser cumprida. Eu fiz a minha parte, estou fazendo 
a minha parte.

Quero dizer, Srª Presidenta, que a participação 
não se limitará ao interesse de preferências individuais, 
mas à construção de agendas municipais, estaduais, 
regionais, como forma de encurtar o caminho entre as 
leis orçamentárias tão complicadas. Porque ninguém 
entende: “Mas foi aprovado, garantiu que seria pago, 
e como é que não chegou aqui?”

Enfim, Srª Presidenta, para concluir, eu gostaria 
só de dizer que manterei a minha posição. Defendo 
que os investimentos nos Estados são fundamentais 
e esperamos que um dia, neste País, o orçamento 
seja impositivo. 

Lembro aqui que há uma PEC do falecido Senador 
Antonio Calos Magalhães, mas que foi aprovada por 
unanimidade aqui no Senado e está na Câmara. Para 
mim, o orçamento tinha que ser impositivo, senão dá a 
impressão de que a gente está fazendo média com a 
população das regiões, enfim, do Estado, do Município, 
porque a gente apresenta a emenda, ela é aprovada, 
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mas não chega lá. E aí ninguém entende. Aí vem o ca-
marada da rádio e pergunta: “Mas a sua emenda não 
chegou aqui. Foi desviada no caminho?” E nós temos 
que explicar que não, que não houve desvio nenhum; 
houve, pelas informações que eu tenho, infelizmente, 
que parte delas foram vetadas.

Eu espero que a gente consiga resolver essa 
questão.

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. 
PCdoB – AM) – Mais um minuto para V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E a me-
lhor forma de resolver é com o orçamento impositivo: 
deliberou, aprovou, a verba tem que chegar ao Estado 
e ao correspondente Município.

Eu sintetizei aqui o meu pronunciamento. Então, 
peço a V. Exª que o considere na íntegra.

No meu pronunciamento, eu trato desde os Res-
tos a Pagar, porque há uma preocupação muito gran-
de daqueles que estão esperando para receber os 
Restos a Pagar.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo esta tribuna para tratar de três as-
suntos orçamentários: a liberação dos recursos finan-
ceiros necessários para saldar os convênios e contratos 
de repasse executados, a liberação da dotação orça-
mentária para empenho das emendas individuais dos 
parlamentares e o cancelamento de Restos a Pagar. 

Tenho recebido inúmeras manifestações de pre-
feitos, vereadores e empresários sobre as dificuldades 
enfrentadas pelas prefeituras devido à falta da liberação 
dos recursos financeiros necessários para pagamento 
dos convênios e contratos de repasse oriundos das 
emendas parlamentares.

A retenção ou a não liberação financeira tem co-
locado as prefeituras em situações difíceis frente ao 
empresariado e a população local.

A grande maioria dos contratos de repasse des-
tina-se a aquisição de máquinas agrícolas, que foram 
empenhadas, liquidadas e não pagas. 

Então, quero, desta Tribuna, fazer um apelo ao 
Governo Federal para que libere esses recursos. As 
empresas estão dispostas a executar os contratos ju-
dicialmente, nos termos da lei 8.666. Isso não é bom 
para ninguém: sobrecarrega o Judiciário, torna o con-
trato mais oneroso para a União e gera insatisfação 
entre os litigantes pela morosidade na tramitação dos 
processos.

Existe um princípio no Direito chamado pacta sunt 
servanda, que significa dizer que os contratos devem 
ser respeitados. Segundo tal princípio, os contratos 
obrigam as partes, nos limites da lei, a cumprirem o 
que foi acordado. 

Se as prefeituras e as empresas cumpriram com 
suas obrigações, dentro da legalidade, cabe ao Go-
verno Federal efetuar o pagamento.

Rogo que isso seja feito com a maior brevidade 
possível, pois a situação nos municípios pequenos 
está se tornando insustentável.

O segundo assunto, que desejo abordar é perti-
nente as emendas parlamentares.

As Emendas parlamentares, Srªs. e Srs. sena-
dores, são um instrumento constitucional, previsto 
no artigo 166, parágrafos 2º a 4º da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 que visa a in-
serir o Congresso Nacional nas discussões acerca do 
orçamento federal.

Elas objetivam a descentralização voluntária de 
recursos da União a instâncias locais com maior pro-
ximidade das demandas sociais.

No último mandato de senador atendi a todos 
os municípios gaúchos com pelo menos uma indica-
ção de emenda parlamentar. Priorizando inicialmente 
os municípios com menor Índice de Desenvolvimento 
Humano – IDH e projetos nas áreas sociais.

Nos 8 anos de mandato os convênios oriundos 
das minhas emendas atenderam milhares de gaúchos 
nas áreas de educação, saúde, turismo, agricultura, es-
porte. Infelizmente no ano passado o Governo Federal 
cortou dotações orçamentárias e empenhou apenas 
65% das minhas indicações, frustrando a expectativa 
gerada nos municípios indicados.

E, ainda, vetou, na LOA 2011, inúmeras rubricas 
em que haviam emendas parlamentares alocadas.

Os recursos oriundos das emendas são impor-
tantes para as comunidades pois, além de criar a ex-
pectativa da concretização efetiva de políticas públicas, 
fomenta o controle social, tão importante na gestão 
dos recursos públicos.

A construção de uma praça, a implantação de 
um centro de atendimento de idosos, a pavimentação 
de ruas, são projetos de pequenos investimentos, mas 
que fazem a diferença na comunidade em que estão 
inseridos.

O montante de R$ 7,7 bilhões destinado às emen-
das individuais é diminuto, visto que somente o PAC 
garantiu a fatia de 40 bilhões no Orçamento de 2011. 

As emendas parlamentares, ao contrário do que 
parece, têm a vocação de reduzir as desigualdades 
regionais.
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Sr. Presidente, ao iniciar o mandato anterior no 
Senado Federal elenquei como diretriz o atendimen-
to de todas as prefeituras gaúchas, com a indicação 
de pelo menos uma emenda ao Orçamento da União, 
seguindo os preceitos democráticos de igualdade e 
de justiça social. 

Acredito que esta é uma meta histórica no meu 
Estado. Tenho certeza de que esses recursos são de-
terminantes na administração das prefeituras, espe-
cialmente para os municípios menores, que contam 
com uma disponibilidade muito pequena de realizar 
investimentos.

Essa posição ensejou uma propositura legislativa, 
a Proposta de Emenda Constitucional nº 23, apresen-
tada por nós em 2005, que estabelece normas voltadas 
à elaboração e à execução das leis do plano plurianual, 
de diretrizes orçamentárias e orçamentária anual para 
garantir a participação popular no processo decisório 
de orçamentação. 

A participação não se limitará a interesses e 
preferências individuais, mas na construção de agen-
das municipais, estaduais e regionais como forma de 
encurtar caminhos entre as leis orçamentárias e os 
interesses da sociedade. 

A PEC propõe ainda uma maior responsabilida-
de orçamentária, emprestando um caráter obrigatório 
de metas.

Precisamos discutir e amadurecer o assunto nesta 
Casa Legislativa. Existem inúmeros projetos tramitando, 
essa é uma discussão que precisa avançar. 

Não dá para ficarmos brincando de aprovar um 
orçamento que não tem qualquer força executória e ca-
rimbando créditos extraordinários de bilhões de reais, 
via Medida Provisória, que não cumprem os preceitos 
constitucionais de relevância e urgência.

Por fim, quero dividir com os Srs. senadores e 
Srªs. senadoras a minha preocupação em relação ao 
“orçamento paralelo” dos restos a pagar. 

Em 31 de dezembro de 2010 foi editado, pelo 
Executivo, o Decreto 7.418, que Prorroga a validade 
dos restos a pagar não-processados inscritos nos 
exercícios financeiros de 2007, 2008 e 2009” até 30 
de abril de 2011.

Significa dizer que os convênios não liquidados 
serão cancelados. Acontece que temos inúmeros con-
tratos, especialmente os referentes ao exercício de 
2009, em execução, cujas obras estão em andamento 
e por isso não foram liquidados.

Prefeitos, vereadores e empresários estão rece-
osos em relação aos contratos firmados com o Exe-
cutivo Federal.

Somente no ano de 2010 foram inscritos mais 
de R$ 128 bilhões em restos a pagar, uma divida que 

não entra na peça orçamentária, um verdadeiro orça-
mento paralelo. 

Tendo em vista que não há perspectiva de pro-
cessamento desses RPs, a ideia que circula nos cor-
redores da Esplanada é de que as emendas referentes 
a 2007, 2008 e 2009 não liquidadas serão canceladas, 
para desespero dos pequenos municípios.

Defendo a democracia e o Estado Democrático 
de Direito, por isso a importância de executarmos um 
orçamento de verdade, bem como de cumprir com os 
contratos firmados.

Estou convencido de que a Lei Orçamentária é 
uma autorização para o Executivo realizar determina-
da programação. Ele deve sim aplicar os recursos pú-
blicos nas várias dotações, de acordo com os valores 
especificados na Lei aprovada pelo Congresso. Não 
se trata de uma deliberação para cumprir ou não as 
apropriações orçamentárias, como temos observado 
ao longo dos anos.

Por fim quero enfatizar que alio-me àqueles que 
pensam e sonham com um orçamento sustentável, 
um orçamento capaz de satisfazer as atuais necessi-
dades econômicas, ambientais e sociais da população 
brasileira, mas com um olhar no futuro, protegendo e 
garantindo os meios necessários tanto para a atual 
quanto para as próximas gerações. 

Essa ideia começa a surgir nos meios acadê-
micos e tem angariado força nas áreas técnicas do 
governo federal.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. 

PCdoB – AM) – A Mesa lhe agradece e o cumprimen-
ta pelo pronunciamento. V. Exª será atendido, Senador 
Paulo Paim, na forma do Regimento. Quero, como Se-
nadora, compartilhar das preocupações de V. Exª.

Antes de convidar o próximo orador para fazer 
uso da palavra, eu gostaria de agradecer e comunicar 
a presença em nosso plenário do Prefeito do Municí-
pio de Videira, em Santa Catarina, Prefeito Wilmar Ca-
relli. Seja bem-vindo ao Senado Federal! É um prazer 
recebê-lo aqui, Prefeito.

Pela ordem, agora, convidamos o orador inscrito 
no período de comunicação inadiável. Convido o Se-
nador Mário Couto, do Estado do Pará, para se pro-
nunciar como primeiro orador inscrito para fazer uma 
comunicação inadiável.

Lembro ao Senador Mário Couto – obviamente, 
S. Exª já tem conhecimento disso – que esse período 
é de cinco minutos, mas a Mesa, obviamente, garan-
tirá uma prorrogação.

Senador Mário Couto, tem a palavra V. Exª.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
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– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta minha 
comunicação inadiável, tenho um tema a mostrar e a 
comunicar à Nação brasileira.

Tenho eu, minha Presidenta, por inúmeras vezes, 
vindo a esta tribuna. Em quantas dessas vindas eu me 
pronunciei sobre corrupção? Tenho batalhado muito, 
tenho denunciado muito, tenho encaminhado ofícios à 
Polícia Federal, ao Ministério Público Federal, ao Mi-
nistério Público Estadual. Tenho me esforçado muito 
na área federal, como fiz no meu Estado quando go-
vernado por Ana Júlia Carepa. Algumas vezes, tenho 
obtido sucesso, felizmente. Sei que, muitas vezes, 
pessoas, políticos, senadores não devem gostar da 
minha postura. Tenho consciência disso, mas tenho 
consciência do meu dever. E sei que um dos deveres 
que tenho neste Senado é o de denunciar.

Vim para cá encaminhado pelo povo paraense, 
que em mim confiou, que me delegou a competência 
de representá-lo. E me senti muito orgulhoso quando 
isso aconteceu, quando o povo do meu Estado me es-
colheu para aqui representar a voz de cada um. Não 
fico intimidado, não tenho qualquer receio de que as 
pessoas fiquem aborrecidas comigo. Continuo no meu 
caminho firme.

Hoje, trago à Nação brasileira mais uma denúncia 
de corrupção. É uma denúncia grave, extremamente 
grave. Comecei aqui, Senador Mozarildo, a denunciar 
a esta Nação, especialmente ao Estado do Pará, meu 
querido Pará de Nossa Senhora de Nazaré, minha pa-
droeira e padroeira dos paraenses, o seguro-defeso, 
aquilo que foi criado para beneficiar o pescador arte-
sanal, aquele pescador sofrido, aquele pescador que 
vai ao mar e que deixa seu filhinho, sua esposa e sua 
família na dúvida se ele volta ou não volta ao seu lar. 
Hoje, esse pescador tem o direito do seu seguro na 
hora em que não está pescando, um benefício que 
foi recebido por mim simplesmente como uma notícia 
maravilhosa, porque sei da dificuldade em que vive o 
pescador artesanal. Mas denunciei que havia fraude 
nas colônias de pescadores quando tratavam do se-
guro-defeso. O que fazem essas colônias, brasileiros e 
brasileiras? Destinam o dinheiro do seguro-defeso não 
para os pescadores, mas, sim, para pessoas que nunca 
viram um anzol, que não sabem o que é um peixe.

Na primeira inspeção da Polícia Federal no Pará, 
contaram-me que a Polícia pegou uma dessas pesso-
as que recebiam o seguro-defeso e que nunca tinham 
visto um anzol e a levou, Senador Mozarildo, ao mer-
cado para testar o seu conhecimento em relação aos 
peixes. Ora, Brasil, chegando ao mercado, o policial, 
pegando uma pescada em sua mão, perguntou àquela 
pessoa, que seria um farmacêutico ou um comerciante, 
mas que recebia indevidamente o seguro-defeso: “O 

que tenho na mão é um peixe. Que peixe é este?”. Em 
vez de responder que era uma pescada, ele disse que 
era um tubarão. Olha aonde chegamos! Brasileiras e 
brasileiros, olhem aonde chegamos! Olhem o que vou 
mostrar nesta tarde! Olhem os documentos que vou 
mostrar nesta tarde, pois são de arrepiar!

Ainda tenho de ligar para as pessoas que ficam 
aborrecidas comigo por que faço isso? Vou zelar aqui 
pelo dinheiro público até o último dia do meu mandato! 
Vou denunciar o que vejo e as provas que tenho até 
o último dia do meu mandato! Dinheiro público é para 
ser empregado no público. Dinheiro público deve ser 
destinado à saúde, à educação, ao transporte, enfim, 
ao bem-estar da população. Não é para ser roubado, 
não é para ser desviado!

Tenho pouco tempo. Eu poderia mostrar muito 
mais documentos, mas selecionei apenas cinco, Sr. 
Presidente. E quero que sejam registrados nas notas 
taquigráficas deste Senado, pois vou encaminhá-los 
à Polícia Federal desta Nação, ao Ministério Público 
Estadual e Federal e à Procuradoria-Geral da União.

Sr. Presidente, preste bem atenção!
Senador Cafeteira, Senador Suplicy, V. Exªs, que 

marcam presença nesta tarde neste plenário, vejam 
como a corrupção toma conta deste País! Vejam, Se-
nadores, como este documento prova a autenticidade 
de uma corrupção cínica e descarada!

O chefe da Colônia de Pescadores Z-01, no Mu-
nicípio de Soure, no período de 2003 a 2007, mandou 
pagar para o seu bolso dinheiro de uma pessoa já fa-
lecida. Morto também recebe seguro-defeso. Repito: 
morto também recebe seguro-defeso!

Um dia, eu estava em Belém, no Pará, e uma 
pessoa me disse: “Olhe, Senador, no Município de 
Soure, terra em que V. Exª nasceu, os mortos estão 
reclamando, porque estão ficando com o dinheiro 
deles. Os mortos não estão recebendo o dinheiro do 
seguro-defeso, mas constam na folha de pagamento, 
Senador”.

Nunca vim, não venho e não virei a esta tribuna 
sem documentos. Demorei um pouco para conquistá-
los, mas, depois de muito esforço, consegui tê-los 
em mão. Hoje, estou mostrando apenas cinco mortos 
que recebem por meio do Presidente da Colônia dos 
Pescadores.

Já vou descer da tribuna. Dê-me apenas a opor-
tunidade de mostrar estes documentos à Nação, por 
favor, Senadora.

José Rodrigues da Silva, falecido em 04/08/82, a 
uma hora da manhã, no Município de Soure, está na 
folha de pagamento, foi beneficiário da Colônia Z-01, 
Soure, no período de 2003/2007. José Rodrigues da 
Silva recebeu cinco vezes, mesmo estando morto.
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Atestados de óbito estão em minhas mãos. Ates-
tados de óbito estão em minhas mãos, Senador Mo-
zarildo!

Da mesma forma, Raimundo Nonato de Freitas, 
morto, recebeu, por três vezes, o pagamento do seguro-
defeso. Tudo o que tenho em mão diz respeito a essa 
questão, Nação brasileira. É a folha de pagamento e 
o atestado de óbito da pessoa. Há outro morto que 
recebeu o seguro-defeso.

Ô Ministra da Pesca, ô Presidenta Dilma, ô Chefe 
da Polícia Federal, mandem-me dizer quantas pesso-
as já foram intimadas por tomarem dinheiro do pes-
cador! Há aqueles que colocam um morto na folha de 
pagamento, para receber o dinheiro do seguro-defeso. 
Digam-me quantos estão presos! E assim vai.

Há mais um: João Monteiro, morto em 1985, está 
na folha de 2005, recebendo o recurso por quatro ve-

zes. Também João Batista dos Santos, morto em 26 de 
janeiro de 2008, recebeu o dinheiro por cinco vezes.

Deixo registrada nos Anais desta Casa, ao descer 
desta tribuna, essa minha denúncia, que estou enca-
minhando à Polícia Federal. Tenho a certeza de que a 
competente Polícia Federal deste Brasil tomará provi-
dências, colocará na cadeia esses bandidos corruptos 
que tomam dinheiro dos pescadores, daqueles pesca-
dores que necessitam, realmente, desse benefício.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos de acordo com o art. 210, in-
ciso I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mário Couto, a 
Sra. Vanessa Grazziotin, Suplente de Secre-
tário deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, como oradora inscrita, à 
Senadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB do Amazo-
nas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna, no dia 
de hoje, são dois assuntos que considero da mais ex-
trema relevância.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senadora, V. Exª me permite, porque cometi 
um equívoco?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Não anunciei que estou inscrevendo, para uma 
comunicação de Liderança, o Senador Jorge Viana, do 
PT do Acre. Desculpe-me.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não pode-
ria, tendo ouvido o pronunciamento do Senador Mário 
Couto, deixar de falar sobre o assunto, não especial-
mente sobre os nomes, sobre as pessoas que ele citou, 
mas sobre o fato em si. Infelizmente, Senador, esse é 
um fato que ocorre no Brasil inteiro, especialmente nos 
nossos Estados, porque são Estados com característi-
cas de pesca grande, vez que são Estados banhados 
por rios importantes, cuja produção é grande.

Quero dizer que agora, recentemente, o Ministé-
rio do Trabalho, juntamente com o da Pesca, cancelou, 
somente no meu Estado do Amazonas, mais de três 
mil auxílios do seguro-defeso para pescadores – três 
mil. Irregularidades, as mais diversas. Conforme é do 
meu conhecimento, eles fizeram no Amazonas, em 
vários outros Estados, salvo engano, todos os Esta-
dos do Amazonas, um recadastramento. Chamaram 
absolutamente todos aqueles que recebem seguro-
defeso, para comparecer aos locais previamente es-
tipulados. E os que não compareceram tiveram o be-
nefício cortado. 

Então, sugiro a V. Exª que, além da Polícia Federal, 
encaminhe para o Ministério do Trabalho; encaminhe 
para a ex-Senadora Ideli Salvatti, Ministra, hoje, da 
Pesca, que se tem envolvido muito e procurado fazer 
com que coisas como essas deixem de acontecer. 

Quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento e 
fazer, de forma singela, mas muito sincera, apenas 
esse adendo que V. Exª...

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – A senho-
ra me dá só um minuto? Não vou tomar seu tempo.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– MA) – Pois não.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Eu te-
nho também noticiado, colocado da tribuna vários tipos 
de denúncias, mas esta, Senadora, de o morto rece-
ber... O cara abusou demais.Isso é cinismo que não 
tem tamanho. Essa é demais! Mas fique tranquila, já 
comuniquei ao Ministério da Pesca...

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeito.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – ... à 
Polícia Federal, ao Ministério Público. Eu sigo, sabe, 
Senadora? Eu não denuncio só: vou até aonde as 
providências foram tomadas. Muito obrigado pelo seu 
alerta.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeito. Eu acho que dessa forma todos con-
tribuímos muito para melhorar a situação do nosso 
povo, principalmente dos mais humildes, daqueles que 
vivem de uma atividade tão penosa, mas tão importan-
te, como a da pesca no interior da Amazônia.

Mas, Sr. Presidente, outro assunto que trago é o 
de que fui procurada também por algumas pessoas, 
parentes, familiares de brasileiros oriundos do Muni-
cípio de Castanho, no meu Estado do Amazonas, e 
que se encontram no Japão, numa cidadezinha muito 
próxima de onde ocorreu o problema com a usina nu-
clear. Essas pessoas solicitaram nossa ajuda, nossa 
colaboração, para intermediar junto ao Itamaraty, ao 
Ministério das Relações Exteriores, para que eles pos-
sam, nesse primeiro e imediato momento, ser retirados 
da cidade em que se encontram, porque correm o ris-
co de sofrerem contaminação por conta do problema 
com a usina atômica, e também para serem trazidos 
de volta ao Brasil. 

Quero dizer que já fiz contato com o Ministério 
das Relações Exteriores e que estamos aguardando 
que, nos próximos dias, essa família de sete pessoas, 
três adultos e quatro crianças, que já está, há algum 
tempo, no Japão, possa voltar para o Brasil, porque 
assim deseja e aqui ficar com toda a sua família de 
forma mais segura. 

Então, quero fazer, agora, publicamente o que 
já fiz pessoalmente ao Itamaraty: o pedido para que 
auxilie, trazendo, Senador Suplicy, os brasileiros, as 
brasileiras, crianças, que estão no Japão, de volta para 
o Brasil, porque nem todas as famílias têm condições, 
em um curto espaço de tempo, de mobilizar recursos 
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necessários e suficientes para garantir o deslocamen-
to de lá até o Brasil, porque o valor das passagens 
aéreas é muito elevado e, muitas vezes, não está ao 
alcance dessas pessoas, dessas trabalhadoras e des-
ses trabalhadores.

Então, renovo o meu apelo ao Itamaraty não só 
em relação a essa família de amazonenses que está 
no Japão, mas a tantos outros brasileiros que se en-
contram na mesma situação.

Sr. Presidente, agora passo a falar a respeito de 
uma solenidade de que participei, no dia de ontem, na 
Confederação Nacional da Indústria. A solenidade foi 
dirigida pela CNI com a participação de todos os Esta-
dos da Região Norte, de todos os Estados da Amazô-
nia brasileira. Lá estavam presentes representantes de 
nove Estados – além do Amazonas, Acre, Rondônia, 
Roraima, Maranhão, Mato Grosso, Pará e Tocantins. 
Todos os Estados, presentes no dia de ontem, quando, 
na sede da Confederação Nacional da Indústria, foi di-
vulgado e lançado o Projeto Norte Competitivo.

Foi um estudo realizado pela Confederação Na-
cional das Indústrias, com o apoio das Federações Re-
gionais das Indústrias, das Federações do Amazonas, 
do seu Estado, de Roraima, de Rondônia, do Acre, en-
fim, dos nove Estados da Amazônia, que produziram 
um diagnóstico, um levantamento profundo acerca da 
logística na Região e, sobretudo, das estradas que 
promovem o transporte de tudo aquilo que produzimos 
em nossos Estados. 

As conclusões são muito importantes, e uma 
delas é a de que, Senador Mozarildo, todos nós, Se-
nadores – e aqui está o Senador Eduardo Braga –, 
devemos levantar essa como uma bandeira nossa. 
Imediatamente, nós necessitamos de R$14 bilhões, 
para melhorar a logística em toda a Região Amazônica. 
Quatorze bilhões para uma Região que ocupa 60% do 
território brasileiro não é essa quantidade toda, nem 
algo impossível de conseguirmos. 

Se for o caso de o Governo brasileiro não ter re-
cursos suficientes, vamos unir-nos, Senadores de Ron-
dônia, do Acre, do Mato Grosso, do Amazonas; vamos 
buscar fontes de financiamento, para poder melhorar 
a situação da logística em nossa Região. 

O mais importante é que o estudo aponta que, 
apesar de a necessidade dos investimentos imediatos 
ser da ordem de R$14 bilhões, poderá haver, caso to-
dos os investimentos sejam efetivados, uma economia 
anual de R$17 bilhões, que poderá chegar, até 2020, 
a R$33 bilhões, ou seja, uma economia de aproxima-
damente R$4 bilhões por ano, Senador Mozarildo. Ha-
verá um investimento nas nossas rodovias e hidrovias 
da ordem de R$14 bilhões, e o retorno econômico que 
esse investimento poderá trazer não para a Região, 

mas para o Brasil será da ordem aproximada de R$4 
bilhões ao ano. Ou seja, em menos de quatro anos, 
poderá retornar esse investimento que o Governo bra-
sileiro deverá fazer em nossa Região. Então, considero 
isso muito importante.

V. Exª presidiu, aqui na Casa, uma Subcomissão 
da Amazônia. Nós estamos criando, no âmbito da Co-
missão de Desenvolvimento Regional, a mesma Sub-
comissão. O Senador Eduardo Braga preside hoje a 
Comissão de Ciência e Tecnologia da Casa, uma das 
mais importantes, e, no debate que tivemos hoje com 
o Ministro Paulo Bernardo, o fizemos ver – V. Exª o 
fez ver – a necessidade de direcionar investimentos 
para a Região. Quando falamos em universalização, 
quando falamos em ampliar o acesso às telecomunica-
ções, enfim, a tudo aquilo de positivo que a sociedade 
oferece às pessoas, nós temos que lembrar a Região 
Amazônica, que ainda amarga índices extremamente 
negativos e bem abaixo dos alcançados por outras re-
giões. Para que V. Exª tenha uma ideia, 13% somente 
daqueles que vivem no Norte têm acesso à Internet, 
e uma Internet de qualidade bem inferior àquela que o 
Brasil inteiro ou outras regiões conseguem acessar.

Mas eu gostaria, nestes últimos minutos, Presi-
dente Mozarildo, de falar a respeito de alguns pontos 
que eu questiono. De todo o estudo feito, são em tor-
no de quarenta...

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – A 
senhora me concede um aparte?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois não. Concedo um aparte a V. Exª, Sena-
dor Eduardo.

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nadora Vanessa, eu gostaria de poder cumprimentar 
V. Exª pela natureza da matéria que traz hoje para a 
tribuna. Efetivamente, a questão de logística e com-
petitividade na Amazônia é um assunto de interesse 
nacional e um assunto da estratégia do desenvolvi-
mento do Brasil. É notório que o Brasil vem tendo uma 
importância cada vez maior no cenário internacional, 
fruto da produção mineral, fruto da nossa produção 
no agronegócio e fruto, portanto, dos preço das com-
modities e dos mercados que as commodities têm 
alcançado. Cada vez mais, essa fronteira mineral e 
cada vez mais essa fronteira de commodities chega 
à Amazônia. Sem infraestrutura e logística, não se-
remos competitivos e teremos, portanto, um gargalo 
fundamental para que o Brasil possa continuar tendo 
um desenvolvimento sustentável e continuado a partir 
das necessidades desta fronteira na Amazônia – R$14 
bilhões, num levantamento feito pela Confederação Na-
cional da Indústria e com a participação dos Estados da 
Região. Ontem, V. Exª esteve presente a uma reunião 
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na Confederação Nacional, onde o Vice-Governador 
José Melo, do Estado do Amazonas, representando 
o Governador Omar Aziz, esteve presente. Nós, da 
Bancada da Amazônia no Senado, precisamos, efeti-
vamente, repercutir e ecoar isso, Senador Mozarildo, 
aqui, no Senado da República, exatamente onde os 
Estados estão representados no pacto federativo. É 
hora de o Governo brasileiro compreender a necessi-
dade desses investimentos, e V. Exª colocou de uma 
forma brilhante essa questão da infraestrutura na área 
de comunicação e não área de informática. Hoje, ou-
vimos uma frase na nossa Comissão de Ciência e 
Tecnologia que eu gostaria de reproduzir aqui, neste 
plenário: se o Luz para Todos teve uma importância 
de inclusão – e continua tendo uma importância de 
inclusão nas regiões mais excluídas deste País, no 
Governo do Presidente Lula –, agora, no Governo da 
Presidente Dilma, é o Plano Nacional de Banda Larga 
e inclusão digital que alcançará milhares de brasileiros 
excluídos desse modelo social, econômico e ambien-
tal. Quero, portanto, louvar a posição de V. Exª dessa 
tribuna, numa demonstração, mais uma vez, da sua 
posição estratégica para o desenvolvimento da região 
e no chamamento da Nação brasileira e do Senado 
da República para a infraestrutura, o desenvolvimento 
responsável e racional da Amazônia brasileira.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) 
– Eu é que agradeço o aparte de V. Exª, Senador Edu-
ardo.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) 
– Concedo o aparte já, já a V. Exª, Senador Randolfe. 
Aqui no plenário estão, neste momento, o Senador Mo-
zarildo, o Senador Eduardo, o Senador Randolfe e eu, 
todos oriundos da região Amazônica. Acho que todos 
temos o compromisso e precisamos nos organizar como 
tal para, junto ao Governo Federal, clamar por nossas 
reivindicações e necessidades. V. Exª disse bem: on-
tem, além do Vice-Governador José Melo, estavam lá o 
Governador do Estado do Pará, o Governador do Mato 
Grosso, o Governador de Rondônia, Confúcio Moura, 
e da CNI. Nós temos muita força política, o Governo 
Federal tem sensibilidade com nossa região.

Acho que se a Presidenta Dilma tiver como meta, 
nestes quatro anos, Senador Randolfe, resolver não 
todos, mas alguns problemas importantes da Ama-
zônia, ela vai ter um retorno muito antes do que ima-
gina. Nosso potencial mineral é muito grande. Então, 
nós estamos gerando energia para o Brasil. Olha, a 
Amazônia oriental gera energia para o Brasil. E o que 
estamos tendo em troco? O que estamos tendo para 

nós? Vamos trabalhar nessa unidade e conseguir es-
ses avanços para a região.

Senador Randolfe, com muito prazer concedo o 
aparte a V. Exª. 

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-
nadora Vanessa, quero me congratular com V. Exª, 
cumprimentá-la pelo todo do seu pronunciamento. 
Quando falamos de Amazônia, temos preocupações 
irmãs, e V. Exª aborda um tema central para a nossa 
região. Os problemas do Amazonas são muito simila-
res aos que enfrentamos no Amapá. Mas, em especial, 
eu estava no gabinete, atento ao pronunciamento de 
V. Exª, e me chamou a atenção o início do seu pro-
nunciamento, quando V. Exª disse que já encaminhou, 
inclusive, para o Itamaraty uma solicitação para que 
sejam tomadas providências em relação aos brasilei-
ros que se encontram no Japão. Quero me associar a 
V. Exª. Recebi, nesta manhã, um telefonema também 
de famílias amapaenses que estão ilhadas no Ja-
pão, especialmente no norte do Japão, na cidade de 
Mie-ken, que fica próxima a Nagoya, que necessitam 
de ajuda, em virtude da dramática situação que vive 
aquele país, situação com a qual todos nos solidari-
zamos. O drama vivido pelo Japão, sem dúvida, não é 
só, como foi dito pelo primeiro-ministro, o maior desde 
a Segunda Guerra, é o maior, ao que me parece, da 
história japonesa. Em relação a isso, há necessidade 
da nossa solidariedade, mas há necessidade de nos 
preocuparmos também com os nossos nacionais que 
estão naquele país. Então, quero me associar à so-
licitação de V. Exª ao Itamaraty para que sejam, em 
primeiro lugar, prestadas informações concretas sobre 
a situação dos brasileiros no Japão; segundo, sejam 
tomadas providências, dentre elas a providência de 
devolver ao Brasil todos aqueles brasileiros que não 
se sintam seguros no Japão e queiram retornar para 
a sua casa, para o seu lar natural. Esse foi o sentido 
do requerimento de V. Exª, ao qual me associo. Deve-
remos fazer essa solicitação ao nosso Ministério das 
Relações Exteriores.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeitamente, vamos fazer conjuntamente. V. 
Exª falava da família de amapaenses, e nós temos co-
nhecimento de pelo menos uma família de sete pessoas 
que está em Otaya, um município que fica, Senador 
Randolfe, a 70 quilômetros somente de Fukushima, 
onde aconteceu o desastre atômico. 

Fizemos contato com o Itamaraty, que está dis-
ponibilizando a retirada dessas pessoas por meio de 
vans, ônibus e automóveis para dentro mesmo do Ja-
pão, numa região mais segura. Agora nos falta a ga-
rantia do retorno dessas pessoas ao Brasil. 
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Então, V. Exª também está imbuído desse mes-
mo objetivo, tentando ajudar os amapaenses que lá 
se encontram. 

Eu quero, Senador Mozarildo Cavalcanti...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Se V. Exª me permite concluir o meu pronun-
ciamento na parte em que tratava da questão da Ama-
zônia. Dizia eu que V. Exª, quando presidiu a Subco-
missão da Amazônia, foi um lutador a favor da região, 
um grande lutador. 

Eu tive a oportunidade, na Câmara dos Deputa-
dos, de também presidir a Comissão da Amazônia, e 
lá nós conseguimos realizar, em parceria com o Sena-
do, em parceria com Governo Federal, com o governo 
de todos os Estados da região, o I Simpósio da Ama-
zônia. Hoje, a Câmara dos Deputados já deve estar 
no V ou VI Simpósio da Amazônia, que é um grande 
evento que reúne muitas pessoas, desde a intelectu-
alidade até produtores, trabalhadores e governantes, 
cujo objetivo é debater exatamente a necessidade de 
maior investimento para a região.

Quero dizer que tenho muita expectativa e muita 
esperança de que a gente consiga aplicar, na prática 
e de forma muito valorizada, o PAS (Plano Amazônia 
Sustentável), um plano construído entre o Presidente 
Lula e todos os nove Governadores da região.

Aqui temos o Governador Eduardo Braga, o Go-
vernador Blairo Maggi e o Governador Ivo Cassol, que 
são Senadores hoje, mas à época eram Governado-
res e, juntamente com o Presidente Lula e com seu 
Ministério, elaboraram e aprovaram esse plano, que, 
se efetivado na prática, dará à região, dará a todos os 
amazônidas uma condição, Senadora Angela, muito 
melhor de vida.

Dizíamos aqui – dizia o Senador Randolfe, o 
Senador Eduardo e eu – que a nossa potencialidade 
produtiva na região é muito grande. O que nos falta são 
meios, a logística que faça com que nossos produtos se 
transformem em produtos competitivos. Acho que um 
exemplo importante de como se faz desenvolvimento 
e se pratica política de desenvolvimento regional é o 
exemplo do que acontece no Estado do Amazonas com 
a Zona Franca. A Zona Franca de Manaus tem sido 
hoje talvez o principal instrumento de desenvolvimento 
da região. Tanto o é que, hoje, o Estado do Amazonas 
é o Estado que mais se desenvolve, é o Estado que 
mais cresce, é o Estado responsável pela arrecadação 
de quase 60% de todos os tributos federais.

Então, essa é, sem dúvida nenhuma, uma con-
tribuição muito grande e muito forte do Governo Fe-
deral, uma vez que a Zona Franca é um modelo de 

desenvolvimento econômico baseado numa legislação 
e numa estrutura federal. Mas tal qual a Zona Franca, 
a Sudam e outros meios de que nós dispomos, temos 
de pensar de forma mais estratégica a região, investir 
na infraestrutura, investir na logística.

Eu costumo dizer que nós temos a maior reser-
va de silvinita do Planeta. A silvinita é que produz o 
potássio, tão utilizado na indústria de alimentos e de 
fertilizantes. E não é explorada essa reserva porque 
nos falta logística.

Fica aqui o meu apelo para que nós nos unamos 
e consigamos esses avanços.

Muito obrigada.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Pois não. V. Exª tem a palavra pela ordem.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria pe-
dir ao Presidente que me inscreva para falar como 
Líder do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª será inscrito.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Quero dizer, Senadora Vanessa, da satisfação 
de estar presidindo esta sessão quando do pronuncia-
mento de V. Exª. Espero que nós da Amazônia, que 
somos 27 Senadores, um terço do Senado portanto, e 
que temos a Subcomissão da Amazônia na Comissão 
de Relações Exteriores e agora na Comissão de De-
senvolvimento Regional – estou presidindo novamente 
a Comissão de Desenvolvimento da Amazônia em faixa 
de fronteira na Comissão de Relações Exteriores –, 
façamos um trabalho conjunto para, de fato, produzir 
um plano nacional para a Amazônia.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
como orador inscrito, por permuta com o Senador 
Jorge Viana, que está inscrito para uma comunicação 
inadiável.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
quero agradecer ao Senador Jorge Viana pela oportu-
nidade de eu falar antes dele, uma vez que tenho agora 
uma audiência com o Governador Agnelo Queiroz.

Quero assinalar, Sr. Presidente, a presença, que 
muito nos honra, do ex-Deputado estadual Pedro Bo-
homoletz de Abreu Dallari. Ele foi Deputado estadual 
e, por muitos anos, assessor da Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, na época tão importante da Cons-
tituinte. Tem sido um magistrado, um juiz, um advoga-
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do brilhante, acompanhado aqui de outro advogado, 
João Batista de Oliveira. Com eles, farei uma visita ao 
Governador Agnelo Queiroz para colocar em melhor 
prática a Fundação Israel Pinheiro, que homenageia 
um dos principais engenheiros da construção de Bra-
sília, ilustre figura de Minas Gerais, para que ali seja 
um lugar educacional, sobretudo com vista ao tema do 
meio ambiente e do desenvolvimento sustentável.

Mas o tema que me traz hoje à tribuna do Senado 
são as boas-vindas ao Presidente Barack Obama, pois 
tenho grande esperança de que a sua visita, neste sá-
bado e domingo, a Brasília e ao Rio de Janeiro, com a 
recepção que lhe dará a Presidente Dilma Rousseff e o 
povo brasileiro, significará um acontecimento de extra-
ordinária relevância para a relação de nossos países, 
o Brasil com os Estados Unidos da América.

Eu tenho a convicção de que o Presidente Ba-
rack Obama representa esperanças muito fortes de 
todos aqueles que lutaram, ao longo da história, pela 
liberdade.

O Presidente Barack Obama, para mim, constitui 
quase um realizador das expectativas, anseios e es-
peranças expressas por Martin Luther King Jr., em 28 
de agosto de 1963, quando ele fez o tão belo pronun-
ciamento “I have a dream” – “Eu tenho um sonho” –, 
no qual expressou que não era hora de aceitarmos a 
recomendação dos que nos propõem de tomar o chá 
do gradualismo, como que para aguardar as mudanças, 
que se fazem tão urgentes. Ele se referia às mudan-
ças de igualdade dos direitos civis, de igualdade do 
direito de votos de todos, e, se a América não realizar 
essas mudanças rapidamente, vai viver um novo ve-
rão abrasador. Mas, ao mesmo tempo, ele dizia para 
não aceitarmos tomar do cálice do veneno do ódio, da 
vingança, da guerra, porque o importante era sempre 
procurar confrontar a força física com a força da alma. 
E ele, então, expressou a sua esperança de construir 
uma nação com maior liberdade e igualdade para to-
das as pessoas, não importa a sua origem, raça, sexo, 
idade, condição civil ou socioeconômica.

Pois bem, o Presidente Barack Obama marcou 
o dia 28 de agosto de 2008, exatamente no 45º ani-
versário daquele discurso ”Eu tenho um sonho”, para 
realizar a convenção democrata que o consagrou de-
pois da vitória nas primárias em relação à Senadora 
Hillary Clinton, que tão bem se houve nas eleições, 
mas perdeu-as para Barack Obama, que, então, na-
quele dia, convidou-a para ser Secretária de Estado, 
e ela vem desenvolvendo um trabalho muito constru-
tivo e importante.

Entre os pronunciamentos mais importantes do 
Presidente Barack Obama, está aquele realizado na 

porta de Brandenburgo, em 24 de julho de 2008, quan-
do, entre outras coisas, ele disse:

Os muros entre velhos aliados de cada 
lado do Atlântico não podem continuar. Os 
muros entre os países que têm mais e os que 
têm menos não podem continuar. Os muros 
entre raças e tribos, entre nativos e imigran-
tes, entre cristãos, mulçumanos e judeus não 
podem permanecer. Hoje são esses os muros 
que precisamos derrubar.

Ora, Presidente Mozarildo Cavalcanti, eu tenho 
a esperança de que, ainda durante o seu mandato 
– se possível, nesses quatro anos –, possa o Presi-
dente Barack Obama tomar as medidas necessárias 
para não mais precisar haver muros que separem os 
Estados Unidos, do México e do restante da América 
Latina. Possamos nós, do Alasca até a Patagônia, ter 
a liberdade de locomoção como, por exemplo, a que 
existe na União Europeia, e que um dia a Área de Livre 
Comércio possa ser mais do que uma Área de Livre 
Comércio das Américas; que possa ser, efetivamen-
te, uma união de todos os países das Américas e que 
inclua Cuba – é muito importante!

Espero que, no diálogo da Presidenta Dilma Rous-
seff, que, aliás, ontem deu uma entrevista de excep-
cional qualidade para Hebe Camargo, no programa da 
Hebe... Quero até cumprimentar tanto Hebe Camargo 
quanto a Presidenta Dilma Rousseff, porque ambas 
tiveram um diálogo de alto nível, de grande qualidade 
e que foi recebido por todos aqueles que estavam no 
auditório de Hebe Camargo, inclusive pelos principais 
artistas convidados, que perceberam ali as qualidades 
fenomenais desta nossa Presidenta Dilma Rousseff, 
que tem demonstrado um exemplo notável para todas 
as mulheres, para todas as meninas. As mulheres 
passam a ter esperança, como ela descreveu quando 
uma menina chamada Vitória, no aeroporto, certo dia 
lhe perguntou – a menina estava ao lado dos pais, que 
pediram à Presidenta que respondesse à pergunta de 
sua filha de nove, dez anos de idade: “Será que mulher 
pode?” “Claro! A mulher pode, sim, ser Presidente”. E a 
Presidenta Dilma Rousseff tem procurado demonstrar 
a sua firmeza, como ela cobra ações, e tudo. 

Mas eu gostaria, Senador João Pedro, que, no 
diálogo entre a Presidenta Dilma Rousseff e o Presi-
dente Barack Obama, houvesse o apelo, que é de nós 
todos: “Presidente Barack Obama, vamos acabar com 
o embargo contra Cuba? Já são cinquenta e poucos 
anos de embargo! Não faz sentido!”

Felizmente, Cuba tem procurado demonstrar, tem 
procurado dar alguns passos, como a libertação e en-
vio de pessoas que estavam detidas por dissidências 
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políticas. Que possam, quem sabe, até estimular Cuba 
a dar mais passos no sentido de ampliar as liberdades, 
a liberdade de expressão; quem sabe possa a bloguei-
ra Yoani Sánchez, por exemplo, vir ao Brasil, voltar a 
Cuba, que não haja mais problemas; que possa haver 
a liberdade de ir e vir nas Américas, incluindo dos Es-
tados Unidos para o México, mexicanos... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ... 
pessoas da América Central para Cuba e para a Amé-
rica do Norte, para os Estados Unidos, e vice-versa. 
Quem sabe possamos um dia acabar com as fronteiras, 
possamos um dia ter os haitianos sendo bem recebi-
dos, por exemplo, em toda a região amazônica.

Com muita honra, Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Eduardo Suplicy, meu querido companheiro de partido, 
V. Exª reflete nesta tarde e neste discurso o encontro 
de duas grandes lideranças da nossa América e aborda 
assuntos importantes. Primeiro, V. Exª estava falando 
de muros, de um mundo sem muros. Eu quero falar 
sobre isso. É uma vergonha o muro que existe, o muro 
de concreto, de cimento entre os Estados Unidos e o 
México. E ai do mexicano, ai do latino-americano que 
pule aquele muro!

Não há um muro na outra fronteira, na fronteira 
americana com o Canadá. É uma vergonha, no sé-
culo XXI, os Estados Unidos terem uma relação poli-
cialesca, policial, violenta contra quem deseja entrar 
no “coração” do capitalismo! Essa é uma afronta não 
somente aos mexicanos, pois esse é um muro que 
separa os Estados Unidos da América Latina. Sei do 
simbolismo de que V. Exª está falando, e quero con-
cordar com isso. V. Exª fala de um mundo sem muros 
e tem pleno acordo. Espero que seja um encontro, no 
Brasil, da nossa Presidenta, da primeira mulher que 
dirige a República, com um Presidente que carrega 
ainda muita esperança. Já há um percentual de decep-
ções com o Presidente Barack Obama, que se elegeu 
prometendo mudar a relação com os latino-americanos 
que vivem e trabalham nos Estados Unidos. Prometeu, 
na sua campanha, o fim das guerras, mas, até agora, 
nada foi feito. E, quanto ao bloqueio de que V. Exª fala 
– quero aqui parabenizá-lo –, não podemos concordar 
com essa perseguição ao povo cubano. É um bloqueio 
econômico. Bloqueia-se um país tão pequeno, e se cria 
uma legislação internacional para punir um país que 
tem relação com Cuba! É inadmissível carregar, nos 
dias de hoje, aquela lógica da Guerra Fria. É hora de 
um Presidente, como o eleito Barack Obama, pôr fim 
a essa perseguição dos Estados Unidos – traduzo o 
bloqueio econômico como uma perseguição ao povo 

cubano –, pôr fim a esse bloqueio. Quero parabenizá-
lo e espero que esse encontro fortaleça uma relação 
entre os povos das Américas, não de dominação. O 
problema é que os Estados Unidos querem dominar, 
sem estabelecerem uma relação profunda, solidária, 
de integração. Espero que nossa Presidenta possa 
reafirmar os compromissos de respeito à soberania 
e que ganhem as Américas, que ganhe o povo norte-
americano, mas que ganhe, principalmente, o povo 
latino-americano. Os Estados Unidos têm uma relação 
de indiferença com os latino-americanos. Espero que o 
Presidente Barack Obama visite não somente o Brasil, 
que ele vá à Bolívia, que vá ao Chile para conversar 
com os chilenos, que vá ao Paraguai para conversar 
com os paraguaios. É importante os norte-americanos 
saírem desse pedestal e terem uma relação de ami-
gos e de companheiros com a América. Parabéns pelo 
pronunciamento de V. Exª!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador João Pedro.

Espero que a Presidenta Dilma Rousseff e o Pre-
sidente Barack Obama tenham um encontro que signi-
fique justamente o casamento dessas aspirações.

Quando Dilma Rousseff diz que seu objetivo 
maior é...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Mas Barack 
Obama é casado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Perdão?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Barack 
Obama é casado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Falo do casamento do ponto de vista das relações 
entre os povos, que têm muito em comum. É claro que 
estará ali a esposa do Presidente Barack Obama, Mi-
chelle, e suas duas filhas, que serão muito bem rece-
bidas. Que possam eles interagir de tal maneira, que 
façam do objetivo maior da Presidenta Dilma, o de 
erradicar a pobreza absoluta e promover igualdade e 
justiça, algo que se transmita por todas as Américas! 
Que os Estados Unidos e o Brasil, com respeito ao 
desastre que ocorre no Japão, possam se solidarizar 
nessa ajuda, mas que se solidarizem também com os 
povos da África e da Ásia e com todos os países me-
nos desenvolvidos!

Hoje, ouvi falar que o Governo Sérgio Cabral es-
taria limitando a entrada do número de pessoas, mas 
espero que o povo brasileiro encha a Cinelândia. E o 
Presidente Barack Obama pode estar certo de que, 
na Cinelândia, no seu discurso, na hora em que disser 
que vai acabar com o bloqueio, com o embargo contra 
Cuba, ouvirá uma reação positiva, os aplausos do povo 
brasileiro e dos povos das Américas.
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Muito obrigado, Presidente Mozarildo Cavalcan-
ti.

Obrigado, Senador Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Agora, concedo a palavra ao Senador Jorge 
Viana, do PT do Acre, para fazer uma comunicação 
inadiável.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz a esta 
tribuna na tarde de hoje é o que está escrito no edito-
rial do jornal O Globo de hoje, com o título “Seguran-
ça Nuclear em Revisão”; também no mesmo jornal O 
Globo de hoje, um artigo escrito pelo mestre jornalista 
Zuenir Ventura, “O Nosso Medo Atômico”.

Trago este tema, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, porque o mundo hoje discute, preocupa-se e 
procura encontrar respostas para o que passa o povo 
japonês. O Brasil, que tem uma das maiores popula-
ções de descendentes japoneses do mundo, povo que 
ajudou no desenvolvimento do nosso País, todos nós 
estamos solidários com os descendentes japoneses 
e com a população daquele País.

O jornal O Globo, com muita precisão, traz esse 
tema e o põe no seu editorial de maneira lúcida, não 
só apontando caminhos, como também fazendo o re-
gistro do que o mundo deve fazer, especialmente o 
Brasil. No editorial de O Globo está escrito:

O acidente no complexo nuclear de 
Fukushima decorreu de um dos maiores de-
sastres naturais conhecidos na história. Em-
bora o Japão seja um país preparado para en-
frentar grandes terremotos, a onda gigantesca 
que se seguiu foi devastadora. 

(...)
A preocupação com a segurança tem de 

ser uma obsessão no caso de usinas nuclea-
res, por se tratar de instalações que envolvem 
sempre elevados riscos. Os mecanismos de 
proteção que envolvem radioatividade se multi-
plicaram nos últimos anos, especialmente nos 
projetos de usina em construção (há 49 delas 
nesse estágio no mundo, sendo 25 na China 
e uma no Brasil)

(...) 
Mas certamente, o que aconteceu no 

Japão exigirá uma revisão de todos os proce-
dimentos e até de projetos.

O Brasil possui apenas duas usinas nu-
cleares. Está construindo uma terceira e tem 
planos para várias outras.

(...)

Ainda que a contribuição da energia nu-
clear seja pequena na matriz energética brasi-
leira – 1,5% da capacidade de geração de ele-
tricidade, enquanto no mundo esse percentual 
passa de 15%, e no Japão, especificamente, 
atinge 44,5% – o país se destaca na questão 
de segurança das usinas [o nosso País].

Operadores de Angra 1 e 2 são treinados em 
simuladores que funcionam, mas a usina japonesa 
acidentada é um modelo diferenciado do que temos 
no Brasil, é um modelo mais antigo. Nessa hora, fa-
zendo o que ocorre hoje na Europa e em outras parte 
do mundo, o Brasil precisa ver nesse acidente também 
a necessidade de revisar seus projetos e os procedi-
mentos de segurança.

Para concluir, Sr, Presidente, quero dizer que ain-
da ontem na Comissão de Meio Ambiente, apresentei 
o Requerimento nº 7, de 2011, convidando o Dr. Othon 
Luiz Pinheiro da Silva, Presidente da Eletronuclear, 
para vir a esta Casa, à Comissão de Meio Ambiente, 
na próxima semana, na próxima reunião da Comissão, 
para que possa trazer a todos nós esclarecimentos so-
bre o funcionamento das duas usinas no Brasil; sobre 
o andamento do projeto da terceira usina, que está em 
construção em Angra, e sobre os projetos de expansão 
do uso de energia nuclear no Brasil.

É muito importante que nessa hora não só seja-
mos solidários aos japoneses, mas também sejamos 
aliados daqueles que querem fazer uma revisão nos 
procedimentos, quando se trata do uso da energia nu-
clear, e especialmente uma revisão na segurança des-
sas usinas. A população conhece pouco desse tema, as 
informações são concentradas em alguns setores. 

Queria pedir a atenção desta Casa, concluindo, 
primeiro para constar nos Anais o editorial do jornal 
O Globo de hoje, o artigo do mestre jornalista Zuenir 
Ventura.

Peço também à Presidência desta Casa que nos 
ajude a encaminhar, se possível amanhã ainda, a apro-
vação de um requerimento que apresentei, pedindo 
que se instale no Senado uma comissão temporária 
para fazer uma revisão de toda a política de defesa ci-
vil no Brasil. Essa minha proposta foi feita em comum 
acordo com o Senador Lindbergh Farias, que é Sena-
dor pelo Rio de Janeiro, Estado que viveu a penúltima 
tragédia no nosso País, com quase mil mortes. Falo 
em penúltima porque agora os Estados do sul já estão 
vivendo a tragédia da cheia, e seria muito importante 
que o Senado da República, se possível na sessão 
de amanhã, incluísse na sua pauta de votação esse 
requerimento solicitando a instalação dessa comissão 
temporária.
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Por fim, convido as colegas e os colegas Sena-
dores para que, na próxima semana, todos nós possa-
mos discutir o uso da energia nuclear no Brasil; discutir 
o funcionamento das duas usinas em Angra, que até 
hoje são uma referência de segurança, sim; discutir 
como se está encaminhando o projeto da construção 
da terceira usina e também do projeto de expansão 
do uso de energia nuclear no nosso País.

São essas as minhas palavras.
Agradeço a oportunidade e muito obrigado, Sr. 

Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JORGE VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª, Senador Jorge Viana, será atendido na 
forma do Regimento.

Há sobre a mesa expedientes que passo a ler.
A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 

12, de 2011, da Liderança do PP, o Senador Ivo Cas-
sol para compor o Conselho do Diploma José Ermírio 
de Moraes.

É o seguinte o ofício:

OF. Nº 12/2011 – GLPP

Brasília-DF, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senhor Ivo Cassol para integrar 
o Conselho do Diploma José Ermínio de Moraes.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Cordialmente, – Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 13, de 2011, da Liderança do PP, a Senadora Ana 
Amelia para compor o Conselho da Comenda de Di-
reitos Humanos Dom Hélder Câmara.

É o seguinte o ofício:

OF. Nº 13/2011-GLPP

Brasília – DF, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação da Senhora Senadora Ana Amé-
lia Lemos para integrar o Conselho da Comenda de 
Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Cordialmente, – Senador Francisco Dornelles, 
Líder do PP.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – E, finalmente, a Presidência designa, nos ter-
mos do Ofício nº 14, de 2011, da Liderança do PP, o 
Senador Ciro Nogueira para compor o Programa Se-
nado Jovem Brasileiro.

É o seguinte o ofício:

OF. Nº 14/2011-GLPP

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senhor Senador Ciro Nogueira 
para integrar o Programa Senado Jovem Brasileiro.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de estima e apreço.

Cordialmente, – Senador Francisco Dornelles 
Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Dando sequência aos oradores inscritos, con-
cedo a palavra, neste momento, ao Senador Wilson 
Santiago, do PMDB da Paraíba.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, há 
um consenso sobre a necessidade de se promover uma 
ampla reforma política no Brasil, mas não há consenso 
sobre os limites e as propostas dessa reforma.

Chegamos a um momento histórico, Sr. Presi-
dente. A Comissão Especial da Reforma Política está 
instalada, serão debatidos os temas polêmicos e, com 
certeza, daqui a alguns dias nesta Casa, estaremos 
discutindo e, posteriormente, votando o anteprojeto 
que será apresentado.

Os temas propostos e que estão nas mãos dos 
Senhores Membros da Comissão da Reforma Políti-
ca são: sistemas eleitorais, financiamento eleitoral e 
partidário, suplência de Senador, filiação partidária e 
domicílio eleitoral, coligações, voto facultativo, data da 
posse dos chefes do Executivo, cláusula de desem-
penho, fidelidade partidária, reeleição e mandato e a 
candidatura avulsa. São onze temas que começaram 
a ser debatidos ontem, Senador João Pedro, na Co-
missão Especial.

O sistema de votação foi objeto da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 54/2007, subscrita pelo ilus-
tre Senador Francisco Dornelles e por tantos outros 
companheiros desta Casa, na companhia, até, de in-
tegrantes de outros partidos políticos.

O Senador Francisco Dornelles, como é do conhe-
cimento de todos, foi também designado Presidente da 
Comissão Especial que hoje discute essa tentativa de 

reforma política, tão desejada, tão cobrada e tão neces-
sária neste momento para a vida política brasileira.

A representação do eleitorado é uma das mais 
básicas questões que se impõem à sociedade brasilei-
ra, que reivindica o acatamento e o respeito à escolha 
dos seus candidatos. 

Dono de inegável experiência e sensibilidade 
política, o Senador Dornelles propôs, na PEC nº 54, 
de 2007, a adoção do sistema de votação majoritária 
para deputados federais, estaduais e vereadores. Nada 
mais correto, nada mais justo e nada mais simples: os 
eleitores escolhem seus candidatos e os mais votados 
assumem, respeitando-se a vontade popular.

Emenda nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, apresentei também na Câmara dos Depu-
tados em 2003/2004 quando Deputado Federal. Essa 
medida, essa proposta, Presidente Itamar Franco, na 
Câmara dos Deputados, obteve quase trezentas assi-
naturas de parlamentares, mas, até hoje, não se sabe 
por que razão, não conseguimos avançar. A medida 
respeita o posicionamento e a decisão da opinião pú-
blica, do povo brasileiro, mas infelizmente não contou 
ainda com a sensibilidade da Câmara dos Deputados 
nem do Congresso Nacional.

Esperamos que, nesta tentativa que tem como 
Presidente da Comissão o Senador Dornelles, te-
nhamos condições de avançar na tão desejada, na 
tão almejada reforma política, para que, pelo menos, 
tenhamos condições de fazer com que o pleno exer-
cício democrático seja, de fato, concretizado na vida 
democrática e na vida do povo brasileiro.

Fala-se muito, por exemplo, da eleição do Deputa-
do Tiririca, que, sem qualquer experiência parlamentar 
e sem conhecimento da vida pública, elegeu-se com 
1,3 milhões de votos. A maior distorção, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, não é a eleição em si do 
Deputado Tiririca, que, aliás, conquistou seu mandato 
honestamente e merece todo o nosso respeito. A maior 
distorção é a eleição de muitos outros candidatos na 
esteira dos seus votos, tal qual aconteceu, em 2002, 
com a eleição do Deputado Enéas Carneiro. Em obe-
diência ao coeficiente eleitoral, conforme determina o 
sistema proporcional que muitos insistem em manter, 
houve um candidato do mesmo partido que se elegeu 
com apenas 275 votos, impedindo que assumisse o 
mandato naquele instante candidato que obteve na-
quela eleição 129 mil votos, que perdeu, sim, pela 
questão da eleição proporcional, para um candidato 
com apenas 275 votos. E aqui eu pergunto aos nobres 
colegas: que legitimidade é essa? Fica a resposta na 
consciência de cada um.

O Vice-Presidente da República, Michel Temer, 
ao defender o voto majoritário, há dias, lembrou esse 
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fato e foi além: “Quando se fala em democracia no 
Brasil, fala-se em maioria. Nas casas legislativas e 
nos tribunais de Justiça, as questões são decididas 
pela maioria”, argumentou, para arrematar: “A única 
hipótese que contraria esse princípio é a do voto pro-
porcional, o coeficiente eleitoral, que guarda uma dis-
torção extraordinária”.

Outro tema que deverá ser resolvido é o caso da 
suplência de Senadores. O povo não aceita mais que 
sejam designados suplentes desconhecidos, mesmo, 
como todos nós sabemos, sendo todos eles dignos e 
merecedores, sim, de estar nesta Casa. Ocorre que o 
desconhecimento e a falta do julgamento popular aca-
bam de uma vez por todas com o respeito à democra-
cia, como também, Presidente Itamar Franco, com o 
reconhecimento da própria opinião pública brasileira.

A suplência deverá ser ocupada na ordem dos 
mais votados. Esse é o melhor sistema democrático, é 
a forma que esta Casa, que este Congresso Nacional 
deve obedecer ditar, aprovar e, com isso, colocar à dis-
posição do eleitorado brasileiro, porque ninguém, em 
momento algum, terá a oportunidade de contestar esse 
critério. Ele é o mais democrático, o mais respeitado 
e o mais obedecido pela consciência e, além de tudo, 
pelo povo brasileiro. O candidato com maior número 
de votos assume, logo após os eleitos, a suplência da 
eleição que vier a surgir.

A ideia que se faz de que o voto majoritário favo-
receria apenas as grandes legendas é absolutamente 
questionável. O DIAP, que todos nós conhecemos uma 
instituição de reconhecida competência, divulgou, no 
mês passado, um levantamento assinado pelo analista 
político e jornalista Antônio Augusto de Queiróz, uma 
simulação do pleito de 2010, o mais recente, para a 
Câmara dos Deputados. A simulação comparava o nú-
mero de deputados federais eleitos por suas respectivas 
legendas (em eleição proporcional com coligação) com 
duas hipóteses: eleição proporcional sem coligação e 
eleição majoritária, no modelo do chamado “distritão”, 
que é esse que defendo no dia de hoje.

A simulação demonstrou que as maiores ban-
cadas se tornariam ainda maiores, em prejuízo das 
pequenas agremiações. O PT, com 88 Deputados Fe-
derais, iria a 108 num eventual pleito sem coligação e 
a 91 no pleito majoritário – portanto, Senador Moka, 
o PT teria apenas mais três cadeiras na Câmara dos 
Deputados. O PMDB, nesse primeiro exemplo, saía 
de 78 Deputados e iria para 109 na proporcional sem 
coligação e para 88 na majoritária. O PSDB passaria 
de 53 Deputados Federais para 65, tanto na propor-
cional sem coligação quanto na majoritária. O DEM, 
com 53 parlamentares, perderia na proporcional sem 

coligação, caindo para 39, e ficaria com 50 Deputados 
na majoritária.

Vejam que não altera muito o quadro político, 
apenas acabam as distorções que muitas vezes acon-
tecem, meu caro Senador João Alberto. Como quando 
um candidato a deputado recebe cem mil votos e deixa 
de ser eleito, em favorecimento a outro que recebeu 
apenas dez ou quinze mil votos para a Câmara Fede-
ral. Isso acontece com maior acentuação nas Assem-
bléias Legislativas dos Estados, nas Câmaras Muni-
cipais de Vereadores, onde a preocupação maior dos 
partidos políticos de muitos dos candidatos é formar 
uma coligação – muitos se referem como a coligação 
dos pequenos: somam dez partidos para eleger um 
candidato a Deputado Estadual com dez mil votos, 
com quinze mil votos. 

Por essa razão, Sr. Presidente, é preciso obser-
var, primeiramente, que a simulação é um indicativo 
bastante interessante, mas não pode ser vista como 
uma bola de cristal, mesmo porque as estratégias 
eleitorais, numa realidade diferente, seriam comple-
tamente distintas. 

Mas vamos aos números. Vemos nesse quadro 
que os quatro maiores partidos aqui representados no 
Congresso Nacional pouco alterariam – foi o que falei 
anteriormente – o critério da proporcionalidade para 
o critério do voto majoritário, o conhecido “distritão”. 
Por outro lado... 

(Interrupção do som.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– ...os benefícios seriam muitos, a começar, como já 
salientei anteriormente, pelo fim das coligações de in-
teresse eleitoreiro, sem qualquer afinidade ideológica 
ou programática. 

O “distritão”, tal como concebido na PEC nº 54, 
de 2007, repito, do Senador Dornelles, é uma versão 
do sistema distrital com uma adaptação que se justifica 
plenamente, tendo em vista as grandes disparidades 
territoriais, demográficas e socioeconômicas do nosso 
País. Em vez de dividir os entes federados em distritos 
eleitorais, o que seria muito complexo e poderia até 
dar margem a manobras ardilosas e conflitos, cada 
Estado e cada Município seria considerado um único 
distrito eleitoral no qual seriam eleitos os mais votados, 
tal como ocorre com o sistema majoritário. 

(Interrupção do som.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Só dois minutos, Sr. Presidente.

Além de evitar conflitos entre partidos e até mes-
mo no interior das agremiações, dado que candidatos 
do mesmo partido possam divergir sobre a demarca-
ção dos distritos, a medida reduz gastos e represen-
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ta uma simplificação para o entendimento do próprio 
eleitor brasileiro.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
não podemos ficar eternamente constituindo comis-
sões, elaborando projetos e anteprojetos e discutindo 
a reforma política. Ela deve partir de uma proposta 
preliminar, que acredito estar bem encomendado na 
Comissão presidida pelo Senador Francisco Dornel-
les. A sociedade brasileira, no entanto, quer mudan-
ças efetivas. E no bojo dessas mudanças se encontra 
o sistema eleitoral.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– O sistema atual, provado ao longo do tempo, não 
corresponde mais à expectativa do eleitorado. Suas 
distorções saltam à vista do mais leigo dos leitores, 
motivo pelo qual encareço aos nobres pares o apoio 
firme e inadiável à edição do chamado voto majoritá-
rio para a eleição de Deputados Federais, de Deputa-
dos Estaduais e também de Vereadores nas Câmaras 
Municipais.

Da mesma forma do que está proposto na PEC 
nº 54, do Senador Dornelles, e do que está proposto 
na PEC por mim apresentada na Câmara dos Depu-
tados, para que tenhamos condições, Senador Itamar 
Franco, de fazer com que a população brasileira, cada 
vez mais, não só apóie...

(Interrupção do som.)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
- …como se sinta representada e confiante nos seus 
representantes aqui, no Congresso Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Concedo a palavra, agora, como Líder do 
PSOL...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

Antes de V. Exª me chamar, quero ceder o meu 
direito de Liderança, de me pronunciar neste momento, 
ao caríssimo Senador Itamar Franco e me inscrever 
para uma comunicação inadiável logo em seguida à 
Senadora Marisa Serrano.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Peço 
a V. Exª que me inscreva também para falar pela Lide-
rança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª está inscrito, Senador Alvaro Dias.

Agora, por permuta com o Senador Randolfe Ro-
drigues, concedo a palavra ao Senador Itamar Franco, 
Líder do PPS.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Antes de mais nada, Sr. 

Presidente, muito obrigado, Senador Randolfe Rodri-
gues, pela gentileza de V. Exª.

Sr. Presidente, antes de adentrar no meu pro-
nunciamento, gostaria, em nome pessoal e em nome 
do PPS, de saudar a eleição do Senador José Agri-
pino como Presidente do DEM e da liderança que vai 
ser exercida nesta Casa pelo Senador Demóstenes 
Torres.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acabo de 
vir de uma reunião, que não aconteceu, da instalação 
de uma medida provisória. Ontem, esta Casa debateu 
exaustivamente o problema das medidas provisórias. 
Mostramos, no nosso pronunciamento e em outros 
pronunciamentos dos Srs. Senadores, que o Senado 
da República não poderia votar, como não votou, a 
medida provisória.

Para tristeza nossa, hoje, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, instalamos uma comissão às 14 ho-
ras e 30 minutos, esperamos o tempo regimental de 
mais 30 minutos, mas só estiveram presentes o Líder 
Alvaro Dias, e os Senadores Aloysio Nunes e Randolfe 
Rodrigues; esses dois, lamentavelmente, não faziam 
parte da Comissão.

Sr. Presidente, gostaria de ler, para tristeza nossa 
mais uma vez. O que quer o Governo? O que quer a 
Oposição quando se vai examinar uma medida provi-
sória que vai tratar de recursos adicionais ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
uma medida de interesse do Governo e uma medida 
de interesse da Oposição? 

Tivemos, então, que assinar o termo de reunião 
por meio do Diretor Sérgio Fonseca Braga. 

Convocada a reunião de instalação para o dia 
16 de março de 2011, às 14h30, na Sala nº 2, Ala 
Senador Nilo Coelho, destinada a examinar e emitir 
parecer sobre a Medida Provisória nº 526, adotada e 
publicada em 4 de março de 2011, “que constitui fonte 
de recurso adicional ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES – e altera o art. 
1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009 (...)”, 
e segue, Sr. Presidente, para dizer que à reunião esti-
veram presentes os Senadores Itamar Franco, Alvaro 
Dias e não membros os Senadores Aloysio Nunes e 
Randolfe Rodrigues.

Sr. Presidente, o Senador Aloysio Nunes até me 
pediu que eu fizesse mais uma convocação, já que o 
prazo termina amanhã. 

Eu me neguei. E me neguei por que, Sr. Presi-
dente? Basta a frustração de hoje. Para que vou me 
submeter a uma outra frustração amanhã? Agora, não 
entendemos que o Governo não compareça a essa 
reunião de uma Comissão Mista tão importante. O que 
leva à ausência dos Srs. Senadores e Deputados do 
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Governo, numa medida que é feita e lançada pela Pre-
sidente da República, que recebe o apoio, nesta Casa, 
do PMDB e do PT, particularmente? E é claro, também, 
Sr. Presidente, que a Oposição não compareceu.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se con-
tinuarmos assim – eu disse ontem –, se continuar-
mos brincando do que não somos, de legisladores, 
se continuarmos com esse processo de aviltamento 
do Poder Legislativo no País, eu que aqui estive, num 
período difícil desta Nação, que foi no período mais 
forte do regime militar, durante 16 anos, e, por incrí-
vel que pareça, àquela época, tanto a Oposição tinha 
uma certa mobilidade como a Situação cuidava mais 
dos interesses do Governo. O que estamos vendo 
hoje, Sr. Presidente? O Governo, por intermédio das 
suas Lideranças, não cuida dos seus interesses; e a 
Oposição cala na hora que não pode e não deve ca-
lar. E o Governo? O que ele pretende esvaziando as 
Comissões Mistas? O que quer o Governo? O que há 
por trás disso, Sr. Presidente?

Ontem, numa discussão acirrada aqui no plenário 
do Senado, todos nós juramos que teríamos um outro 
comportamento e, já agora, há poucos minutos, esta-
va aquela sala vazia, apenas com os Senadores que 
já mencionei, Sr. Presidente. É uma frustração difícil 
de a gente conter.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ITAMAR FRANCO (Bloco/PPS – MG) – 
Vou encerrar, Sr. Presidente. Pediria apenas que eu 
tivesse uma condescendência de um minuto e trinta 
segundos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – V. Exª terá três minutos, em razão da impor-
tância do tema trazido nessa oportunidade.

O SR. ITAMAR FRANCO (Bloco/PPS – MG) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, a gente fica a meditar, fica a pen-
sar: o que quer o Congresso Nacional? Eu falo sobre-
tudo àqueles que estão chegando pela primeira vez 
ao Senado da República; falo sobretudo aos jovens 
Senadores que estão vendo o que se está passando, 
que eles percebam que a Nação brasileira não pode 
ficar assistindo à degradação do Parlamento. 

Sr. Presidente, V. Exª sabe tão bem quanto eu, e 
mais ainda porque é um jurista de escol, o que acon-
tece quando o Parlamento deixa de ter ressonância na 
opinião pública. E quando a Oposição brasileira começa 
também a se calar, começa também a esquecer os seus 
deveres de fazer oposição, uma oposição democrática, 
nunca de ordem pessoal, é ruim para o País.

Sr. Presidente, eu vou encerrar agradecendo a 
generosidade de V. Exª, perguntando qual é o misté-

rio, o que há por trás dessa manobra dos Srs. Líderes 
do Governo nesta Casa e na outra Casa, porque, Sr. 
Presidente, nenhum Deputado compareceu. Nenhum 
Deputado! 

É com tristeza, Sr. Presidente, que, usando o ho-
rário da Liderança do meu Partido, eu venho dizer des-
sa minha desesperança, pelo menos até agora, com o 
Poder Legislativo do nosso País, e lembrar, mais uma 
vez, o que recordei há poucos dias desta tribuna...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ITAMAR FRANCO (Bloco/PPS – MG) – 
Vou encerrar, Sr. Presidente. 

Lembro aquilo que falava Otávio Mangabeira, que 
se não continuarmos regando essa plantinha, tenra 
ainda, da nossa democracia, Sr. Presidente, com este 
Congresso, com as devidas exceções, com essas lide-
ranças, com as devidas exceções, nós não sabemos 
qual é o caminho que o Governo quer. Se a Oposição 
se perder nesse caminho, Sr. Presidente, será muito 
triste para o Parlamento brasileiro. 

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Itamar Franco, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pedro 
Taques.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Sim, Senador Alvaro. Antes, gostaria de me 
associar ao Senador Itamar Franco, lembrando a im-
portância desse tema. Desde a Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001, salvo engano, a Comissão Mista só se 
reuniu cinco vezes, o que nos dá a oportunidade de 
repensar o assunto das medidas provisórias. 

O Presidente Sarney já apresentou a PEC? As-
sinou a PEC, já está colhendo assinaturas no sentido 
de alterar o art. 62 da Constituição, ao menos para 
debatermos esse tema, que não só é importante para 
esta Casa, mas, sobretudo, para a democracia na Re-
pública Federativa do Brasil. 

Eu me associo a V. Exª, Senador Itamar Fran-
co.

Passo a palavra ao Senador Alvaro Dias, que 
falará em nome da Liderança do PSDB. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras, o Senador Itamar Franco 
tem razão de manifestar, mais uma vez, sua indignação. 
Representamos nosso Partido, o PSDB, nessa reunião, 
juntamente com o Senador Aloysio Nunes. É inadmis-
sível que continuemos possibilitando essa prática de 
desmoralização do Congresso Nacional!



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06949 

Ainda há pouco – eu soube agora –, leu-se mais 
uma medida provisória, Senador Itamar Franco, se 
não me falha a memória, a Medida Provisória nº 580, 
e designou-se um Relator. Isso foi feito agora, há pou-
cos minutos. Ocorre que essa Medida Provisória tem 
prazo a esgotar-se no próximo domingo. Portanto, ou 
ela é votada nesta quarta-feira ou não será votada. 
Qual é o conteúdo dessa Medida Provisória? Eu ain-
da não sei, mas imagino que possa ser uma medida 
urgente, relevante. Mas vamos votá-la no escuro, sem 
submetê-la à apreciação de uma Comissão que pos-
sa analisar a admissibilidade, que é preliminar para a 
deliberação de mérito?

Não podemos mais permitir que isso prossiga, V. 
Exª tem razão. O Congresso Nacional se desmoraliza 
a cada dia, porque, na realidade, abre mão das suas 
prerrogativas, agacha-se, apequena-se. É óbvio que, 
diante desse quadro, mesmo que façamos muitas coi-
sas importantes aqui, além de apreciar medidas provi-
sórias, passaremos a imagem de que é um Congresso 
submisso, que a interdependência entre os Poderes é 
letra morta na Constituição do País, porque não há res-
peito ao princípio da separação dos Poderes. O Execu-
tivo invade, o Executivo usurpa, e, evidentemente, nós 
somos chanceladores. E não estamos aqui para isso. 
O Senado é Casa revisora, tem altas responsabilida-
des diante dos Estados brasileiros e do povo do País 
e não se pode apequenar diante de uma submissão 
que se vai tornando rotina.

Sr. Presidente, como vamos deliberar hoje sobre 
uma medida provisória cujo prazo esgota-se no domin-
go? Até consulto V. Exª: que medida provisória é essa? 
Precisamos saber que medida provisória está chegando 
agora, porque, provavelmente, daqui a pouco, a Lide-
rança do Governo vai nos procurar para colocá-la na 
pauta de hoje, para deliberamos hoje, já que o quórum 
na quinta-feira é sempre comprometido.

É evidente que não queremos, de forma alguma, 
que setores da sociedade sejam prejudicados, mas o 
Governo precisa adotar uma postura de maior com-
petência, de maior eficiência no ato de legislar. A Pre-
sidente da República é a grande legisladora do País. 
O Executivo legisla muito mais do que o Legislativo, 
a quem caberia legislar. Essa é a realidade, esse é o 
cenário que estamos vivendo na relação entre Exe-
cutivo e Legislativo. Mas, se o Executivo quer ser o 
grande legislador, que legisle com mais competência, 
que nos ofereça, pelo menos, um prazo para debater 
suas propostas e deliberar!

Obviamente, Senador Itamar, enquanto esta Casa 
do Congresso Nacional não decidir que há uma pre-
liminar de admissibilidade para se apreciar medida 
provisória, continuaremos a fazer discurso e não al-

teraremos a realidade. Se estabelecermos como rito 
que, primeiramente, se discute a constitucionalidade 
e juridicidade das medidas provisórias e que a medi-
da provisória inconstitucional não será apreciada, não 
chegará ao plenário, será devolvida ao Executivo, se 
assim agirmos, se deliberarmos dessa forma, se de-
volvermos as medidas provisórias inconstitucionais, o 
Executivo mudará sua postura, mudará seu compor-
tamento, e reduziremos cerca de 80% das medidas 
provisórias, porque cerca de 80% daquelas aprovadas 
aqui são inconstitucionais.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Passo a palavra à Senadora Marisa Serrano, 
por cessão do Senador Randolfe Rodrigues.

V. Exª terá o tempo regimental.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 

Presidente, eu pediria que informasse à Casa qual 
medida provisória foi lida há pouco.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Sim, peço desculpas a V. Exª.

Foi lida a MP 508, uma vez que existe acordo 
de Lideranças já efetuado, para que ela seja debatida 
nesta Casa por duas sessões.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sou 
o Líder do PSDB e não fui consultado nesse acordo. 
Não houve acordo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Esse acordo, segundo informações que me 
foram passadas, já foi realizado há mais de dois anos, 
porque ela mantém sua reedição.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Há 
mais de dois anos o acordo?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Não, desculpe. Ela se mantém na pauta, em 
razão do acordo que já foi efetuado.

Nós temos, Senador Alvaro Dias, duas sessões 
em que a medida provisória será debatida.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exa-
tamente.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – E ela se mantém na pauta em razão do acor-
do.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ela 
só será votada duas sessões após sua leitura.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Sim.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ela 
foi lida hoje. A primeira sessão é hoje, e a segunda 
sessão é amanhã. A menos que votem sexta-feira, ela 
irá para o Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Senadora Marisa, V. Exª usará da palavra pelo 
tempo regimental.



06950  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Quero fazer, aqui, uma fala sobre o que está ocor-
rendo no meu Estado e que é motivo de preocupação 
não só dos onze parlamentares de Mato Grosso do Sul 
– dos oito Deputados Federais e dos três Senadores 
–, mas é motivo de preocupação para os mais de 2,5 
milhões de habitantes do nosso Estado. 

Participei, na última 2ª feira, de um encontro na 
Assomasul, que é a Associação dos Municípios de 
Mato Grosso do Sul, juntamente com toda a banca-
da federal. Estavam lá os três Senadores, o Senador 
Delcídio, o Senador Moka e eu; estava lá o Governa-
dor André Puccinelli, que governa Mato Grosso do Sul 
pelo segundo mandato; e estava lá a grande maioria, 
quase a totalidade, dos prefeitos do meu Estado, além 
de vereadores e assessores. Foi uma reunião histórica 
que aconteceu na Assomasul.

Falo de uma questão local, mas não é só em Mato 
Grosso do Sul que está acontecendo. É uma questão 
que pode ser compartilhada aqui por prefeitos de muitos 
Municípios brasileiros, Municípios que estão passando 
por intempéries, Municípios que estão sendo assola-
dos pelas chuvas, Municípios em que estão ocorrendo 
fenômenos climáticos que prejudicam enormemente a 
vida dos habitantes, o que equivale dizer que prejudica 
a vida de milhares de pessoas em todo País.

Portanto, é uma questão do meu Estado, mas é 
uma questão que fala também àqueles Municípios que 
estão passando por esses problemas nesse momento. 
Posso dar, como exemplo, a Bahia, o Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná e tantos outros Estados 
brasileiros, cujos milhares de Municípios estão pas-
sando por esses problemas.

Essa reunião foi convocada pelo Presidente da 
Assomasul, que é o Prefeito de Chapadão do Sul, que 
fica ali próximo a Chapadão do Céu, em Goiás. E esse 
Município foi um dos mais atingidos pelas chuvas no 
nosso Estado. O Presidente Jocelito Krug convocou 
todo o Estado e foi, realmente, uma tarde histórica, pela 
ampla participação da população sul-mato-grossense, 
representada ali pelos Deputados, pelos Senadores, 
pelos Deputados Estaduais também presentes e pe-
los prefeitos. 

Participaram dessa reunião também a Caixa Eco-
nômica Federal, a Defesa Civil, o Sebrae e inúmeros 
organismos que ajudam a comandar o Estado, que 
comandam a economia sul-mato-grossense.

Três questões foram levantadas, três questões 
foram analisadas. Uma delas, que eu já disse aqui, foi 
o problema das enchentes, que vêm atingindo a maio-
ria dos Municípios de Mato Grosso do Sul. Aqueles 

Municípios estão pedindo calamidade pública, porque 
não têm condições de arcar com todas as dificuldades, 
com todas as despesas que isso atrai, principalmente 
14 Municípios de Mato Grosso do Sul.

O segundo caso a ser discutido foi o contingen-
ciamento de recursos federais, que tem provocado 
a paralisação de obras e serviços. Também é uma 
questão nacional. É uma questão do meu Estado, mas 
duvido que haja algum Senador ou alguma Senado-
ra que não esteja sendo abordado(a) por prefeitos e 
governadores para discutir a questão da paralisação 
de obras e, principalmente, do contingenciamento de 
recursos para que essas obras continuem sendo efe-
tuadas nos seus Municípios.

A terceira questão afeta muito meu Estado, por-
que nossa economia é baseada, principalmente, na 
produção agrícola, sobretudo na produção de soja. E 
o Estado também tem, na sua pecuária, sua riqueza.

Em decorrência da quebra da safra que estamos 
vendo agora em Mato Grosso do Sul, quero dizer que 
há Municípios, como Chapadão do Sul, a que já me 
referi aqui, em que a quebra da safra está em 60% dos 
Municípios mais ricos de Mato Grosso do Sul. A média 
da quebra da safra no Estado chega a 40%.

A riqueza de Mato Grosso do Sul acabou em 
uma semana, em dez dias de chuvas ininterruptas, 
justamente na época da colheita.

Esse é um problema só do meu Estado? Claro 
que não! É um problema do País! Mato Grosso do Sul 
é um dos Estados mais produtivos do País. Ele apoia 
e garante a balança comercial do Brasil. Isso se reflete 
agora, na safra deste ano, mas vai-se refletir também 
na safra futura, se não acolhermos, não socorrermos 
os produtores nesta hora. Se não puderem colher o 
que poderiam colher neste ano – teríamos uma super-
safra –, que possam, pelo menos, plantar para colher 
na safra seguinte.

Quero dizer, principalmente, que o drama que os 
prefeitos apresentaram a todos nós, na segunda-feira, 
nessa reunião histórica na Assomasul, não é um drama 
só dos prefeitos; não é um drama só dos produtores ru-
rais. É um drama da população, que está desabrigada; 
da população, que está sem alimentos; da população, 
principalmente dos alunos, que estão sem aulas. 

Estive, agora há pouco, com o Prefeito de Parana-
íba, nossa divisa com Minas Gerais e São Paulo. Não 
temos condições de trazer os alunos para as aulas. 
O Prefeito de Paranaíba e a Secretária de Educação 
que estavam aqui, juntos, tiveram que suspender as 
aulas. Mas não é só Paranaíba. Todos os Municípios 
do Estado que foram atingidos tiveram que suspender 
as aulas. Está comprometido o calendário letivo. Não 
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tem como as crianças atravessarem de um lugar para 
o outro, porque não há pontes. As pontes ruíram. 

Só para se ter uma ideia, numa cidade chamada 
Rio Verde de Mato Grosso, dezessete pontes ruíram. 
Pontes de madeira, como sói acontecer em inúmeros 
Municípios deste País. E a hora em que se torna intran-
sitável o rio e que uma ponte rui, como é que a popu-
lação vai atravessar? Como é que ela vai vender seu 
produto? Como é que os alunos vão estudar, se eles 
têm que atravessar inúmeros rios da nossa região?

Eu quis fazer este relato, porque também o pe-
queno produtor... Porque, às vezes, pensam que só o 
grande produtor é afetado quando tem uma enchente 
dessas, quando há uma queda na produção de safra 
de grandes produtores de Mato Grosso do Sul. Fala-se: 
“Bom, mas é um grande produtor!”. Mas quero dizer que 
o pequeno produtor, quando há uma enchente, quando 
rui uma ponte, também é afetado, porque ele não tem 
como levar sua produção, principalmente a produção 
leiteira, que tem muito em Mato Grosso do Sul, para 
que possa ser comercializada, e perde a produção. Há 
também uma quantidade de assentados que temos que 
também não podem vender sua produção. 

Isso engessa o Estado e, engessando-se um 
Estado produtivo, como é Mato Grosso do Sul, um 
dos maiores produtores de grãos do País, isso impac-
ta, enormemente, a produção nacional. É um grande 
problema para todos.

E eu disse aqui, Senador Moka, que V. Exª já 
tinha feito um pronunciamento a esse respeito, no co-
meço da minha fala, mas que eu ia fazer uma outra 
abordagem sobre o mesmo problema que estamos 
passando em Mato Grosso do Sul. E é com muito pra-
zer que eu o ouço.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Eu 
quero, Senadora Marisa, dizer que V. Exª complementa, 
com muito brilhantismo, exatamente a outra parte. Mas 
eu quero também dizer, aproveitando esta oportunida-
de que V. Exª me dá, que, hoje, o Ministro da Agricul-
tura recebeu a bancada do Mato Grosso do Sul, com 
a presença de V. Exª. Lá, o Ministro se comprometeu, 
realmente, a dar uma ajuda diferenciada, porque nós 
estamos tratando muito de agricultura e V. Exª foi uma 
das que falou com relação também à pecuária. Quer 
dizer, no Pantanal avizinha-se a maior cheia dos últimos 
30 anos e isso será, sem dúvida nenhuma, mais um 
grande problema. De forma que me associo a V. Exª e 
torço, realmente, para que o Governo Federal seja ágil 
na liberação dos recursos, sobretudo para os prefeitos 
dos Municípios atingidos. Muito obrigado a V. Exª.

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Eu agradeço, Senador Moka.

Como eu disse, para onde nós olharmos, para 
qualquer região do País que nós olharmos, veremos 
esses dramas humanos, problemas de falta de recur-
sos, reclamações, críticas, insatisfações.

O Senador Moka falou que, hoje, nós estivemos 
com o Ministro da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento. O Ministro da Integração Nacional, Fernando 
Bezerra, esteve em Campo Grande e levou para lá R$5 
milhões como apoio imediato. Eu sei que o Estado de 
Mato Grosso foi visitado pelo Ministro e que também 
foram R$5 milhões para Mato Grosso. Mas o que são 
R$5 milhões quando nós temos essa quantidade de 
Municípios ilhados? O que são R$5 milhões quando 
nós temos essa quantidade de pessoas desassistidas? 
O que são R$5 milhões para a quantidade de pontes 
que não deixam as pessoas transitarem, de cidades 
com ruas esburacadas, sem condições de tráfego?

(Interrupção do som.)

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – 
MS) – Eu quero dizer que nós precisamos de muito 
mais e, principalmente, não podemos aceitar a ideia de 
que o Governo Federal não tem recursos para acolher 
e aplacar essas dificuldades por que Estados e Mu-
nicípios estão passando. Isso é um absurdo, porque, 
no mesmo dia em que a Presidente da República deu 
um corte de R$50 bilhões, nós viemos, aqui – hoje, 
foi discutido isso pelo Senador Itamar Franco –, tratar 
da questão da Medida Provisória nº 526, que repassa 
da União, agora, neste mês, para o BNDES R$55 bi-
lhões. Se pode repassar R$55 bilhões para o BNDES 
oferecer aos empresários como recursos subsidiados 
e faz um corte de R$50 bilhões em recursos que iam 
para Estados e Municípios, alguma coisa está errada 
neste País. 

Quero deixar claro...

(Interrupção do som.)

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – 
MS) – ...que essas coisas que não são transparentes 
– para terminar, Sr. Presidente – mostram que há um 
descontrole no País, principalmente se o Governo diz 
que não tem recursos para pagar as emendas parla-
mentares, que não tem recursos para honrar aqueles 
compromissos já assumidos.

Eu disse, no começo da minha fala, que prefeitos 
e governadores estão reclamando porque não conse-
guem receber as emendas e os recursos que já esta-
vam empenhados. A Caixa Econômica disse, no meu 
Estado, inclusive, que os recursos de emendas que já 
foram transferidos podem ser cortados também. Quer 
dizer, já receberam recursos e, mesmo assim, não vão 
continuar mais a recebê-los.
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Isso é uma catástrofe! Nunca vi isso acontecer 
no País. É uma coisa inusitada. 

Portanto, quero dizer que...

(Interrupção do som.)

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – 
MS) – ... se há dinheiro sobrando para repassar R$55 
bilhões ao BNDES, tem de ter dinheiro para os Esta-
dos e Municípios imediatamente, na hora em que pre-
cisam. E não como aconteceu com o Rio de Janeiro, 
que só agora, 60 dias após a inundação e a enchente 
que nós vimos, começa a receber recursos do Gover-
no Federal. 

Tem de haver agilidade. A prevenção tem de ser 
muito mais rápida e o Governo tem de mostrar efici-
ência na gestão, o que não está mostrando.

Portanto, deixo aqui, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, a minha preocupação não só 
com o meu Estado, com Mato Grosso do Sul, mas 
com todos os Estados brasileiros que estão decretan-
do emergência, como o Paraná, nesta segunda-feira, 
como o Rio Grande do Sul, como Santa Catarina, como 
Mato Grosso e outros Estados.

Nós não podemos admitir que o Governo Fede-
ral não...

(Interrupção do som.)

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– ...socorra esses Estados no momento oportuno.

Portanto, agradeço o tempo que me foi concedi-
do, esperando que a força da nossa bancada, a união 
da nossa bancada, dos oito Deputados Federais – nós 
temos só oito em Mato Grosso do Sul – e dos três Se-
nadores, e a nossa união com o Governador André 
Puccinelli consigam realmente atender, pelo menos 
minimamente, ao que o nosso Estado precisa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 

– MT) – Passo a palavra ao Senador Randolfe Rodri-
gues, que fará uma comunicação inadiável, pelo prazo 
regimental. Após, falará, como orador inscrito, o Sena-
dor Antonio Carlos Valadares.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Pedro Taques, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, trago uma notícia que 
não é tão recente, mas que causa em todos nós pro-
funda preocupação. 

Na semana passada, o jornal O Globo noticiou 
que o Comando do Exército, da Marinha e da Aero-
náutica teria preparado um documento e encaminha-
do ao Ministério da Defesa, questionando o projeto de 
lei do Governo Federal encaminhado ao Congresso 

Nacional, ainda no ano passado, criando a Comissão 
da Verdade. 

Dentre os questionamentos feitos pelo documen-
to, ou melhor, as oposições à Comissão da Verdade 
feitas pelo documento, os senhores representantes do 
Comando do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
entre outras coisas, dizem o seguinte: “A instalação da 
Comissão provocará tensões e sérias desavenças ao 
trazer fatos superados a nova discussão.” 

Segundo o documento, reabriria uma ferida na 
amálgama nacional.

Mais adiante, diz: “(...) por se tratar de uma etapa 
da História superada, principalmente se comparado 
a outros países do Continente, que, até hoje, vivem 
consequências negativas de períodos históricos si-
milares.”

Por fim, afirma: “Trata-se de assunto delicado res-
suscitar discussão sobre os atos do Governo militar. 
Não contribui para a paz nacional, considerando que o 
Governo não foi derrubado pelas forças políticas, mas, 
sim, ensejou um processo lento, gradual de transição e 
devolução do poder aos civis, promovendo verdadeira 
reconciliação nacional.” 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, felizmen-
te, ato contínuo, o Governo Federal, a Presidência da 
República e o Ministério da Defesa desmentiram o teor 
desse documento e, hoje, vejo com muita felicidade a 
declaração do Sr. Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, à Folha de S.Paulo: “A Comissão da Ver-
dade, que se discute hoje no Congresso Nacional, é 
um dever do Estado brasileiro também. O direito ao 
esclarecimento de fatos é um compromisso histórico, 
democrático, que tem que estar respaldado na lei.”

Portanto, quero afirmar que apresentaremos voto 
de louvor a essa manifestação do Sr. Ministro da Justi-
ça. Queremos afirmar a posição do nosso Partido em 
defesa da Comissão da Verdade. 

Ao contrário do que foi dito no documento noti-
ciado na semana passada, a Comissão da Verdade 
concluirá o processo da nossa transição democrática. 
A Comissão da Verdade é um ponto que precisamos 
ter no Brasil, é um ponto final ao processo inaugura-
do em 1985. 

Lembremos que comissões iguais foram mon-
tadas em todos os demais países do Continente que 
atravessaram o triste período de ditaduras. 

Situação igual houve no Uruguai, na Argentina e, 
há pouco tempo, no Chile. A instalação da Comissão da 
Verdade, aqui concordando com o que foi dito inclusi-
ve pelo Ministro da Justiça, é a nossa segunda Lei da 
Anistia, é a conclusão do nosso processo de transição 
democrática. Esta Casa padeceu nos anos da ditadura. 
Esta Casa, o Congresso Nacional, perdeu membros, 
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como Rubens Paiva. A Comissão da Verdade é uma 
instituição necessária para trazer a limpo o que ocor-
reu com Rubens Paiva, o que ocorreu com Honestino 
Guimarães, o que ocorreu, de fato, com os que foram 
mortos na Guerrilha do Araguaia. A Comissão da Ver-
dade é uma necessidade histórica para o Brasil. 

Portanto, venho à tribuna hoje para dizer ao Go-
verno brasileiro, dizer à Senhora Presidenta da Re-
pública, que conte com o apoio do nosso Partido, que 
não titubeie, que não recue no projeto de lei encami-
nhando a Comissão da Verdade aqui para o Congresso 
Nacional; que coloque a Comissão da Verdade como 
uma das prioridades que tramitam aqui no Congresso 
Nacional, assim como são tantas outras prioridades de 
projetos e MPs do Governo que aqui tramitam. 

Sr. Presidente, quero destacar que ainda esta 
semana – e falo isso já para concluir, pois temos sido 
várias vezes advertidos, e por bem, para cumprirmos 
com o horário da Ordem do Dia – eu ouvia o discur-
so do Deputado Ulysses Guimarães na ocasião da 
promulgação da nossa Constituição, na data da pro-
mulgação. 

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Senador Itamar Franco, V. Exª, que tanto conviveu 
com ele, eu queria destacar aqui um trecho... 

Só um minuto, Sr. Presidente, para concluir. (Fora 
do microfone.) 

Eu quero destacar aqui um trecho que ouvi desse 
belíssimo discurso do Deputado Ulysses Guimarães 
na promulgação da nossa Carta Maior: “Tenho ódio e 
nojo à ditadura”.

Todo patriota deve se levantar contra ditaduras, 
contra arbítrios. É tarefa nossa concluirmos o processo 
de restabelecimento de nossas instituições democráti-
cas que se iniciou em 1985, que teve como ápice nossa 
Constituição, que só se concluirá com a instalação da 
Comissão da Verdade. 

Presidenta Dilma, não titubeie. Faça com que o 
projeto da Comissão da Verdade tramite com priorida-
de no Congresso Nacional. Com certeza, terá o apoio 
de todos os democratas deste País.

Durante o discurso do Sr. Randolfe Ro-
drigues, o Sr. Pedro Taques deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Valadares, orador inscrito, para depois iniciarmos 
a Ordem do Dia. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes e em outras dependências da Casa 

que compareçam ao plenário, porque haverá votação 
nominal de embaixadores e outras autoridades. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a tragédia japonesa põe em cena um tema que afe-
ta grande número de países, entre os quais o Brasil. 
Refiro-me à questão nuclear. 

Em meio aos escombros em que aquele país bus-
ca reconstruir-se, desponta, como desafio adicional, o 
de lidar com as explosões em reatores nucleares que 
contaminam a atmosfera e ensejam novos e incalcu-
láveis danos á população.

O maior temor dos japoneses é que o vazamento 
do material radioativo possa levar à contaminação da 
água, do solo e dos animais em um raio de trinta qui-
lômetros. Para evitar esse perigo, o Governo japonês 
isolou a área e retirou cerca de 140 mil moradores do 
entorno das usinas de Fukushima. 

O mais grave de tudo isso é que a tecnologia hu-
mana não está preparada para tal desafio, que não é 
apenas do Japão, mas de todo o mundo, na medida em 
que a radiação atômica circula pela atmosfera, conta-
mina os mares e ameaça indistintamente todos.

Eis aí o dilema: embora a energia atômica para 
fins pacíficos seja de grande utilidade e, até ponto, com-
patível com o zelo ambiental, encerra indagações que 
ainda não foram respondidas de forma satisfatória. 

É admissível que o homem se sirva de uma tec-
nologia sobre a qual não tem domínio absoluto, uma 
tecnologia que, exposta a intempéries naturais, pode 
ameaçar sua permanência no Planeta? Não são per-
guntas novas. Ao contrário. São recorrentes há pelo 
menos quatro décadas e voltam à tona diante da tra-
gédia japonesa.

No Brasil, temos as usinas nucleares de Angra 
dos Reis, construídas nos anos 70, na confluência entre 
as duas maiores metrópoles do País, Rio de Janeiro e 
São Paulo. Um eventual acidente – por falha humana, 
por ações da natureza – provocaria um desastre de 
proporções impensáveis, afetando, numa sequência 
imediata, a vida de mais de trinta milhões de pessoas 
que habitam aquelas cidades e seus entornos.

Desde sua construção, debate-se a questão da 
segurança daquelas usinas, mas é um debate sempre 
fechado, acessível apenas a especialistas. A socieda-
de não participa.

Cientistas de renome garantem que a hipótese 
de acidente é remota e, nessa eventualidade, haveria 
meios de administrar as conseqüências. Houve, in-
clusive, alguns exercícios de simulação, bem poucos, 
aliás, com a população de Angra dos Reis. Nada, po-
rém, que envolvesse a população das megalópoles 
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em torno. Nada que pudesse transmitir tranquilidade 
e informação ao País.

Vemos agora o Japão, um dos países com maior 
desenvolvimento tecnológico, que treina sua população 
para lidar com tragédias desse porte, absolutamente 
perplexo e impotente diante das forças da natureza. 
E perguntamos: Como faríamos diante de um aciden-
te nuclear?

O Japão, como sabemos, tem sua matriz ener-
gética baseada principalmente na geração de energia 
nuclear, produzida por 54 usinas, instaladas em áreas 
“geologicamente instáveis”.

Ora, diriam alguns, o Brasil não está numa área 
geologicamente instável, não tem terremotos, erupções 
ou tsunamis. É pelo menos o que nos garantem. Mas 
isso está longe de encerrar a questão. O País padece 
também de intempéries da natureza para as quais tem-
se mostrado profundamente despreparado.

Basta ver as recentes tragédias que as chuvas 
provocaram na serra fluminense, neste verão, e que 
reproduzem inúmeras outras, de muitos verões ante-
riores. 

Agora mesmo, no Paraná, as chuvas deixaram 
centenas de desabrigados e provocaram uma crise de 
abastecimento, ainda não solucionada.

Em Angra dos Reis mesmo, no verão retrasado, 
as chuvas fizeram enormes estragos, felizmente numa 
área afastada das usinas. 

Se ao Japão, um dos países mais organizados 
do planeta, com um nível de desenvolvimento tecno-
lógico bem maior que o nosso, e alerta aos desafios 
da natureza, a tragédia nuclear não oferece remédios, 
como seria aqui?

Registre-se que essa preocupação não é ape-
nas nossa. Está sendo, em decorrência dos aconte-
cimentos no Japão, objeto de discussões em todo o 
mundo, sobretudo nos países que adotam essa fonte 
alternativa de energia.

O Brasil não pode ficar alheio a esse debate. E 
penso que o Senado pode – e deve – liderá-lo, não 
permitindo que se confine, como de hábito, ao âmbito 
estreito dos especialistas. 

Nesse sentido, a Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) 
aprovou requerimento de minha autoria e do Senador 
Jorge Viana, convocando uma audiência pública com o 
Diretor-Presidente da Eletrobrás Termonuclear (Eletro-
nuclear), Othon Luiz Pinheiro da Silva, para falar sobre 
os quatro projetos de construção de usinas nucleares 
no Brasil, bem como sobre a segurança na utilização 
dessa fonte energética.

Nosso objetivo é que o Presidente da Eletronu-
clear esclareça ao Senado e à sociedade brasileira 

acerca dos sistemas de segurança das usinas nucle-
ares já instaladas, assim como planos de emergência 
em caso de acidentes; e do plano de expansão do 
programa nuclear brasileiro, com foco nos sistemas de 
segurança, prevenção de acidentes e armazenamento 
dos resíduos radioativos.

Apesar de a geologia do Brasil ser bem diferen-
te da do Japão, onde tremores de terra são comuns, 
queremos saber a respeito da segurança e da conti-
nuidade do projeto nuclear brasileiro.

Por envolver toda a sociedade, tem de ser posto 
a todos, esclarecendo-se o que está em jogo.

Não se trata, Sr. Presidente, de levar pânico à 
população ou de propor que o País abdique, suma-
riamente, do uso pacífico da energia nuclear, mas de 
conhecer com mais profundidade – e eventualmente 
rever – os critérios da política em curso, suas preten-
sões expansionistas.

Depois dos acidentes na usina de Chernobyl, na 
Ucrânia, e agora em Fukushima, no Japão, os gover-
nos de países europeus passaram a rever os planos 
de instalação de usinas e as medidas de segurança 
das centrais nucleares.

E não se diga que, na Europa, os países não 
estão na mesma situação do Japão: a Alemanha de-
cidiu fechar temporariamente sete de seus reatores; 
a União Europeia promete fazer um teste de estres-
se nas 147 usinas nucleares existentes em 13 dos 
27 países do Bloco; a França, onde 75% da energia 
elétrica consumida vem de usinas nucleares, também 
determinou que sejam feitas avaliações em todos os 
seus 58 reatores.

Quero, por fim, solidarizar-me, em nome do PSB, 
com o povo do Japão, país que tem com o Brasil vín-
culos profundos, já que aqui se estabeleceu sua maior 
colônia mundial de imigrantes, notadamente em São 
Paulo, e que presta imensa contribuição ao desenvol-
vimento nacional.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Ordem do Dia.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 

ordem.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pediu a palavra pela ordem o Senador Alvaro 
Dias e depois o Senador Lindbergh.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sub-
meto à apreciação de V. Exª uma questão de ordem.

Nos termos do art. 404 e do inciso XII do art. 
412 do Regimento Interno, com o propósito de pedir 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06955 

esclarecimentos a V. Exª, o Tribunal de Contas das 
União (TCU) enviou a esta Casa o Acórdão nº 2.926, 
de 2010, resultado de auditoria realizada na Secretaria 
do Tesouro Nacional e de Orçamento Federal, na qual 
se verificou o uso indevido de recursos para a amor-
tização da dívida pública federal interna. Segundo o 
Tribunal, ficou evidenciada a ilegalidade do uso dos 
recursos, da compensação financeira de que trata o 
art. 20, §1º, da Constituição Federal, para pagamento 
de dívidas da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. Diante desse gravíssimo fato, aquela 
Corte solicitou ao Congresso Nacional que tomasse 
as providências cabíveis sobre o caso.

Nesse sentido, no escopo de dar prosseguimento 
ao feito, desejo saber qual foi o andamento dado pelo 
Senado Federal à solicitação do TCU, se o referido 
Acórdão foi encaminhado a alguma Comissão perma-
nente ou permanece na Secretaria-Geral da Mesa e 
quais serão as medidas legais a serem tomadas por 
esta Casa, diante das denúncias apontadas pela au-
ditoria do TCU.

Esclareço melhor, Sr. Presidente: o Acórdão con-
cluiu que o Presidente da República, por meio de de-
creto, destinou R$20,9 bilhões do fundo instituído pelo 
art. 20, §1º, da Constituição Federal para o pagamento 
da dívida. Os recursos desse fundo se referem à com-
pensação financeira sobre exploração de petróleo e 
derivados, de recursos hídricos e de demais recursos 
minerais e deveriam ser destinados aos Estados e aos 
Municípios, mas foram usados indevidamente para 
amortização da dívida pública. Portanto, Sr. Presidente, 
destaco que são recursos pertencentes a Estados e a 
Municípios, mas que foram utilizados pelo Governo da 
União para amortização da dívida pública.

O Acórdão foi encaminhado ao Presidente do 
Congresso Nacional, para adoção das medidas que 
julgar pertinentes, ao Ministro-Chefe da Casa Civil e 
aos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, mas não há notícia de eventual 
providência adotada até este momento.

Em função disso, formulei a questão de ordem, 
para saber o destino dado à proposição no âmbito do 
Senado. Evidentemente, aguardaremos, se desejar, 
um pronunciamento a posteriori de V. Exª, já que es-
tou, de forma improvisada, submetendo a V. Exª essa 
questão.

De qualquer maneira, vamos aguardar a respos-
ta da Presidência, para verificar quais as providências 
que o Partido e a Oposição podem adotar nesse caso, 
já que o TCU informa que Governo Federal utilizou-se, 
de forma indevida, de recursos que deveria transferir 
a Estados e a Municípios.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Na verdade, a questão de ordem suscitada 
por V. Exª contém vários pedidos de informação. De 
maneira que eu vou determinar à Secretaria da Mesa 
que proceda ao levantamento desses dados, para que 
se possa dar uma decisão a respeito dela.

Muito obrigado.
Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, nesta semana foram muitos os 
Parlamentares que subiram à tribuna para falar sobre o 
Sistema Nacional de Defesa Civil, para falar das tragé-
dias das chuvas. Há um tempo, eu tinha falado sobre a 
região serrana, o Senador Crivella, o Senador Dornel-
les. Esta semana subiu à tribuna a Senadora Gleisi, o 
Senador Alvaro Dias; hoje, neste plenário, a Senadora 
Marisa Serrano, o Senador Moka. De forma que acho 
nós temos de tomar uma posição em conjunto desta 
Casa sobre o tema, Sr. Presidente.

O Senador Jorge Viana apresentou um requeri-
mento à Mesa pela criação de uma comissão tempo-
rária para discutir o novo Sistema Nacional de Defesa 
Civil.

A Presidenta Dilma, quando encaminhou sua 
mensagem ao Congresso Nacional, reconheceu as 
deficiências do nosso Marco Legal e chamou o Parla-
mento brasileiro, a Câmara e o Senado, a trabalhar em 
conjunto pela construção de um novo Marco Legal.

A verdade, Sr. Presidente, é que a atual legis-
lação nossa é muito frágil. V. Exª, quando Presidente 
da República, mediante o Decreto nº 97.274, criou o 
Sindec, um sistema integrado de Defesa Civil. Devo 
dizer a V. Exª que houve retrocessos, ou seja, esta-
mos muito atrás...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Lindbergh, peço desculpas a V. Exª. 
O Presidente da Câmara está no meu gabinete, vou 
atendê-lo e depois voltarei ao plenário. Vou transmitir 
a Presidência ao Senador Petecão.

Obrigado.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Termino só, Presidente, falando da necessidade de 
urgência na avaliação desse requerimento do Sena-
dor Jorge Viana. 

Era essa a minha questão.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Fa-
rias, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Sérgio Petecão.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, para uma questão de ordem, com fun-
damento no art. 403 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Com a palavra o Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Posso formular?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/
PMN – AC) – Com certeza, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Com fundamento no art. 403 do 
Regimento Interno do Senado, formulo a seguinte 
questão de ordem, versando sobre o pedido de vista 
de matéria em tramitação nas comissões.

Na reunião da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania de 2 de março, durante a discussão 
de uma proposição legislativa, foi negado – pelo Pre-
sidente do Colegiado – um pedido de vista formulado 
pelo Senador Antonio Carlos Valadares.

Do que foi visto, depreendo que o Presidente da 
Comissão decidiu que, doravante, o pedido de vista 
somente deve ser apresentado no instante seguinte 
ao término da leitura do relatório da matéria, numa 
interpretação literal do art. 132, §1º, e do art. 274, do 
Regimento Interno do Senado, com o argumento de 
que essa sistemática vai agilizar a tramitação dos pro-
jetos na Comissão.

O § 1º do art. 132, constante do Título VI – Das 
Comissões, colocado em análise e por mim grifado, 
tem a seguinte redação:

§ 1º O pedido de vista do processo so-
mente poderá ser aceito por uma única vez e 
pelo prazo máximo e improrrogável de cinco 
dias, devendo ser formulado na oportunidade 
em que for conhecido o voto proferido pelo 
Relator, obedecido o disposto no § 4º.

A primeira questão que coloco, ainda dentro da 
interpretação literal realizada, diz respeito à definição, 
para o caso das Comissões, da oportunidade em que 
o voto do Relator é conhecido, lembrando que, nas 
Comissões, somente o relatório dos projetos não ter-
minativos é colocado em votação, pois, no caso das 
matérias terminativas, o que se coloca em votação é 
o projeto propriamente dito. 

Inicialmente, quando o Relator dá entrada do 
seu relatório na Comissão e esta o coloca na página 
da rede mundial de computadores, já se conhece o 
posicionamento do Relator, mas este pode alterá-lo a 
qualquer momento. Na sequência, quando o Relator 
lê o seu relatório no Colegiado, ocorre a mesma coisa, 
uma vez que o Relator pode alterar o seu relatório até 
o final da discussão da matéria. Como sabemos, na 

fase instrutória, que ocorre no âmbito das Comissões, 
essa mudança ocorre com frequência, pois é comum 
que o Relator sofra a influência de questionamentos 
dos colegas e de suas emendas, estas recebidas até 
o final da discussão. 

Sendo assim, entendo que a melhor interpretação 
da parte grifada do §1º do art. 132 – a oportunidade 
em que é conhecido o voto do Relator – não deve ser 
outra que não o momento em que o Presidente da Co-
missão declara encerrada a discussão e, portanto, esse 
seria o instante que marca o fim do direito de qualquer 
membro do Colegiado de pedir vista. 

Nesse sentido, apresento em anexo as notas 
taquigráficas de algumas reuniões da própria CCJ 
ocorridas no ano passado, nas quais os Presidentes 
concederam vista de proposições durante a discussão 
das matérias.

O art. 274 do Regimento Interno, também aven-
tado na argumentação original, faz parte do Capítulo 
XIII – Da Apreciação das Proposições. Esse capítulo, 
por sua vez, compõe o Título VIII – Das Proposições, 
integrando o procedimento de discussão das proposi-
ções no plenário do Senado. Assim, não trata especi-
ficamente da tramitação de matérias nas Comissões. 
Pela redação do art. 274, verifico que ele está direcio-
nado pelos itens que relaciona para aplicação apenas 
no plenário, onde a matéria já se encontra instruída, 
não se encaixando na regra de analogia do art. 92 do 
Regimento Interno, que versa objetivamente sobre as 
deliberações terminativas. 

Numa rápida interpretação pela finalidade, veri-
fico que o pedido de vista tem por objetivo resguardar 
um direito do membro do Colegiado, direito esse que 
aparece quando o Parlamentar precisa estudar melhor 
uma matéria para proferir o seu voto. 

Essa necessidade surge, na maioria das vezes, 
da discussão que se trava na Comissão. Se o Cole-
giado pode rejeitar o projeto ou o relatório – pode o 
mais –, certamente, pode emendá-los até o final da 
discussão – pode o menos. O pedido de vista, concedi-
do por no máximo cinco dias, é ferramenta de alicerce 
da fase instrutória. 

Essa fase do processo legislativo, que ocorre nas 
Comissões, tem por fim produzir a melhor substância 
legislativa, reduzindo ao máximo as discordâncias e 
as arestas, de modo que a “verdade” surja pelo con-
senso do Colegiado. Esse procedimento facilita muito 
o trabalho do Plenário do Senado e a tramitação da 
matéria na Câmara dos Deputados. 

Além disso, tenho presente que os Senadores 
integramos diversas Comissões, que se reúnem, no 
mais das vezes, em horários coincidentes ou próximos. 
Os Parlamentares ficamos em constante movimento 
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para dar conta das discussões que ocorrem em diver-
sas Comissões simultaneamente. 

Na minha visão, a interpretação dada pelo Pre-
sidente da CCJ sobre o tema, na qual traz a novida-
de da obrigatoriedade de que o pedido de vista seja 
apresentado no instante seguinte à leitura do relató-
rio, empobrecerá demasiadamente as discussões das 
matérias no Senado. 

Posto isso, questiono, Sr. Presidente, concluindo: 
como devem as Comissões da Casa proceder face aos 
pedidos de vista apresentados pelos seus membros 
durante a discussão das matérias? Deve ser alterada 
a interpretação até então vigente de que o Parlamen-
tar membro da Comissão pode apresentar pedido de 
vista até o final da discussão das matérias?

Assim, Sr. Presidente, em verdade, ainda hoje, o 
Senador Pedro Taques, na Comissão de Constituição e 
Justiça, levantou uma questão de natureza semelhan-
te à minha, e avalio que essa é uma preocupação de 
inúmeros Senadores, Não se trata apenas da questão 
de mérito sobre o projeto que naquela oportunidade 
estava sendo objeto de pedido de vista do Senador Va-
ladares, mas se trata de uma questão de procedimento 
para o normal de todos os nossos trabalhos referentes 
a quaisquer projetos que estejam tramitando. 

Assim, Sr. Presidente, encaminho às mãos de V. 
Exª a questão de ordem mais os anexos que mostram 
com clareza que o procedimento usual até o ano passado 
era aquele que eu menciono na questão de ordem. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/

PMN – AC) – Senador Suplicy, conforme o art. 404 do 
nosso Regimento:

A questão de ordem deve ser objetiva, 
indicar o dispositivo regimental em que se ba-
seia, referir-se a caso concreto relacionado 
com a matéria tratada na ocasião, não poden-
do versar sobre tese de natureza doutrinária 
ou especulativa. 

Na verdade, Senador Suplicy, hoje, na reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça, esse foi um tema 
sobre o qual já tivemos um debate. Inclusive o Senador 
Antonio Carlos Valadares fez parte deste debate hoje 
na CCJ. Eu diria que tivemos aí um pré-acordo, um 
bom encaminhamento para que nós possamos decidir 
de uma vez por todas essa situação. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – É só 

para confirmar o que V. Exª afirmou neste momento, 
de que há uma disposição do Presidente Eunício Oli-
veira, Presidente da Comissão, no sentido de atender, 
em todos os aspectos, à proposta do nobre Senador 
Eduardo Suplicy, que foi apresentada hoje por iniciativa 
do Senador Pedro Taques, e que teve o meu apoio e 
do Senador Demóstenes Torres.

Na próxima reunião da Comissão, nós já tere-
mos uma decisão e, espero, tenho quase certeza de 
que essa decisão será favorável ao pensamento do 
Senador Pedro Taques e de todos nós que compomos 
aquela Comissão.

Obrigado a V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 

– AC) – Com a palavra o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
para solicitar a V. Exª que inicie a Ordem do Dia. Nós 
estamos com a pauta trancada por uma medida pro-
visória, mas existem quatro autoridades que podem 
ser votadas, e este é o apelo que nós fazemos: que 
votemos dois Embaixadores e dois membros do Cade 
que foram aprovados pelas respectivas Comissões, de 
Relações Exteriores e de Assuntos Econômicos.

Portanto, o pleito era iniciar a votação da Ordem 
do Dia, já que nós temos presença maciça de Senado-
res e Senadoras agora no plenário, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Pela ordem, o Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
serei muito mais breve do que o Senador Suplicy e 
do que o Senador Romero Jucá. Quero simplesmen-
te registrar que hoje é o Dia do Agente Penitenciário 
Federal, que desempenha papel importante para a 
nossa sociedade, em algumas situações pouco reco-
nhecidas. 

Então, eu não poderia deixar de registrar o dia 
de hoje, do Agente Penitenciário Federal, e de, ao 
mesmo tempo, lembrar questões – irmanado com os 
profissionais que atuam no meu Estado – relacionadas 
à legalização do porte de arma e ao plano de cargos 
e salários também.

Eu não poderia deixar de destacar isso e de agra-
decer a V. Exª por essa atenção comigo.

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 38, DE 2011

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 52 de 2011, (nº 
65/2011, na origem) que submete à apre-
ciação do Senado Federal a indicação do 
Senhor Alessandro Octaviani Luis para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica - 
CADE do Ministério da Justiça.

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação 
secreta, realizada em 16 de marco de 2011, apreciando 
o relatório apresentado pelo Senhor Senador Lindbergh 
Farias sobre a Mensagem nº 52 de 2011, opina pela 
aprovação da escolha do Senhor Alessandro Octaviani 
Luis para exercer o cargo de Conselheiro do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica – CADE do 
Ministério da Justiça, por 20 votos favoráveis, nenhum 
contrário(s) e nenhuma abstenção.

Sala da Comissão, 16 de março de 2011.
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RELATÓRIO Nº     , DE 2011

Relator: Senador Lindbergh Farias

Por intermédio da Mensagem (MSF) nº 52, de 
2011 (Mensagem nº 65, de 9 de marco de 2011, na 
origem), e nos termos do art. 52, inciso III, alínea f da 
Constituição, combinado com o disposto no art. 4º, 
da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, a Excelen-
tíssima Senhora Presidenta da República submete a 
consideração do Senado Federal o nome do Senador 
Alessaindro Octaviani Luis para ser conduzido ao cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE).

Conforme o currículo que acompanha a Men-
sagem, o indicado, nascido em 15 de junho de 1975, 
em São Caetano do Sul – SP, é Bacharel em Direito 
(1999), Mestre em Ciência Política (2005) e Doutor em 
Direito Econômico e Financeiro (2008), tendo obtido 
todos esses títulos junto a Universidade São Paulo, 
sua tese de doutoramento teve como título: Recursos 
genéticos e desenvolvimento: os desafios furtadiano e 
graimsciano. Orientado pelo eminente professor Titular 
Gilberto Bercovici.

Ademais, é Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo – Área de Direito Econômico 
e Economia Política, Professor da Pós-Graduação em 
Direito Político e Econômico da Universidade Presbite-
riana Mackenzie e Professor da Escola de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas – SP, Cadeira de Direito.

No que se refere a Advocacia, entre 2005 e 2008 
foi Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica da Esco-
la de Direito da Fundação Getúlio Vargas – SP. Atuou, 
também, entre 1998 e 2004 como advogado Asso-
ciado de Ernesto Tzirulnik Advocacia, especializada 
em Direito do Seguro e, de 2008 a 2010, como Sócio 
de Octaviani & Massonetto Advocacia, especializada 
em Direito Econômico. Foi ainda Consultor da FGV 
Projetos, para a área de inovação tecnológica, entre 
2009 e 2010.

O Indicado já proferiu diversas palestras e publi-
cou artigos sobre temas ligados ao Direito Econômico 
e Financeiro. Sua tese de doutorado, “Recursos gené-
ticos e desenvolvimento: os desafios furtadiano e gra-
msciano”, será brevemente publicada em livro.

Em análise ao seu perfil evidencia-se um profis-
sional com a experiência técnica e a produção aca-
dêmica necessária e adequada ao Cargo para o qual 
é indicado.

Em vista do exposto, consideramos que os in-
tegrantes desta Comissão dispõem dos elementos 
informativos necessários e suficientes para delibe-
rarem a respeito da indicação do Senhor Alessandro 
Octaviani Luis para ser conduzido ao cargo de Con-
selheiro do Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (CADE).

Sala da Comissão, 16 de março de 2011. – Del-
cídio Amaral, Presidente – Lindbergh Farias, Re-
lator.
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O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – A Presidência comunica ao Plenário que expirou 
na data de hoje o prazo integral de vigência da Medi-
da Provisória nº 507, de 2010, que institui hipóteses 
específicas de sanção disciplinar para a violação de 
sigilo fiscal e disciplina o instrumento de mandato que 
confere poderes a terceiros para praticar atos perante 
órgão da administração pública que impliquem forne-
cimento de dado protegido pelo sigilo fiscal. 

Será publicado ato declaratório do Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, previsto no parágrafo 
único do art. 14 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 90, DE 2011 

Altera dispositivos das Leis nos 8.072, 
de 25 de julho de 1990, para agravar o regi-
me de cumprimento de pena do condenado 
pela prática de crime hediondo. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 

de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: 

“Art. 2º....................................................
...............................................................
§ 2º A progressão de regime, no caso dos 

condenados aos crimes previstos neste arti-
go, dar-se-á após o cumprimento de 3/5 (três 
quintos) da pena, se o apenado for primário, e 
de 4/5 (quatro quintos), se reincidente.

.....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A nosso sentir, a proibição da progressão de regi-
me para os condenados pela prática de crimes hedion-
dos ou assemelhados constituía importante salvaguar-
da para a sociedade. Infelizmente, o Supremo Tribunal 
Federal considerou essa vedação inconstitucional.

Fez-se necessária, destarte, a edição da Lei nº 
11.464, de 28 de março de 2007, justamente para 
adequar a chamada Lei dos Crimes Hediondos ao 
entendimento do STF no que concerne à garantia 

constitucional de individualização da pena, estabele-
cendo para esses casos que a progressão de regime 
tem como requisito o cumprimento de 2/5 da pena em 
regime fechado, no caso de apenado primário, e de 
3/5 da pena, no caso de reincidente.

Entendemos que a ação do Congresso Nacional 
foi tímida e descompassada em relação aos anseios 
da sociedade, razão pela qual propomos que a pro-
gressão dependa, neste caso, do cumprimento de 3/5 
da pena no regime fechado, se o acusado for primário, 
e de 4/5 da pena, se for reincidente.

Com essas considerações, conclamamos os no-
bres Pares à aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Ciro Nogueira.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Mensagem de veto

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Cons-
tituição Federal, e determina outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consuma-
dos ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, 
de 6-9-1994)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2º, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.930, de 6-9-1994)

II – latrocínio (art. 157, § 3º, in fine); (Inciso inclu-
ído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994)

III – extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 
2º); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994)

IV – extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2º e 3º); (Inciso 
incluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994)

V – estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º); (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

VI – estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e 
§§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Redação dada pela Lei nº 12.015, 
de 2009)

VII – epidemia com resultado morte (art. 267, § 
1º). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 6-9-1994)
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VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 
9.695, de 20-8-1998)

VII-B – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a 
redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998). 
(Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 20-8-1998)

Parágrafo único. Considera-se também hedion-
do o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei no 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado 
ou consumado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.930, 
de 6-9-1994)

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortu-
ra, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de:

I – anistia, graça e indulto;
II – fiança.(Redação dada pela Lei nº 11.464, 

de 2007)
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será 

cumprida inicialmente em regime fechado. (Redação 
dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 2º A progressão de regime, no caso dos con-
denados aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á 
após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se 
o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se rein-
cidente. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
....................................................................................

Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Indepen-
dência e 102º da República. – FERNANDO COLLOR 
– Bernardo Cabral.

LEI Nº 11.464, DE 28 DE MARÇO DE 2007

Dá nova redação ao art. 2o da Lei no 
8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos 
do inciso XLIII do art. 5o da Constituição 
Federal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei no 8.072, de 25 de julho de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ...................................................
...............................................................

II – fiança. 
§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será 

cumprida inicialmente em regime fechado.
§ 2º A progressão de regime, no caso dos con-

denados aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á 
após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, 
se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se 
reincidente.

§ 3º Em caso de sentença condenatória, o juiz 
decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar 
em liberdade.

§ 4º A prisão temporária, sobre a qual dispõe a 
Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos crimes 
previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 29 de março de 2007; 186º da Indepen-
dência e 119º da República – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Tarso Genro.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/
PMN – AC) – A Presidência recebeu Ofício da Pre-
sidência da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle comunicando 
a extinção de subcomissão.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 8/2011-CMA

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a extinção da Sub-

comissão Temporária de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos, criada no âmbito da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA), em razão do término de seu prazo de funcio-
namento, conforme preconiza o artigo 76, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

Diante do exposto, solicito as alterações necessá-
rias para conhecimento dos Senadores desta Casa.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg, 
Presidente da CMA.

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – A Presidência recebeu Ofícios da Presidência 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle comunicando a instalação de 
subcomissões no âmbito daquela Comissão.

São os seguintes os Ofícios:



06966  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  17  06967 



06968  Quinta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/
PMN – AC) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Sergio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será apreciado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/
PMN – AC) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Esta é a primeira sessão em que consta na pauta 
a Medida Provisória nº 508, de 2010, que, conforme 
acordo, deixa de ser apreciada nesta sessão, assim 
como os Itens 2 e 3 da pauta de hoje.

No entanto, encontram-se sobre a mesa nomes 
de autoridades que poderão ser apreciados. Temos 
aqui a indicação do Sr. André Mattoso Maia Amado, 
para o cargo de Embaixador do Reino da Bélgica e 
do Grão-Ducado do Luxemburgo; do Sr. Pedro Luiz 

Carneiro de Mendonça para a República da África do 
Sul, República de Maurício e Reino do Lesoto; do Sr. 
Alessandro Octaviani Luis para o Conselho do Cadê; 
e do Sr. Fernando de Magalhães Furlan para o cargo 
de Presidente do Conselho do Cade.

Não havendo objeção do Plenário, vamos pas-
sar à votação.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/
PMN – AC) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 42, DE 2011 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 42, de 2011 (nº 32/2011, 
na origem), pela qual a Senhora Presidente 
da República submete à apreciação do Sena-
do a indicação do Senhor ANDRÉ MATTOSO 
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MAIA AMADO, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Bélgica e, cumulativamente, junto 
ao Grão-Ducado de Luxemburgo, desde que 
obtido o agrément do governo desse país.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Relator: Senador Gim 
Argelo. (Parecer nº 40, de 2011-CRE).

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão.

Em votação, que, de acordo com a deliberação 
do Senado do dia 6 de maio de 1998 e, nos termos 
do art. 383 do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto, em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Petecão. Bloco/PMN 
– AC) – Tem a palavra o Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para solicitar 
aos Senadores que compõem o Bloco PT/PSB/PDT/
PCdoB/PR/PRB que compareçam ao plenário para 
participarem desta votação.

Muito obrigado.

O Sr. Sérgio Petecão deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Peço aos Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que venham votar.

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – 
MS) – Srª Presidente...

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora Marisa Serrano.

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – 
MS) – Srª Presidente, ontem foi lido um requerimento 
de minha autoria pedindo uma sessão solene para 
lembrar os dez anos da morte de Mário Covas. Eu 
gostaria que ele fosse votado hoje. Peço a V. Exª a 
possibilidade de votá-lo hoje.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Pois não, Senadora. Estou solicitando o 
requerimento. (Pausa.)

A SRA.  MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – 
MS) – Obrigada.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Vamos aguardar mais cinco minutos, e a 
votação estará encerrada.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
sidenta, pela ordem.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Enquanto se es-
pera a votação, gostaria de encaminhar à Mesa um 
ofício, que gostaria de ler para que o País tomasse 
conhecimento.

Estou encaminhando ofício ao Sr. Ministro das 
Relações Exteriores:

Sr. Ministro,
Com os meus cumprimentos, dirijo-me 

a V. Exª para, em atendimento a inúmeras 
reivindicações que têm sido encaminhadas 
a esta Casa e ratificando termos de abaixo-
assinado que circulam na internet, já contando 
com grande número de assinaturas de nos-
sos compatriotas, apresentar-lhe solicitação 
de providências urgentes para o resgate dos 
brasileiros que se encontram no Japão e sem 
condições de retornar ao seu País.

Em pânico com a repetição dos tremores 
de terra e preocupados com a saúde, seriamen-
te ameaçada pela radiação vazada dos reatores 
nucleares após o terremoto da última semana, 
os brasileiros residentes naquele País pedem 
ajuda para a evacuação imediata de todos que 
estão sem possibilidade de fugir daquela situ-
ação calamitosa, sem água, sem alimentos e 
passando por toda sorte de necessidades

Solicito-lhe que faça gestões junto ao 
governo central em favor desses brasileiros, 
para que aviões da FAB sejam disponibilizados 
para o resgate daqueles que não se sintam 
seguros no Japão e que desejem regressar 
ao Brasil.

No aguardo de providências urgentes e 
agradecendo-lhe a atenção, sirvo-me do ensejo 
para apresentar-lhe as expressões de minha 
alta estima e cordial apreço.

Atenciosamente,
Senador Mário Couto”

Muito obrigado, Presidenta.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, Inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Será encaminhado, Senador.

Com a palavra, o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, eu gostaria de 
pedir para abrir o painel. Temos mais três votações. 
Eu gostaria de avisar que ainda teremos três votações 
nominais. Portanto, é muito importante a presença de 
todos os Senadores e Senadoras no plenário.

Eu gostaria de solicitar que os Senadores e as 
Senadoras não se ausentassem, porque teremos mais 
três votações nominais.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Acabaram-se os cinco minutos, mas há 
dois Senadores que avisaram que estão chegando. 
Então, por favor...

O Senador José Pimentel também. O Senador Cí-
cero Lucena chegou? Ele também avisou. (Pausa.)

A SRA.  MARINOR BRITO (PSOL – PA) – En-
quanto isso, eu gostaria de pedir uma questão de or-
dem.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senadora Marinor.

A SRA.  MARINOR BRITO (PSOL – PA. Sem 
revisão da oradora.) – A questão de ordem, Senadora 
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Marta, é para que a Mesa possa efetuar a leitura do 

nosso pedido de CPI contra o tráfico humano.

Felizmente, eu queria na oportunidade agradecer. 

Foram quase 30 assinaturas de Parlamentares de todos 

os Partidos, para que nós possamos dar andamento, 

do ponto de vista técnico, no processo de indicação 

de nomes, de representação dos partidos e de insta-

lação, num futuro bem breve.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora. Nós estamos avaliando o 
momento adequado. Um momentinho. (Pausa.)

Senadora, determino a leitura da CPI proposta 
por V. Exª ao final das votações, hoje.

Não havendo mais Senadores na Casa que quei-
ram votar ou que estejam no plenário, considero en-
cerrada esta votação.

Vou colher o resultado do painel. 

(Procede-se à apuração.)
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e NÃO, 03.

Não houve abstenção.
Total: 61 votos.
Está aprovada.
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidenta da República.
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Segunda votação.

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 43, DE 2011 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 43, de 2011 (nº 33/2011, 
na origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado a 
indicação do Senhor PEDRO LUIZ CARNEIRO 
DE MENDONÇA, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da África do Sul, e, cumu-
lativamente, junto à República de Maurício e 
ao Reino do Lesoto.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional; Relator Senador Valdir 
Raupp. (Parecer nº 41, de 2011-CRE)

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Encerrada a discussão.
Favor preparar o painel para votação.
Em votação.
Determino a abertura do painel para votação.

(Procede-se à votação.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Srª Presidenta, peço a palavra.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. Com a palavra, o Senador Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Srª Presidenta, até quebrando, de leve, o protocolo 
desta sessão solene, eu gostaria de desejar ao Em-
baixador Pedro Luiz Carneiro de Mendonça, que é do 
Rio de Janeiro, todo sucesso na África do Sul, a ele 
que ama a África, que já esteve em Moçambique, que é 
um país vizinho. Ele será encarregado agora também, 
como Embaixador, do Lesoto e de Maurício, se não 
me engano. Ele é um expressivo quadro do Itamara-
ty, um discípulo de Rio Branco dos mais ilustres e fez 
uma sabatina na Comissão de Relações Exteriores 
que impressionou vivamente a todos os Senadores. 
Auguro a ele os melhores votos de sucesso. 

Que o Brasil possa estreitar, sob seu comando, 
as relações com a África do Sul. São economias que 
se complementam, são países que, ainda que sepa-
rados pelo Oceano Atlântico, são próximos. Que ele 
lá, então, possa, com fulgor e brilho, desenvolver um 
grande mandato, representando o Brasil.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Se nenhum Senador deseja ainda registrar o 
seu voto, vou encerrar a votação.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Srª 
Presidente...

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Magno Malta.

Mais alguém no plenário não votou? 
Senador Randolfe.
Mais alguém no plenário? 
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votaram SIM 57 Senadores e Senadoras e 
NÃO, 57 Senadores e Senadoras. 

Não houve abstenção.
Total: 62 Senadores e Senadoras votaram.
Aprovado. 
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidenta da República
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Item extrapauta:

PARECER Nº 38, DE 2011 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
38, de 2011, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Relator: Senador Lindbergh Farias, 
sobre a Mensagem nº 52, de 2011 (nº 65/2011, 
na origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação da Senhor ALESSAN-
DRO OCTAVIANI LUIS para exercer o cargo 

de Conselheiro do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – Cade, do Ministério 
da Justiça. 

Discussão do parecer. (Pausa.)
Encerrada a discussão, passa-se à votação que, 

de acordo com o disposto no art. 383, inciso VII, do 
Regimento Interno, deve ser procedida por escrutínio 
secreto. 

As Senadoras e os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Podemos encerrar a votação? Ainda há algum 
Senador que não colocou o seu voto?

Ainda temos uma votação nominal. Peço aos Srs. 
Senadores e às Srªs Senadoras que registrem o voto 
para a escolha da autoridade do Cade.

Temos, em seguida, a votação da indicação do 
Sr. Fernando de Magalhães Furlan.

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Votaram SIM 55 Senadores e Senadoras 
e NÃO, 4 Senadores e Senadoras.

Houve 3 abstenções.
Total: 62 votantes, Senadores e Senadoras.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidenta da República
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

- SP) – Item extrapauta:

PARECER Nº 39, DE 2011 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
39, de 2010, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, Relator: Senador Lobão Filho, sobre 
a Mensagem nº 53, de 2011 (nº 66/2011, na 
origem), pela qual a Senhora Presidenta da 
República submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor FERNANDO DE 
MAGALHÃES FURLAN para exercer o cargo 
de Presidente do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – Cade do Ministério da 
Justiça, até 18 de janeiro de 2012, término de 
seu mandato como Conselheiro. 

Discussão do parecer. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, 
deve ser procedida por escrutínio secreto. 

As Senadoras e os Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Sem revisão do orador.) – Enquanto estamos a 
votar neste momento, eu apenas gostaria de fazer um 
registro em relação a este caso. Votamos há pouco a 
eleição de Alessandro Octaviani e, neste momento, 
estamos a votar a eleição para o Cade de Fernando 
de Magalhães Furlan. 

Por ser catarinense, Senadora Presidente, eu 
queria apenas aqui declinar que, desde 2001, quando 
já participávamos naquela época, ele foi eleito Pro-
curador-Geral do Cade. Depois, passou por diversas 
funções não sem antes ter sido Ministro interino do 
Ministério da Indústria e Comércio e exercido outras 
diversas funções. Agora, para a Presidência do Cade, 
com certeza, haverá de contribuir muito.

Então, quero aqui fazer o registro de que nós cata-
rinenses estamos gratos e ficamos felizes por trazermos 
uma pessoa de lá, uma inteligência que vem contribuir 
para o País ainda mais na defesa do consumidor entre 
as empresas, que é de relevância extraordinária – so-
bretudo neste caso, que é para a Presidência.

É o registro que eu gostaria de fazer neste ins-
tante, eminente Senadora.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Obrigada, Senador Casildo. Seu depoimento 
enriquece a indicação.

Estamos para encerrar a votação.
Há mais algum Senador ou Senadora no plenário 

que ainda não votou? (Pausa.)
Pois não, Senador Flexa Ribeiro, estamos aguar-

dando a sua votação.
Há mais algum Senador ou Senadora que ainda 

não se manifestou? (Pausa.)
Pois não, Senador.
Algum Senador ainda vai votar? Podemos en-

cerrar a votação? 
Está encerrada a votação. 
Vou declarar o resultado do painel de votação.

(Procede-se à apuração.)
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Votaram SIM 59 Senadores; NÃO, 05.

Houve uma abstenção.
Votaram 65 Senadores e Senadoras.
Aprovado. 
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidenta da República.
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Na sessão anterior, foi lido o Requerimento 
nº 221, de 2011, da Senadora Marisa Serrano e de 
outros Senadores, solicitando que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente da sessão de 
29 de março seja destinado a reverenciar a memória 
do ex-Senador Mário Covas, no transcurso do 10º ani-
versário do seu falecimento. 

Votação do requerimento. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

queiram permanecer Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Em atendimento à solicitação do Senador 
Jorge Viana, determino a inclusão, na Ordem do Dia 
da sessão de amanhã, do Requerimento nº 171, de 
2011, de criação de comissão temporária para propor 
alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1-A 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmaranº 100, 
de 2007 (nº 5.741/2001, na Casa de origem, 
da Deputada Ana Corso e de outros Senhores 
Deputados), que dispõe sobre a criação dos 
Comitês de Estudos e Prevenção à Mortali-
dade Materna.

Parecer sob nº 1.477, de 2010, da Comis-
são Diretora, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko, que oferece a redação do vencido.

(Relator no turno único: Senador Mão 
Santa)

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 

na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventi-
vas, de socorro, assistenciais ou recuperati-
vas na área de defesa civil e dá outras pro-
vidências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Srª 
Presidente. 

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para uma 
comunicação, se me permite V. Exª, bem rapidamente, 
mas é algo que, a meu ver, merece o registro nesta 
Casa. Até porque há cerca de duas semanas foi mui-
to comemorado pelo Brasil, especialmente por alguns 
Senadores nesta Casa, o anúncio do PIB brasileiro 
de 2010, que cresceu 7,5%, algo realmente que deve 
ser registrado. 

Mas eu creio que V. Exª me permitirá dizer que 
hoje, Senador Itamar Franco, como V. Exª acompanhou, 
a Fundação João Pinheiro anuncia o crescimento do 
PIB mineiro no ano de 2010, que cresceu exatos 10,9%, 
fazendo de Minas Gerais, mais uma vez, o Estado bra-
sileiro que mais cresceu no Brasil no último ano. 

Ficam aqui os meus cumprimentos aos mineiros, 
às forças produtivas do nosso Estado, ao Governador 
Antonio Anastasia e a todos que, ao longo de todos os 
últimos anos, nos permitiram governar Minas Gerais da 
forma como governamos, a partir dos bons exemplos 
do ex-Governador Itamar Franco.

Portanto, fica o registro de que Minas Gerais, mais 
uma vez, é o Estado que mais cresce no Brasil. 

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA.  LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 

revisão da oradora.) – Srª Presidente, para justificar as 
duas últimas votações, porque eu estava em compro-
misso com o Ministério da Cultura, acompanhando uma 
comitiva da Bahia, do Museu Afro-Baiano, e gostaria 
de justificar a minha ausência nas duas últimas vota-
ções e dizer que votaria com o nosso Partido, votaria 
“sim”, pela indicação dos componentes do Cade, se 
aqui estivesse presente.

Muito obrigada.
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/

PT – SP) – Está registrada a manifestação de V. Exª, 
Senadora Lídice da Mata.

A SRA.  ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sena-
dora Presidente, uma questão de ordem.
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senadora Ana Amélia.

A SRA.  ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Queria também 
registrar os meus dois votos favoráveis às indicações, 
porque só fiz a primeira votação. Queria que constas-
sem em Ata esses dois votos “sim” também.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Ata registrará a manifestação de V. Exª, 
Senadora Ana Amélia.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Cícero Lucena, do pedido 
de CPI da Senadora Marinor Brito.

É lido o seguinte:
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – O requerimento lido contém subscritores 
em número suficiente para constituir a Comissão Par-
lamentar de Inquérito, nos termos do art. 145 do Re-
gimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos 
efeitos.

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito cons-
tituída, a Presidência fará oportunamente, as designa-
ções, de acordo com as indicações que receber das 
respectivas Lideranças.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 227, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a retirada em 
caráter definitivo do Requerimento nº 169, de 2011.

Sala das Sessões, 16 de março de 2011, – Se-
nadora Ana Amélia.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – A Presidência defere o requerimento que 
acaba de ser lido.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 

despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 231, DE 2011

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do promotor de Justiça José Meton Filho.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fale-
cimento do promotor de Justiça José Meton de Sousa 
Gomes Filho, aos 43 anos, ocorrido domingo, dia 13 
de março de 2011, no Piauí.

Requeiro, mais que este voto seja levado ao co-
nhecimento do Ministério Público do Estado do Piauí 
e, por seu intermédio aos pais do Dr. Meton Filho: Dr. 
José Meton e Sra. Maria do Socorro, aos seus irmãos: 
Jesus e Monica, e a suas filhas: Teresinha e Maria Ce-
cília e aos demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar ora requerido ao Senado da Re-
pública é um pleito de saudade ao promotor de Justiça 
José Meton de Sousa Gomes Filho.

O promotor de Justiça José Meton de Sousa Go-
mes Filho era um dos promotores mais conhecidos do 

Estado. Já era um advogado criminalista famoso antes 
de ingressar no Ministério Público. Especialista em Di-
reito Processual Penal, notabilizou-se pela atuação em 
matéria criminal. Foi empossado no cargo de Promotor 
de Justiça 2002, servindo nas Promotorias de Justi-
ça de Angical, Cristino Castro, Luiz Correia, Pedro II, 
Corrente, Parnaguá, Curimatá, Avelino Lopes, Monte 
Alegre, Gilbués, Teresina, Arraial, Monsenhor Gil, Buriti 
dos Lopes, São Gonçalo, Amarante, Francisco Santos, 
Parnaíba, São Pedro, Piripiri, José de Freitas, Valença, 
Picos e Bom Jesus.

Atuou na Justiça Itinerante e em mutirões carce-
rários, trabalhando ativamente em busca de melhorias 
no sistema penitenciário do Piauí, sempre comparti-
lhando seus conhecimentos e contribuindo de forma 
efetiva ao combate à criminalidade, buscando construir 
uma sociedade mais justa e mais solidária.

Por estas razões, o promotor de Justiça José 
Meton de Sousa Gomes Filho é merecedor da home-
nagem póstuma desta Casa.

Sala das Sessões, 15 de março de 2011. – Se-
nador João Vicente Claudino PTB/PI.

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado. O requerimento vai ao Arquivo.

Pela Liderança do PRB, com a palavra o Senador 
Marcelo Crivella, por cinco minutos.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhores telespecta-
dores da TV Senado, eu venho a esta tribuna hoje...

A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Por favor, Senador, eu me enganei: já estamos 
fora da Ordem do Dia, o senhor tem vinte minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado.

A comemoração do Dia da Imigração Judaica foi 
instituída pela Lei nº 12.124, de 16 de dezembro de 
2009, de origem no Poder Legislativo. A escolha da 
data recaiu sobre o dia 18 de março, em referência à 
reinauguração da primeira sinagoga das Américas, fun-
dada no Recife no século XVII, cuja história, memória e 
localização foram recuperadas ao longo do século XX. 
Essa reinauguração aconteceu no ano de 2002. 

É uma oportunidade para fixar na consciência 
nacional não apenas a importância das famílias judias 
que passaram a compor a paisagem humana brasileira, 
mas também a profunda ligação que temos com vários 
elementos da cultura judaica desde os primórdios do 
período colonial.

Eles chegaram ao Brasil junto com os portugue-
ses. Segundo Paulo Freire, oito de cada dez portugue-
ses aportados aqui eram cristãos novos, que buscavam 
abrigo contra as perseguições na Península Ibérica. 
Com o avanço dos nossos conhecimentos sobre nos-
sa formação histórica, muito se reconhece da presen-
ça cultural judaica entre os nossos hábitos de origem 
colonial, vários dos quais ainda são praticados, espe-
cialmente no nordeste brasileiro. Na carne de sol, na 
tapioca, no enterro de corpos em mortalhas, na retirada 
total do sangue dos animais abatidos, no ato de pintar 
as casas no final de ano e arrumá-las às sextas-feiras, 
nos pequenos hábitos do dia a dia, enxergamos essa 
sobrevivência dos costumes judaicos.

Dois cristãos novos, inclusive, marcaram presença 
importante na frota cabralina: o médico e astrônomo 
Mestre João e o intérprete e experiente comandante 
Gaspar da Gama, que já estivera nas Índias com Vas-
co da Gama e orientava Cabral.

A lista de cristãos novos na colonização é por 
demais extensa para ser esgotada aqui e incluía des-
de donatários importantes como Fernão de Noronha 
e Martim Afonso de Sousa até náufragos e explora-
dores famosos como João Ramalho e Diogo Álvares 
Correia.

A referência à cultura judaica volta a ser renova-
da com a presença holandesa no Nordeste, em Per-
nambuco, entre 1630 e 1654. Com efeito, boa parte da 
expansão do negócio do açúcar no nordeste brasileiro 
já fora efetivada com capitais holandeses, com forte 

presença de comerciantes judeus de Amsterdã, vários 
oriundos das famílias expulsas da Península Ibérica.

O curto período de tolerância religiosa estabeleci-
da pelos holandeses após a invasão permitiu a prática 
aberta da religião judaica, inclusive com a fundação, 
no Recife, daquela que foi a primeira sinagoga legal 
das Américas, a Kahal Kadosh Zur Israel (Santa Con-
gregação Rochedo de Israel), de 1636.

Existem estimativas de que aproximadamente 
um décimo da população brasileira atual tem ascen-
dência direta judaica.

Hoje, calcula-se a presença judaica no País em 
torno de 120 mil habitantes. Essa comunidade, pequena 
para os padrões brasileiros, é, contudo, extremamente 
ativa, com centenas de nomes e sobrenomes expres-
sivos no campo das artes, da política, dos esportes, 
da ciência e dos negócios.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res...

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Se-
nador Crivella...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB ‑ RJ) 
– Pois não.

O Sr. Humberto Costa (Bloco/PT – PE) – Senador 
Crivella, quero aproveitar a oportunidade do discurso 
de V. Exª para aqui aparteá-lo e dizer da importância 
do pronunciamento de V. Exª nesta tarde, eu que sou 
pernambucano e conhecedor do importante papel que 
a comunidade judaica desempenhou no crescimento 
e no desenvolvimento do nosso Estado e, acima de 
tudo, considerando esse importante marco histórico. Foi 
para Pernambuco, durante o exercício do Governo de 
Maurício de Nassau, que milhares de judeus, à época 
perseguidos pela Inquisição na Europa, migraram. E, 
durante aquele período, no nosso Estado, estabeleceu-
se a possibilidade da liberdade de culto, e foi quando 
se instalou a primeira sinagoga das Américas, uma 
das mais belas, inclusive, deste País. É importante 
ressaltar, inclusive, o reconhecimento que o Governo 
brasileiro e o nosso partido fazem a esse momento 
histórico do nosso País. O próprio Presidente Lula, 
há dois anos, participou, na própria sinagoga, de um 
grande evento que a cada ano se realiza, patrocinado 
pela comunidade judaica, de denúncia do Holocaus-
to. E quero dizer também que esse período histórico, 
essa marca histórica que temos é muito importante. 
Muitos sabem também ‑ isso já foi registrado de várias 
maneiras ‑ que, após a restauração pernambucana, 
ou seja, quando os portugueses reconquistaram o po-
der no Estado de Pernambuco, foi de lá que partiram 
muitos judeus que vieram a formar a Nova Amsterdã, 
que hoje é a cidade de Nova York. Então, foi Pernam-
buco realmente se dirigindo ao mundo e falando para 
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o mundo. Parabéns pelo discurso de V. Exª e parabéns 
à comunidade judaica brasileira.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, nobre Líder do Governo.

Então, Srª Presidenta, por certo compartilhamos 
com a cultura judaica, em razão da nossa formação 
histórica, muita coisa. Compartilhamos, principalmen-
te, nossa crença no Deus único e parte significativa 
das regras ético-religiosas que orientam nosso con-
vívio social.

Agora, como bem lembrou o Líder do Governo, 
não podemos homenagear o povo judeu sem que fi-
que consignado esse permanente alerta de que não 
se pode descuidar do passado. Ele sempre retorna, 
quando nos falta vigilância.

Refiro-me ao sofrimento desse povo escolhido 
para o extermínio e que estava na primeira fila do ódio 
do Führer. A cruz ariana, em sua maldição, foi o sinal 
oposto ao da cruz dos cristãos, ao da estrela de Davi. 
Todos se lembram de quando se levantou o maior de-
magogo da história, que capitalizou as dificuldades 
econômicas do seu país para envenenar o povo alemão 
com as quimeras da vingança. Depois, com a censura 
da imprensa, o assassinato dos líderes políticos, a cri-
minosa adesão do grande capital e a submissão das 
forças armadas, foi a cruzada do apocalipse.

Relembremos a revolta dos inocentes no Gueto 
de Varsóvia. Eram meninos e meninas, velhos e velhas, 
que, como Davi diante do Golias, tinham apenas uma 
funda para se defender.

Estamos celebrando a imigração no Brasil desse 
povo que é exemplo do ressurgir das cinzas, em meio 
à dor e ao desespero, na fila das piras ensanguenta-
das do holocausto. Cada um dos inocentes massacra-
dos em Terezin, Treblinka, Auschwitz, Birkenau, Lodz 
e Sachsenhausen podia sentir na alma, quando tinha 
forças para olhar para o alto.

Não podemos esmorecer em nossas esperanças, 
nem descansar nossos braços. Há, em nosso mundo, 
outros guetos e outras Varsóvias, e não faltam os que 
ostentam arrogantes as armas contra os indefesos. 
Como aquela imagem fotográfica, difundida no mun-
do inteiro, e tirada na oprobriosa Praça do Embarque, 
de onde partiam os judeus para o extermínio no leste. 
A foto daquele menino de cinco anos com as mãos 
levantadas sobre a mira de um fuzil de um enfureci-
do soldado nazista. Seu olhar. Sua roupa maltrapilha. 
Indefeso. Sozinho. Humilde e triste. Que fim levou 
aquele menino? Será que sobreviveu à insanidade 
brutal do mundo em que viveu? Mas seu gesto não 
morreu. Não morrerá nunca. A imagem daquele me-
nino será sempre um grão de remorso na consciência 
do mundo. Será sempre uma lágrima sentida a correr 

dos olhos dos que, por um momento, por um átimo, 
sentirem o que sentiram os irmãos, os pais, a família 
daquele pequenino.

O Brasil, por sua vocação democrática, pelo seu 
espírito de justiça, pelo seu respeito ao direito e pelo 
culto à liberdade, estará sempre ao lado dos direitos 
sagrados do povo hebreu de existir em paz e prosperar. 
E o fazemos por gratidão, por dever de consciência e, 
sobretudo, por amor cristão. 

Shalom aleichem! Que a paz reine sobre Israel.
Eu não poderia, Srª Presidenta, terminar este 

meu discurso – seria uma omissão imperdoável – sem 
citar um grande líder do meu Estado que sofreu um 
revés eleitoral nas últimas eleições e não foi recondu-
zido. É o Deputado Federal Marcelo Itagiba. Foi ele, no 
seu esforço, na sua luta parlamentar, que conseguiu 
aprovar – ele apresentou, trouxe para o Senado, eu 
tive a honra de relatar, e o Presidente Lula sancionou 
– o dia 18 de março, a próxima sexta-feira, para nós 
comemorarmos a imigração dos judeus para o Brasil, 
que, nesse caldeirão racial, onde há quinhentos anos 
se retempera a alma brasileira, deram enorme e ines-
timável contribuição.

Obrigado, Presidenta.
A SRA.  PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito obrigada, Senador Crivella.
Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti, 

por permuta com o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Marta Suplicy, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, quero aqui registrar a presença no plená-
rio do ex-Deputado e ex-Governador Neudo Campos 
e da nossa Senadora Ângela.

Srª Presidenta, em agosto deste ano, mais preci-
samente no dia 30 de agosto, após o Deputado Flama-
rion Portela ter feito a denúncia na Assembleia Legis-
lativa, eu vim a esta tribuna e fiz um pronunciamento 
denunciando um escândalo que estava acontecendo 
no meu Estado. E disse, naquela ocasião, que eu me 
sentia duplamente indignado, como cidadão e como 
Senador, mas muito mais como médico, por constatar 
que, na área da saúde do meu Estado, estava mon-
tada uma quadrilha para assaltar o dinheiro destina-
do a atender os mais pobres, o dinheiro destinado a 
comprar medicamentos, a comprar equipamentos, 
material de consumo.

Naquela ocasião, enviei ao Procurador-Geral da 
República um expediente encaminhando novos docu-
mentos sobre o setor de medicamentos da Secretaria 
de Saúde do meu Estado – já havia remetido outros 
anteriormente do meu pronunciamento sobre a cor-
rupção. No dia 1º, reiterei o documento encaminhan-
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do novos dados, já que o jornal Folha de Boa Vista 
publicou uma longa matéria, inclusive com fotografias, 
sobre o tema.

Pois bem, naquela ocasião, o Governador ten-
tou desqualificar a minha denúncia, dizendo que era 
apenas uma jogada política, porque nós estávamos 
em agosto e ele estava disputando a reeleição e, pior 
ainda, que a minha denúncia se baseara na iniciativa 
de um funcionário da saúde, Senador Cassol, que, in-
dignado com aquela situação, fotografou e filmou os 
medicamentos que estavam sendo jogados fora, com 
prazo de validade ainda por vencer, outros vencidos, 
mas constando em prontuário falsos como se tivessem 
sido utilizados. Para quê? Para, em seguida, comprar 
os mesmos medicamentos, com dispensa de licitação, 
alegando urgência, superfaturando essas compras.

Pois bem, disse o Governador àquela altura que 
era uma questão pessoal minha, porque eu estava 
fazendo campanha contra ele a favor do nosso futuro 
Governador Neudo Campos.

E ele, então, partiu até, Senadora Marta... Coinci-
dentemente, chegaram ao meu escritório telefonemas 
me ameaçando, dizendo claramente, como se diz no 
linguajar popular, que era para eu calar a boca, senão, 
a qualquer momento, eu poderia amanhecer com a 
boca cheia de formiga; eles poderiam me matar.

Só que se equivocaram comigo. Não é que eu 
não tenha medo, porque o ser humano que diz que 
não tem medo, no mínimo, está sofismando, porque 
medo eu tenho de morrer, eu não quero morrer, mas 
esse medo não me leva ao ponto de me acovardar e 
de deixar de cumprir o meu dever.

Pois bem, o que aconteceu? O Tribunal de Con-
tas do meu Estado constatou, preliminarmente, que 
havia um rombo de R$30 milhões nessa questão de 
compra de medicamentos e de material de consumo. 
Trinta milhões de reais tirado do doente, tirado daque-
le que precisa de uma cirurgia, precisa de um atendi-
mento médico.

Agora, Senadora, a Polícia Federal hoje realizou 
uma operação no meu Estado chamada Operação Má-
cula. Realmente é uma mácula na saúde pública do 
meu Estado ver essa conduta dos responsáveis pela 
direção da questão.

Mas, veja bem, essa operação que foi realizada 
hoje ia ser realizada, mais ou menos, um mês atrás. Aí 
vazou. O Governador fez um jogo de cena, convocou 
a imprensa, foi à Saúde e disse que estava tomando 
as providências. Pois bem, hoje foram presas mais de 
uma dezena de pessoas. Funcionários, vamos dizer 
assim, os peixes miúdos desse esquema. Tenho cer-
teza de que o Ministério Público Federal, assim como 
tem atuado até aqui... Essa operação da Polícia Fe-

deral acontece por quê? Porque o Ministério Público 
Federal pede a investigação, o Ministério Público pede 
a ordem de prisão e apreensão, o juiz concede e a Po-
lícia Federal executa.

Então, felizmente, no meu Estado, o Tribunal de 
Contas está atuando, o Ministério Público Federal tam-
bém, a Polícia Federal também. Assim, nós vemos que, 
lamentavelmente, há uma quadrilha que se especializa 
em roubar na área de saúde.

Mas sabe por quê? Porque, quando fazem uma 
obra superfaturada, para não dizer com roubo, é fácil 
constatar visualmente, como eles estão fazendo com 
as rodovias federais no meu Estado. Mas, na parte de 
medicamento, Senador Cassol, V. Exª que foi Gover-
nador, é muito difícil saber que medicamento entra, 
que medicamento é usado, que medicamento é des-
cartado, prontuário falso que é forjado. Isso realmente 
é um maná para quem é corrupto ao ponto de roubar 
da área da saúde.

Então, lamentando, mas cumprindo o meu dever 
de fiscalizar a aplicação do dinheiro do povo, em benefí-
cio do povo, eu quero aqui registrar a matéria publicada 
na Folha de S.Paulo de hoje: “Polícia Federal realiza 
operação contra fraude na Saúde de Roraima”.

A Folha de Boa Vista, do meu Estado: “Polícia 
Federal realiza Operação Mácula”, que, repito, realmen-
te é uma mácula para o meu Estado ter um Governo 
desse tipo que rouba na saúde, rouba nas rodovias, 
rouba no Iteraima.

Mas está acontecendo no Iteraima um esquema 
de grilagem oficial das terras públicas, e o Governador 
tenta inverter o processo, alegando que tenho terras 
griladas. É um patrimônio que tenho há quatro décadas. 
Comprei quando exercia apenas a medicina. Mas ele 
agora parte para o tudo ou nada comigo. No entanto, 
tenho a tranquilidade de estar cumprindo o meu dever. 
Senadores e Deputados não são eleitos só para con-
seguir emenda, conseguir recursos, não. Senadores 
e Deputados são eleitos para fiscalizar, como disse a 
Presidente Dilma, “a correta aplicação do dinheiro pú-
blico”. Cada centavo deve ser realmente fiscalizado.

Essa operação de hoje, lamentavelmente, como 
o próprio nome diz, Operação Mácula, apenas trouxe à 
tona a mácula, a bandidagem que se instalou no meu 
Estado para roubar na saúde. Roubar o analgésico, o 
antibiótico, o material de cirurgia de quem deveria es-
tar sendo atendido.

Portanto, quero pedir, Senadora Marta, que se-
jam transcritas como parte do meu pronunciamento as 
matérias a que me referi, que, lamentavelmente para 
o nosso Estado de Roraima, comprovam as denún-
cias que fizemos aqui, as denúncias que o Deputado 
Flamarion fez na Assembleia. Realmente é inconce-
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bível que alguém que deseja governar o Estado seja 
conivente, porque isso é conivência. Dizer que agora 
os responsáveis são os funcionários da comissão de 
licitação, os funcionários do setor de armazenamento 
e distribuição de medicamentos é querer pensar que 
o povo é burro.

Isso não estaria acontecendo se não fosse do 
interesse do Governador. Por isso, quero parabenizar 
o Ministério Público Federal, o Tribunal de Contas do 
meu Estado, a Polícia Federal e a Justiça Federal, que 
foram capazes de mostrar que isso realmente é verda-
de. Mais ainda, os Deputados Estaduais, hoje, estão 
tentando instalar uma CPI. Mas se CPI aqui é difícil, 
imaginem em um Estado onde o Governador coage, 
corrompe, persegue. 

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Senador 
Mozarildo, permite-me um aparte, por favor?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Nesse sentido, digo realmente que estou não feliz 
por ter constatado isso, mas menos infeliz por saber 
que não vai ficar impune. 

Senador Pedro Davim, com muito prazer, ouço 
V. Exª. 

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Senador 
Mozarildo, o seu pronunciamento na tarde de hoje tor-
na transparente, torna público um fato no seu Estado 
que, infelizmente, não é um fato isolado, acredito que 
aconteça em todos os Estados da Federação. No meu 
Estado também aconteceu isso recentemente. A Po-
lícia Federal, em uma operação intitulada Operação 
Hígia, também detectou atos desonestos e corrupção 
na Pasta da Saúde. É lamentável que isso aconteça. 
Abomino toda forma de corrupção, mas é mais dolo-
rido esse fato delituoso quando ocorre em uma Pasta 
tão carente, como é a da Saúde, prioritária; e o que é 
subtraído desta Pasta não é só o bem material. Estão 
ceifando vidas que precisam de recursos na área da 
saúde, na Pasta da Saúde. Então, esse fato é lamen-
tável. A legislação brasileira precisa endurecer para 
esse tipo de crime, sobretudo na área da saúde, tal-
vez, quem sabe, transformando a corrupção em Pas-
tas prioritárias, como a da Saúde, em crime hedion-
do. Talvez dessa forma se diminuam esses delitos da 
área da saúde. Não acredito que consigamos acabar 
definitivamente porque é uma condição humana, ine-
rente ao ser humano esse tipo de fato. Mas eu tenho 
a impressão de que, se houvesse uma legislação es-
pecífica, uma legislação mais dura para tratar esse 
tipo de crime, talvez pudéssemos diminuir, de forma 
sensível, esse tipo de delito que testemunhamos na 
área na saúde, não só no meu Estado ou no Estado 
de V. Exª, conforme acabou de relatar, mas em outros 
Estados da Federação. Talvez seja uma saída trans-

formar em crime hediondo os crimes de corrupção na 
área da saúde. Quero parabenizá-lo pelo pronuncia-
mento desta tarde.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Paulo Davim, fico muito feliz com o aparte 
de V. Exª tanto pelo conteúdo como pelo fato de V. Exª, 
sendo médico também, compartilhar dessa indignação, 
que nós sentimos. Ora, quando estamos exercendo a 
profissão e vemos que falta equipamento para agir-
mos, nós, médicos, sofremos tanto quanto – ou às 
vezes até mais – o parente daquela pessoa. Por quê? 
Porque sabemos que poderíamos fazer e não fazemos 
porque falta um equipamento. Lá no meu Estado, du-
rante esse período, várias cirurgias foram suspensas 
por falta de medicamento. Paciente internado recebe 
alta por falta de equipamento. 

V. Exª tem razão, e quero dizer que tenho já uma 
proposta de lei nesse sentido, não transformando em 
crime hediondo, mas aumentando a pena para cor-
rupção na área de saúde e educação, que acho que 
devia ser estendida também à segurança. Portanto, é 
muito correto.

V. Exª tem razão também quando diz que não é 
um caso esporádico ou fortuito no meu Estado. Infe-
lizmente, está uma epidemia no Brasil todo. A Con-
troladoria-Geral da União (CGU) constatou que, nos 
últimos cinco anos, foram roubados da Funasa R$500 
milhões – meio bilhão de reais da Funasa. Na verda-
de, até dizem que a Funasa não é Fundação Nacional 
de Saúde, mas funerária nacional da saúde, porque 
é onde as coisas morrem e o dinheiro some. E isso 
no Brasil todo.

Quero terminar, Senadora Marta, reiterando o 
pedido de transcrição das matérias que mencionei e 
dizendo ao povo de Roraima que podem estar certos 
de que não arrefeceremos no combate à corrupção 
deste Governo nefasto que está lá, tanto nesse crime 
como no da saúde, nas maracutaias no Interaima, o 
dinheiro que está sendo roubado das rodovias federais 
e tantas outras denúncias que já fiz. Essa constatação 
só me fortalece nesta convicção. 

Como disse Martin Luther King: “O que preocupa 
não é o grito dos maus ou a ousadia dos maus, mas 
sim o silêncio dos bons”. E acho que nós não podemos 
silenciar diante de tamanha imoralidade e de tamanha 
roubalheira. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas: 
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/
PT – SP) – Obrigada, Senador Mozarildo. V. Exª será 
atendido na forma do Regimento.

Com a palavra, a Senadora Angela Portela, que 
falará pela delegação do Bloco do Governo.

V. Exª terá cinco minutos, Senadora, para falar 
pela delegação.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Srª Presi-
denta, Srªs e Srs. Senadores.

Eu gostaria de registrar aqui a presença do ex-
Governador Neudo Campos. E gostaria de dizer, com 
muita alegria, das duas últimas audiências realizadas 
na Comissão de Educação, com a presença do Minis-
tro Fernando Haddad, e com a presença do Ministro 
das Comunicações, Paulo Bernardo, na Comissão de 
Ciência e Tecnologia.

Na Comissão de Ciência e Tecnologia, discutimos 
o Plano Nacional de Banda Larga e tivemos a grata ale-
gria e satisfação de ver anunciada pelo Ministro Paulo 
Bernardo a revisão do Plano Nacional de Banda Larga 
e a inclusão do meu Estado de Roraima no referido 
Plano. No lançamento do programa, nós fomos o úni-
co Estado da Federação excluído do Plano Nacional 
de Banda Larga. Então, eu gostaria de anunciar, em 
primeira mão, com muita satisfação, minha Presidenta 
Marta Suplicy, que Roraima agora faz parte do Plano 
Nacional de Banda Larga. 

Queremos agradecer a sensibilidade do Ministro 
das Comunicações, Paulo Bernardo, por ter atendido 
ao nosso pleito; por haver compreendido a importância 
de um Estado tão longínquo, lá no extremo Norte, na 
fronteira com a Venezuela, estar incluído digitalmente 
nesse plano que é de fundamental importância, que 
é prioridade no Governo da Presidenta Dilma. Então, 
quero demonstrar aqui a minha alegria e satisfação.

Na Comissão de Educação, o Ministro Fernando 
Haddad lançou o Plano Nacional de Educação. E aqui 
eu gostaria de destacar que, nas últimas décadas, 
principalmente a partir dos anos 1980, tornou-se pra-
ticamente unanimidade o discurso da baixa qualidade 
da educação brasileira, especialmente a educação pú-
blica, desde a pré-escola até a universidade.

Em comum, a afirmação de que a escola pública, 
que até os anos 1960 atraía inclusive a elite, por con-
ta da qualidade do ensino, foi perdendo espaço para 
o ensino privado, com cada vez menos investimentos 
dos governos para manter e aprimorar o atendimento 

oferecido nos estabelecimentos federais, estaduais e 
municipais.

No final de 2002, nobres Senadores e Senadoras, 
a qualidade da educação pública brasileira estava em 
seu nível mais baixo, era o retrato de uma tragédia por 
mais de três décadas anunciada. Nas universidades 
brasileiras, boa parte do período letivo era tomada por 
greves de professores em busca de melhores salários e 
condições de trabalho. A outra parte do ano, usada para 
a reposição das aulas perdidas durante as greves.

A criação de novas instituições federais de en-
sino superior chegou a ser formalmente proibida no 
período entre 1995 e 2002. Isso em um país em que 
menos de 30% da população adulta tem acesso ao 
ensino superior.

Tudo isso começou a mudar a partir de 2003, no 
Governo do Presidente Lula. Foi, na história recente, 
o Governo que mais investiu na educação de crianças, 
jovens e adultos no Brasil.

Já se encontra na Câmara Federal e, em breve, 
estaremos votando aqui no Senado o Plano Nacional 
de Educação para o período 2011/2020. 

Composto de vinte metas, a serem atingidas nes-
se período, o PNE dá a exata noção do nível alcançado 
pela educação brasileira nos últimos oito anos. Esse 
nível permitirá, agora, um salto ainda maior, capaz de 
equiparar nosso o País àqueles mais avançados.

Embora, Srs. Senadores, muitas das metas es-
tabelecidas no PNE, 2011/2020 contemplem lacunas 
que já deveriam ter sido preenchidas há muito tempo, 
é possível perceber de forma cristalina que o Brasil, 
finalmente e felizmente, transforma a educação de suas 
crianças, adolescentes e jovens em prioridade absolu-
ta. Transforma, mais que isso, em única possibilidade 
para manter e ampliar o próprio ritmo de crescimento 
econômico em nosso País. 

Inúmeras vezes vimos na imprensa e nos meios 
especializados que a economia brasileira não avança 
mais por falhas estruturais na educação, na inovação 
tecnológica, na falta de mão de obra especializada e 
qualificada, no baixo nível das universidades, na pouca 
oferta de cursos nas áreas tecnológicas. Enfim, são 
gargalos que pareciam, até há pouco tempo, pratica-
mente impossíveis de superar. 

Parecíamos condenados a amargar ainda mui-
tas décadas até corrigir essas distorções internas, 
promover as mudanças capazes de nos nivelar com 
outras economias ainda bem sucedidas. O argumento 
de que a indicação...
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(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Srª Senadora, para encerrar.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Então, eu gostaria de destacar que agora, no Governo 
da Presidenta Dilma, esse quadro deverá mudar. 

A educação deixou de ser apenas discurso, agora 
é prática. Isto fica evidente desde a postura da Presi-
denta Dilma, que, no seu primeiro discurso à Nação 
após a posse, focou especificamente a questão da edu-
cação ao anunciar a construção de seis mil creches e 
a implantação do Plano Nacional de Acesso ao Ensi-
no Técnico (Pronatec), que o Ministério da Educação 
deverá lançar até o final de março. 

Então, quero, Srª Presidenta, finalizando as mi-
nhas palavras, mais uma vez, agradecer ao Ministro 
das Comunicações, Paulo Bernardo, pela inclusão do 
meu Estado de Roraima no Plano Nacional de Ban-
da Larga. 

Muito obrigada a todos.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Parabéns, Senadora Angela Portela, por trans-
mitir essa boa notícia da banda larga em Roraima, que 
é uma satisfação para todos nós brasileiros.

Com a palavra o Senador João Pedro, com di-
reito a vinte minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Srª Presidente, ...

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidente, quero pedir a 
palavra pela Liderança do Governo para fazer um re-
gistro rápido.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Romero Jucá. Pela Liderança 
do Governo, tem V. Exª a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Sena-
dor João Pedro.

Quero apenas registrar a importância do fato que 
a Senadora Angela comentou.

Eu estive, há um mês, com o Ministro Paulo Ber-
nardo tratando exatamente dessa questão da inclusão 
do Plano de Banda Larga para o Estado de Roraima. 
Aliás, eu já havia tratado assim que o Plano saiu e que 
se verificou que o Estado de Roraima, que Boa Vista e 
os nossos Municípios não estavam incluídos no Plano 
Nacional de Banda Larga. Nós acionamos o Governo, 
e já com o Ministro Artur Filardi, no final do Governo 
Lula, havia o compromisso de revisão para que Rorai-
ma fosse incluído. Com a assunção do Ministro Paulo 
Bernardo, nós estivemos com o Ministro e houve, da 
mesma forma, a garantia dele de que Roraima seria 
atendida. E agora, na revisão do Plano Nacional de 
Banda Larga, Roraima é atendida.

Portanto, o Governo da Presidenta Dilma cum-
pre o compromisso com o Estado de Roraima, bas-
tante importante, fruto do trabalho de toda a Bancada 
federal. 

Mas, além disso, quero ressaltar também que o 
Ministro Paulo Bernardo registrou uma ação que es-
tamos fazendo fortemente no Governo, que é a busca 
da retirada do custo do ICMS, Imposto de Circulação 
de Mercadorias, da cobrança da internet banda lar-
ga. Essa retirada do ICMS vai poder fazer chegar a 
R$29,00 a prestação da internet, chegando, portanto, 
a um preço muito mais accessível para a maior parte 
da população brasileira.

Então, quero registrar a importância da audiência 
do Ministro Paulo Bernardo hoje na Comissão de Ciên-
cia e Tecnologia, registrar ainda a vitória de Roraima, 
a inclusão de Roraima no Plano Nacional de Banda 
Larga e a vitória, se Deus quiser, com a decisão do 
Confaz de retirada do ICMS, para que a banda larga 
para os brasileiros possa custar menos e, portanto, 
ser accessível a todos.

Peço a transcrição da matéria: Paulo Bernardo: 
sem ICMS, banda larga pode cair a R$29.

Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Romero Jucá.

Com a palavra o Senador João Pedro, que tem 
direito a vinte minutos.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, venho, 
neste final de tarde e início de noite, também fazer 
um registro e refletir sobre a audiência pública que 
tivemos hoje na Comissão de Ciência e Tecnologia, 
com o Ministro de Estado Paulo Bernardo, fruto de 
requerimento proposto pelo Senador Walter Pinheiro, 
do Presidente da Comissão, Senador Eduardo Braga, 
do Amazonas, e de outros Senadores que provocaram 
essa audiência.

Foi muito rica a audiência, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, porque, primeiramente, o Ministro Paulo 
Bernardo apresentou o programa de governo para 
os próximos dois anos. E a discussão foi crescendo 
por conta das contribuições dos Senadores, intera-
gindo com o Ministro. Discutimos o PLC nº 116, que 
está nesta Casa e guarda contribuições importantes 
do debate na Câmara e no Senado. Mas foi possível 
discutir as novas ações e esse grande programa, que 
considero programa de Estado, que é o Plano Nacio-
nal de Banda Larga.

Não podemos conceber discutir, nos dias de hoje, 
Senador Walter Pinheiro, o desenvolvimento sustentá-
vel, a geração de emprego e renda na Amazônia sem 
termos a banda larga, sem internet no território ama-
zônida com eficiência e preço justo, com uma política 
de governo e um entendimento das operadoras do 
Brasil que trabalham a telefonia fixa, que trabalham 
internet, que trabalham essas ferramentas para dimi-
nuir as distâncias, as diferenças sociais e regionais 
no nosso País. 

Nós não podemos falar em turismo sem internet, 
nós não podemos falar de educação, de um labora-
tório, de uma sala de aula, de uma biblioteca lá na 
Amazônia sem internet. Nós estamos no século XXI e 
eu quero chamar a atenção porque para a Amazônia 
sempre foi mais difícil. Ela sempre ficou para depois. 
Vejam que só agora, para 2012 e 2013, nós vamos 
incluir o Amazonas, nós vamos ter o Amapá na rede 
nacional de energia. Até hoje nós não temos uma polí-
tica de ferrovia para ligar o Centro-Oeste à Amazônia, 
o Brasil à Amazônia. É uma polêmica grande, dura, 
nós recuperarmos a BR-319 para ligar a Amazônia ao 
Centro-Oeste e, consequentemente, ao Brasil. Então, 
as dificuldades são grandes. 

Há poucos dias chegou um cabo ótico da Vene-
zuela a Manaus. A internet de Manaus é precária, tem 

um custo altíssimo, e só agora, com a tecnologia vin-
da da Venezuela, inaugurada há poucos dias, menos 
de um mês, com a presença do Ministro de Ciência e 
Tecnologia da Venezuela, com a presença do Ministro 
Paulo Bernardo, nós vamos melhorar a internet, nós 
vamos ter banda larga na capital do Amazonas, que é 
Manaus. E os outros Municípios? 

Então, foi no debate de hoje, na audiência pú-
blica, que tivemos o compromisso do Ministro Paulo 
Bernardo, do nosso Governo, de expandir banda larga, 
de expandir a Internet para os demais Municípios do 
interior do Amazonas.

Eu quero me congratular com a minha compa-
nheira do PT Senadora Angela Portela pelo espírito 
reivindicatório, zeloso, por reivindicar direito. Nós não 
podemos conceber no Brasil atual que o Estado de Ro-
raima fique fora de um Programa Nacional de Banda 
Larga. E o Ministro se comprometeu, tem os registros 
de toda a Bancada de Roraima, Senador Mozarildo, que 
já falou, Senador Jucá. Mas quero registrar a postura 
da companheira Senadora Angela Portela de cobrar 
um direito do povo de Roraima, do Estado de Roraima, 
porque é inconcebível que um Estado tão estratégico 
fique de fora de um plano nacional.

Então, a audiência foi rica neste sentido de o Mi-
nistro compreender os dados sobre Internet. O meu 
Estado, o Amazonas, é o maior Estado da Federação. 
Manaus, hoje, Senadora Marta Suplicy, é a oitava ci-
dade em população do País. Veja a concentração: são 
dois milhões de pessoas vivendo em Manaus. Mas 
só 13% da população do Amazonas tem acesso à In-
ternet, 13%. É muito pouco isso. Esse é um número 
muito pequeno.

Então, nós precisamos fazer com que principal-
mente o povo brasileiro de baixa renda tenha acesso 
à Internet. Nós não podemos viver numa sociedade 
democrática sem que setores importantes da nossa 
população – aqui eu falo da população do Nordeste, da 
população da Amazônia, do Norte do Brasil – tenham 
essa ferramenta disponível.

Então, destacar a Política Nacional de Banda Lar-
ga é uma satisfação, assim como fazer este debate na 
Comissão de Ciência e Tecnologia e trazê-lo para este 
Plenário. Registro com satisfação a política de governo, 
uma política de Estado que vai no sentido, inclusive, 
de baratear o custo da Internet. Baratear mesmo. Hoje 
está próximo de R$500,00. Para R$40,00. Vai ficar em 
torno aí de R$40,00, R$50,00. E isso é importante para 
o nosso povo, para o assalariado, para o cidadão do 
Brasil, para as famílias brasileiras terem Internet.

Então, é com satisfação – e aqui encerro – que 
quero registrar a riqueza do debate de hoje na Co-
missão de Ciência e Tecnologia, para entendermos a 
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Política Nacional de Banda Larga e as políticas que 
o Governo tem no âmbito de universalizar a Internet 
no Brasil.

É preciso que chegue a Internet nos quilombolas, 
nos povos indígenas, nos ribeirinhos, nos assalaria-
dos, nas favelas, nos morros, nas pequenas cidades 
do nosso País.

Então, Sr. Presidente, antes de encerrar, quero 
fazer aqui um apelo às operadoras. Que todas as ope-
radoras, que cobram – não é gratuito –, possam ter 
um olhar, evidentemente de não ter prejuízo, que não 
larguem o compromisso, o olhar social de colocar a 
Internet em todos os quadrantes do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, a 
Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

Sr. Presidente.
Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nador.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de me inscrever pela liderança do Democra-
tas. V. Exª está usando o critério de um inscrito e outro 
pela liderança, é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Perfeitamente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Eu 
gostaria que V. Exª me inscrevesse também.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª será inscrito.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra, a Senadora Marta Su-
plicy. 

V. Exª tem o tempo regimental de 20 minutos.
A SRA. MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Em fevereiro deste ano, a Presidenta Dilma, por meio 
dos Ministros do Planejamento, Miriam Belchior, e da 
Fazenda, Guido Mantega, anunciou corajoso Plano de 
Ajuste Fiscal, reiterando seu compromisso com esse 
pilar fundamental da política macroeconômica de seu 
Governo. Os cortes anunciados alcançaram inéditos 
R$50,1 bilhões de despesas da União.

Vale dizer que esse Plano de Ajuste Fiscal objetiva 
a consolidação da política de gastos adotada durante 
o Governo Lula, em especial na elaboração e gestão 
do Plano de Aceleração do Crescimento. O modelo do 
PAC, cuja principal idealizadora foi a própria Presiden-
ta, à época Ministra-Chefe da Casa Civil, está agora 
sendo estendido a todo o orçamento e inclui a blin-
dagem e o incremento das despesas com programas 
sociais; a priorização dos investimentos públicos e de 
ações indutoras do investimento privado; e o controle 
e racionalização dos gastos de custeio.

Em relação aos gastos sociais, vale destacar 
que, para 2011, mesmo após o corte, o orçamento de 
Ministérios associados as ações e programas nessa 
área prevê crescimento em relação ao que foi executa-
do em 2010. É o caso do Ministério da Educação, que 
terá um investimento de R$6 bilhões a mais do que no 
ano passado; da Saúde, R$10 bilhões; e do Desenvol-
vimento Social, que terá mais R$3,6 bilhões.

No caso do Ministério das Cidades, deve-se ter 
em mente que o corte anunciado aos recursos do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, de R$5,1 bilhões, se 
trata apenas de readequação orçamentária, sem com-
prometer as operações já contratadas.

A preservação dos recursos para a área social é 
central para o compromisso do Governo de combate 
à miséria e de inclusão econômica e social da popu-
lação mais carente do País. Ressalte-se que uma das 
primeiras iniciativas da Presidenta Dilma neste sentido 
foi o reajuste em até 45,5% dos benefícios do Progra-
ma Bolsa Família. O reajuste beneficiará 12,9 milhões 
de famílias – cerca de 50 milhões de pessoas – com 
renda mensal per capita de até R$140. O investimento 
federal será da ordem de R$2,1 bilhões.

Preservados no ajuste orçamentário também 
estão os projetos integrantes do PAC. Esse é o maior 
projeto estratégico já feito no Brasil, introduzindo um 
novo conceito de planejamento e de execução dos in-
vestimentos públicos, contando ainda com forte apoio 
da iniciativa privada em projetos de grande vulto, ace-
lerando o ritmo da economia, combinado com geração 
de empregos, distribuição de renda e inclusão social.

Conforme consta do último balanço do PAC, di-
vulgado pelo Comitê Gestor do Programa, em junho 
de 2010, apenas para o Estado de São Paulo estão 
previstos investimentos de mais de R$130 bilhões em 
projetos de infraestrutura logística e energética. Entre 
esses projetos, está a dragagem de aprofundamento 
do canal de acesso do Porto de Santos, uma obra no 
valor de R$200 milhões, que será finalizada já no se-
gundo semestre deste ano.

Ainda no terceiro trimestre de 2011, será con-
cluído também o Contorno Ferroviário de Araraquara, 
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cujos investimentos já somam R$73 milhões. Essa obra 
eliminará os conflitos existentes entre a via férrea que 
cruza a cidade e o seu sistema viário urbano. Há quan-
tos anos a população de Araraquara reivindica essa 
obra. Agora, finalmente, ela vai ser concluída.

Temos ainda os investimentos na primeira fase 
das obras do Sistema de Pistas do Aeroporto Interna-
cional de São Paulo, em Guarulhos, uma parceria entre 
a Infraero e o Comando do Exército, obra orçada em 
R$43,7 milhões e que vai proporcionar maior fluidez 
nas operações de pouso e decolagem de Guarulhos.

Sem considerar as obras já concluídas, entre 
as quais destacamos o trecho sul do Rodoanel, que 
recebeu R$1,2 bilhão em recursos da União – e fez 
uma enorme diferença o Rodoanel no Estado de São 
Paulo; a margem direita da Avenida Perimetral Portu-
ária em Santos, com investimentos de mais de R$140 
milhões; e a recuperação da Pista de Pouso e Deco-
lagem do Aeroporto de Congonhas, um investimento 
de R$20 milhões.

No eixo de infraestrutura urbana e social, destaco 
a iniciativa do Governo Federal pelos investimentos do 
PAC Drenagem, um programa que visa apoiar ações 
de manejo de águas pluviais, lançado pelo Presiden-
te Lula, e que destinou R$4,7 bilhões para obras de 
drenagem em cidades constantemente atingidas por 
enchentes e inundações.

Os projetos selecionados pelo PAC Drenagem 
beneficiam 109 Municípios em 18 Estados brasileiros 
com recursos da União, do FGTS e do FAT. No Esta-
do de São Paulo, por exemplo, foram selecionados 
41 projetos, atendendo 24 Municípios com um total 
de R$1,1 bilhão. Muitos deles contemplam a Região 
Metropolitana, fortemente impactada pelas constan-
tes enchentes.

O que me dá prazer lendo esses números é per-
ceber o investimento em infraestrutura e o planejamento 
estratégico em relação à infraestrutura que finalmente 
o País está tendo. 

Continuando em São Paulo, por exemplo, São 
Caetano do Sul, Santo André e Mauá vão receber o 
montante de R$80 milhões, que será destinado à ca-
nalização de córregos e remoção e reassentamento 
da população residente em áreas de risco. Em São 
Paulo e Osasco, são R$44,3 milhões para execução 
de canalização do Ribeirão Vermelho. Especificamente 
para o Município de São Paulo são R$50 milhões para 
execução de canalização e urbanização do Córrego 
Pirajussara – e aí não são nem décadas, é bem mais 
tempo de tristeza que essa população vive por o Mu-
nicípio não ter condição de fazer esse investimento. 
Finalmente, Pirajussara terá uma boa resposta. Ainda 
para o Município de São Paulo, R$103,5 milhões para 

execução de galerias de águas pluviais e reservató-
rios de amortecimento na bacia do Córrego Cordeiro; 
R$48,3 milhões para execução de reservatório de 
regularização dos pontos baixos dos bairros Jardim 
d’Orly e Parque Esmeralda e canalização do Córrego 
Pirajussara. 

São todas regiões gigantescas na cidade de São 
Paulo. Temos de lembrar que a cidade de São Paulo é 
dividida em subprefeituras. Essas subprefeituras têm, 
em média, 400 mil habitantes, 600 mil habitantes; ci-
dadãos que moram, muitas vezes, em regiões que 
cresceram sem planejamento, e recursos gigantescos 
são necessários para dar conta das inundações, das 
enchentes e dos problemas de habitação de alto risco 
nessa regiões.

Fico muito feliz que o PAC esteja dando uma res-
posta para essas regiões. 

Essas são ações efetivas do Poder Público na 
prevenção das enchentes e que são indispensáveis 
para que não tenhamos mais perda de vidas, além da 
destruição material das moradias.

Outro destaque da continuidade dos investimentos 
– porque aqui nós estamos falando do que foi cortado, 
e o que eu estou lembrando é o que ficou, que é muito 
importante, que são obras de infraestrutura – é o PAC 
Mobilidade Grandes Cidades, um programa lançado 
em fevereiro pela Presidenta Dilma com o objetivo de 
implantar sistemas estruturantes de transporte público 
coletivo nas 24 maiores cidades do Brasil, que estão 
acima dos 700 mil habitantes.

O programa vai beneficiar 39% da população 
brasileira. É muita gente! Repito: 39% da população 
brasileira vai ser beneficiada com o PAC da Mobilida-
de Urbana, e serão destinados R$18 bilhões até 2014, 
sendo R$6 bilhões da União e R$12 bilhões por meio 
de financiamento. É importante salientar que serão 
priorizados os projetos que atendam à ampliação da 
capacidade do transporte público coletivo nessas cida-
des e que promovam a integração tanto física quanto 
tarifária.

Quero lembrar aos paulistanos e paulistas – os 
paulistanos conhecem todos o Bilhete Único; os pau-
listas, muitos que vão à capital – que o benefício que 
traz um sistema mais ágil de transporte, em que a 
pessoa possa fazer economia sendo transportada 
com um único bilhete num período de horas, poden-
do mudar de veículos, de meios de transporte, com 
um só pagamento, é gigantesco. Então, essa ação 
que vai beneficiar 39% da população brasileira vai 
dar mais tempo em casa para o cidadão, mais lazer 
com a sua família e, ao mesmo tempo, para as gran-
des periferias de metrópoles, onde a pessoa tem que 
pegar duas, três conduções, vai possibilitar a chance 
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de um melhor emprego, porque, em São Paulo, nós 
vimos esse impacto. Pessoas que moravam muito 
distante e tinham de pegar duas, três conduções não 
arrumavam emprego, porque o empregador tinha de 
pagar as conduções, então dava preferência sempre, 
Senador, à pessoa que morava perto. E agora o ônus 
é igual, porque é um bilhete só de ida e um bilhete só 
de volta. Então, isso ser implantado em grande parte 
das cidades brasileiras vai ser muito importante.

No Estado de São Paulo, quatro Municípios serão 
contemplados pelo PAC da Mobilidade. São Bernardo 
do Campo vai receber um valor máximo de R$280 
milhões para atender até duas propostas. Guarulhos 
e Campinas receberão um valor máximo de R$430 
milhões cada, visando ao apoio a até três propostas 
por cidade. Por fim, São Paulo capital vai receber até 
R$2,4 bilhões para o apoio ao número máximo de 
quatro propostas.

Vale lembrar que São Paulo vai sediar a Copa, 
então realmente esses investimentos são absoluta-
mente necessários, porque nós vamos necessitar de 
um transporte em São Paulo de metrô, de Rodoanel, 
de corredores de ônibus, tudo o mais que hoje torna 
o transporte em São Paulo tão difícil e congestionado 
se não for feito.

Portanto, o PAC Mobilidade Grandes Cidades 
constitui uma política pública consistente de mobili-
dade urbana para o Brasil ao priorizar soluções para 
os gargalos dos grandes centros urbanos, num esfor-
ço para melhorar a qualidade de vida de milhares de 
pessoas dessas regiões metropolitanas.

Cito, por fim, os preparativos para a realização 
da Copa do Mundo em 2014 no Brasil, onde vão ser 
destinados cerca de R$33 bilhões provenientes do 
Governo Federal. Só para São Paulo, serão quase 
R$5 bilhões.

Por todos esses dados que acabei de apresen-
tar, tenho a certeza de que a continuidade da política 
de investimentos prioritários, herança bendita do Go-
verno Lula à Presidenta Dilma Rousseff, somada ao 
esforço fiscal para reduzir os gastos com o custeio da 
máquina pública, permitirão manter o Brasil no ritmo 
sustentado de desenvolvimento, garantindo o processo 
de distribuição de renda e oportunidades.

Assim, acredito que teremos regularmente notí-
cias como a desta terça-feira, quando foi divulgado, pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, que, em fevereiro, 
foram criados 280.799 empregos com carteira assinada 
no Brasil, um número recorde para o período.

Portanto, o Brasil segue mudando, com o com-
promisso da Presidenta Dilma de priorizar os investi-
mentos e combater a miséria, sem abrir mão da res-
ponsabilidade fiscal.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senadora Marta Suplicy, 
pelo pronunciamento tão importante que V. Exª acaba 
de concluir.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado Federal 
que passo a ler.

É o seguinte o projeto na íntegra:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 91, DE 2011

Altera o art. 2º do Decreto nº 2.784, de 
18 de junho de 1913, para restabelecer o 
fuso horário do Estado do Acre.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de 

junho de 1913, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art. 2º ................................................... 	
........................................................................

c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich ‘menos quatro horas’, compre-
ende os Estados de Mato Grosso, de Mato 
Grosso do Sul, do Amazonas, de Rondônia 
e de Roraima;

...............................................................
e) o quarto fuso, caracterizado pela hora 

de Greenwich ‘menos cinco horas’, compre-
ende o Estado do Acre.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor após decorridos 30 
(trinta) de sua publicação oficial.

Justificação

A presente proposição visa a restabelecer o fuso 
horário aplicável ao Estado do Acre, alterado pela Lei 
nº 11.662, de 24 de abril de 2008. A população daquela 
unidade da Federação na consulta popular convocada 
pelo Decreto Legislativo nº 900, de 1º de dezembro de 
2009, manifestou desejo de retornar para o fuso horário 
anterior ao estabelecido pela referida Lei.

O referendo ocorreu no dia 31 de outubro de 
2010 e o seu resultado foi proclamado pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Acre e homologado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Na consulta, 184.478 eleitores votaram “não” à 
alteração efetivada na Lei nº 11.662, de 24 de abril de 
2008, enquanto 139.891 votaram “sim”. Computados 
apenas os votos válidos, 56,87% dos eleitores votaram 
“não” e 43,13% dos eleitores votaram “sim”.

A necessidade da edição de uma nova lei para 
dar eficácia ao resultado do referendo surge do enten-
dimento da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
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dania desta Casa sobre a matéria, após duas reuniões 
de debate sobre a Consulta nº 1, de 2011. 

Ficou acordado, por ter sido relator do vencido 
da proposição, que eu apresentaria o projeto e todos 
os membros da Comissão com o apoio da Liderança 
do Governo procurariam dar celeridade na sua trami-
tação. 

A referida Consulta foi encaminhada pelo Senhor 
Presidente do Senado Federal, inquirindo sobre as pro-
vidências a serem tomadas pelo Congresso Nacional, 
tendo em vista o resultado do referendo.

De forma a solucionar definitivamente a contro-
vérsia sobre a alteração no fuso horário do Estado do 
Acre, por meio de lei em sentido formal e material, 
confiamos na aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO No 2.784, DE 18 DE JUNHO DE 1913.

Determina a hora legal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil: Faço saber que o Congresso Nacional de-
cretou e eu sancciono a resolução seguinte:

 Art. 1o Para as relações contractuaes internacio-
naes e commerciais, o meridiano de Greenwich será 
considerado fundamental em todo o território da Re-
publica dos Estado Unidos do Brazil.

Art. 2o O territorio da Republica fica dividido, no 
que diz respeito á hora legal, em quatro fusos distinc-
tos:

a) o primeiro fuso, caracterizado pela 
hora de Greenwich ‘menos duas horas’, com-
prehende o archipelago Fernando de Noronha 
e a ilha da Trindade;

b) o segundo fuso, caracterizado pela 
hora de Greenwich ‘menos tres horas’, com-
prehende todo o litoral do Brazil e os Estados 
interiores (menos Matto-Grosso e Amazonas), 
bem como parte do Estado do Pará delimi-
tada por uma linha que, partindo do monte 
Grevaux, na fronteira com a Guyana France-
za, vá seguindo pelo alveo do rio Pecuary até 
o Javary, pelo alveo deste até o Amazonas e 
ao sul pelo leito do Xingú até entrar no Estado 
de Matto-Grosso; 

b) o segundo fuso, caracterizado pela 
hora de Greenwich ‘menos três horas’, com-
preende todo o litoral do Brasil, o Distrito Fe-
deral e os Estados interiores, exceto os rela-
cionados na alínea ‘c’ deste artigo; (Redação 
dada pela Lei nº 11.662, de 2008) (Vigência)

c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora 
media de Greenwich ‘menos quatro horas’, 
comprehenderá o Estado do Pará a W da li-
nha precedente, o Estado do Matto-Grosso e a 
parte do Amazonas que fica a E de uma linha 
(circulo maximo) que, partindo de Tabatinga, 
vá a Porto Acre; 

c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich ‘menos quatro horas’, compre-
ende os Estados de Mato Grosso, de Mato 
Grosso do Sul, do Amazonas, de Rondônia, 
de Roraima e do Acre. (Redação dada pela 
Lei nº 11.662, de 2008) (Vigência)

d) o quarto fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich ‘menos cinco horas’, comprehen-
derá o territorio do Acre e os cedidos recente-
mente pela Bolivia, assim como a área a W da 
linha precedentemente descripta. (Revogado 
pela Lei nº 11.662, de 2008)

d) (revogada). (Redação dada pela Lei 
nº 11.662, de 2008)

Art. 3o Ficam revogadas as disposições em con-
trario.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1913, 92º da 
Independencia e 25º da Republica. – Hermes R. Da 
Fonseca – Pedro de Toledo.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania, nos 
termos do art. 49, incisos I e II do Regimento 
Interno.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O Projeto que acaba de ser lido vai às 
Comissões de Assuntos Econômicos, de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, aplicando à sua tramitação o dispos-
to nos incisos I e II do art. 49 do Regimento Interno 
desta Casa.

Dando continuidade à lista de oradores, com a 
palavra o Senador Paulo Davim, por permuta com o 
Senador Moka, e, consequentemente, com a Sena-
dora Marta Suplicy.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os números falam 
e, por vezes, assustam, sobretudo em se tratando de 
um tema delicado e preocupante no nosso País: a gra-
videz na adolescência.

De acordo com o Ministério da Saúde, até no-
vembro de 2010, foram notificados 429.018 partos em 
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jovens de 10 a 19 anos no Brasil. Quatrocentos e vinte 
e nove mil! Isso corresponde a aproximadamente cinco 
estádios do porte do Maracanã repletos de jovens mães 
adolescentes ou até mesmo crianças ainda.

Esse não é um fenômeno recente. Há muito se 
ouve falar em gravidez precoce ou indesejada, temá-
tica que envolve aspectos econômicos, sociais e cul-
turais. Em tempos mais antigos, não se configurava 
como um problema a mulher, após a menarca, ser 
considerada pronta para a procriação. Porém, hoje se 
tem o perfeito entendimento de que a adolescência 
é uma fase extremamente importante para a consoli-
dação orgânica, psíquica e social de um indivíduo, e 
o fenômeno da gravidez nessa fase da vida ‑ e suas 
consequências – tornou-se motivo de grande preocu-
pação. Até porque, sendo a adolescência uma fase de 
maturação, de transição, de dedicação aos estudos, de 
busca pelo primeiro emprego para muitos dos nossos 
jovens brasileiros, todos havemos de convir que ela 
não é o momento mais adequado para uma gravidez 
não planejada.

Quantas jovens lábeis emocionalmente, por não 
suportarem a pressão de suas famílias, ao descobri-
rem que estão grávidas, abandonam seus lares, lar-
gam seus estudos e se entregam, de corpo e alma, à 
própria sorte?

É fato que os índices de gravidez na adolescên-
cia têm sofrido uma baixa nos anos mais recentes. De 
acordo com o Ministério da Saúde, nos últimos cinco 
anos, a maior redução ocorreu na Região Nordeste, 
com 26%, e as menores reduções ocorreram nas Regi-
ões Norte e Sul, com 18,5% e 18,7% respectivamente, 
sendo os Estados do Acre (17,5%), Pará (17,8%), Ama-
zonas (21,7%), Tocantins (27,16%) e Amapá (25,7%) 
os que menos avançaram nessa estatística.

Outra análise, do IBGE e do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada – IPEA, mostra que, a despeito 
da diminuição da taxa de fecundidade no País, a gra-
videz em adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social cresceu, em 2006, 0,14% nas classes econô-
micas mais baixas.

No meu Estado, o Rio Grande do Norte, de acor-
do com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(PNAD) 2009 do IBGE, a população residente entre 10 
a 14 anos é de 8,8%; e, dos 15 aos 19 anos, é de 9,8%, 
o que corresponde a quase 18% de toda a população 
do Estado. Como médico, tenho por obrigação subli-
mar o fato possível de que uma gravidez não planeja-
da envolvendo pessoas com menos de 20 anos possa 
ser algo bom, transformador e que traga experiência. 
Não nego que isso possa acontecer. Entretanto, prefiro 
debruçar-me sobre a preocupação de que a gravidez 

precoce é sempre uma gravidez de risco, tanto para a 
mãe quanto para o filho.

Há dados que mostram que os riscos para os 
recém-nascidos são maiores em mães mais jovens, 
onde a prematuridade e o baixo peso são agravantes 
adicionais à mortalidade materno-infantil.

Outros estudos mostram que a baixa renda e a 
baixa escolaridade tanto são causa quanto consequ-
ência da gravidez na adolescência. Várias pesquisas 
no Brasil mostram essa associação.

O Ministério da Saúde me forneceu dados mais 
atualizados dessa situação, informando que a redução 
da gravidez na adolescência na rede pública tem ocor-
rido principalmente nos últimos cinco anos. E atribui 
tal fato às campanhas destinadas aos adolescentes e 
à ampliação do acesso ao planejamento familiar. Só 
no ano passado, foram investidos R$3,3 milhões nas 
ações de educação sexual e na oferta de preservativos 
aos jovens brasileiros.

Os Ministérios da Saúde e da Educação desen-
volvem ações conjuntas na prevenção de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis em colégios públicos, 
contando com a participação de profissionais das equi-
pes do PSF (Programa Saúde da Família) e dos pro-
fessores, além do Programa Saúde na Escola (PSE), 
implementado em 2008.

Atualmente, o Programa Saúde na Escola é uma 
das ferramentas de conscientização dos estudantes 
de ensino médio para prevenir DST e evitar a gravidez 
não planejada. Mais de 8 milhões de alunos de 54 mil 
escolas já foram orientados. O programa alcança atu-
almente 1.306 Municípios brasileiros.

Além disso, o Ministério da Saúde começou a 
produzir a Caderneta de Saúde do Adolescente. A 
cartilha contém informações sobre temas essenciais 
para os mais jovens, como alimentação, saúde sexual 
e reprodutiva e uso de drogas. No total, foram entre-
gues 4 milhões de cadernetas em 451 Municípios, um 
número ainda pequeno, é bem verdade, mas, segundo 
informações, o Ministério da Educação deverá enviar 
6 milhões de cartilhas para as Unidades Básicas de 
Saúde dos Municípios onde foi implementado o PSE.

Não se pode jogar sobre o jovem um olhar muitas 
vezes discriminador e de um moralismo pernicioso. O 
adolescente não é um rebelde; ele é um voluntarioso 
e não deve ser vítima da sua impetuosidade.

Finalizando, percebo a crescente necessidade 
de um maior envolvimento das Secretarias estadu-
ais e municipais de Saúde e Educação no sentido de 
desenvolverem programas ou implementarem ações 
voltadas para a orientação e a atenção especializada 
ao adolescente. Como já foi dito, existe um contexto 
social, cultural e emocional nessas situações.
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Portanto, Sr. Presidente, fiz questão de fazer este 
pronunciamento na noite de hoje, no plenário desta 
Casa, por ter tomado conhecimento – e, confesso, fi-
quei contrafeito – dos números a que tive acesso. O 
número de 429.018 partos em jovens de 10 a 19 anos 
me deixou contrafeito.

Precisamos acordar para esse fato lamentável e 
não o deixar apenas sob a responsabilidade do Poder 
Público. Precisamos desenvolver ações que envolvam 
toda a sociedade, que envolvam as escolas, as igrejas 
e, sobretudo, a família. É um dado muito forte. O Brasil 
precisa olhar com carinho para essa constatação.

Era só, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 

Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria de pedir que considerasse o meu voto favorável às 
quatro personalidades, autoridades hoje votadas. Por 
motivo de força maior, estive ausente nesse período.

Muito obrigado.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – A Ata registrará a intenção do voto de 
V. Exª, Senador.

V. Exª tem a palavra pela ordem, Senadora Lú-
cia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Da mesma forma, 
Sr. Presidente, eu gostaria de registrar o meu voto a 
favor dos quatro nomes que foram aqui analisados.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. PMDB 
– PB) – No mesmo sentido, a Ata registrará o voto in-
tencional de V. Exª.

Prorrogo a sessão por mais uma hora.
A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 

Pela ordem, Sr. Presidente, para solicitar a palavra 
como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Se-
nadora.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, para 
me inscrever, para falar como Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª já está inscrita pela Liderança 
do PSB.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Então, V. Exª dispõe do tempo regimen-
tal pela Liderança do PSB.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, para registrar, em primeiro lugar, 
o meu orgulho e minha satisfação de haver participado, 
ontem, de uma bela homenagem às mulheres, a 13ª 
Anistia Cultural, promovida pelo Ministério da Justiça. 
Na solenidade, foram entregues seis portarias de anis-
tia para mulheres que foram perseguidas politicamente 
pela ditadura militar.

Destaco aqui as anistiadas Sônia Hipólito, mili-
tante da União Nacional dos Estudantes, presa pela 
primeira vez pelo Dops por ter participado do congres-
so da entidade em 1968; Denize Crispim, militante da 
Vanguarda Popular Revolucionária, presa durante a 
gravidez da sua filha; sua liberdade foi negociada pela 
prisão do marido, Eduardo Leite Bacuri, que ela viu pela 
última vez na prisão, desfigurado pelas torturas que 
sofreu; Maria Thereza Goulart, viúva do ex-Presidente 
João Goulart, que foi obrigada a se exilar com a famí-
lia no Uruguai e na Argentina, voltando a Brasília em 
1976 para enterrar o Presidente; Rita Supahi, dirigente 
da UNE, que participou de vários grupos contrários à 
ditadura e foi sequestrada e presa; Damaris Oliveira 
Lucena, militante da Vanguarda Popular Revolucionária, 
que assistiu à morte do marido junto com os filhos por 
agentes da repressão. Foi presa e banida junto com os 
filhos Adilson, Angela e Denise, que ingressaram no 
sistema prisional ainda menores de idade.

Portanto, como brasileira e mulher, quero para-
benizar o Ministério da Justiça, o Presidente da Co-
missão da Anistia e a Presidente Dilma, que marca o 
mês da mulher com esses atos que dignificam a his-
tória da mulher brasileira com exemplos de mulheres 
que lutaram por liberdade em nosso País.

Ainda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero pedir atenção para um tema: no Brasil, em cada 
três assassinatos, dois são de negros. Em 2008, morre-
ram 103% mais negros que brancos. Dez anos antes, 
essa diferença era de apenas 20%. Esses números 
estão no Mapa da Violência 2011, um estudo nacio-
nal apresentado pelo pesquisador Julio Jacobo com 
dados relativos a 2008.

Esses dados mostram que, enquanto os assassi-
natos de brancos vêm caindo, os de negros continuam a 
subir. De 2005 para 2008, houve uma queda de 22,7% 
nos homicídios de pessoas brancas; entre os negros, 
as taxas subiram 12,1%. O cenário é ainda pior entre 
os jovens com idade entre 15 e 24 anos. Entre os bran-
cos, o número de homicídios caiu de 6.592 para 4.582 
entre 2002 e 2008, uma diferença de 30%. No mesmo 
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período, assassinatos entre jovens negros passaram 
de 11.308 para 12.749 – um aumento de 13%.

Em 10 de dezembro de 2010, Dia dos Direitos 
Humanos, o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, 
anunciou que 2011 seria o Ano Internacional dos Po-
vos Afrodescendentes. Essa campanha, aprovada pela 
Assembleia Geral da ONU, tem como objetivos cen-
trais a necessidade de fortalecer as ações nacionais 
e a cooperação internacional e regional para assegu-
rar que as pessoas de ascendência africana gozem 
plenamente de direitos econômicos, culturais, sociais, 
civis e políticos.

As comemorações ao longo deste ano visam ain-
da promover a integração de pessoas de ascendência 
africana em todos os aspectos políticos, econômicos, 
sociais e culturais da sociedade e promover maior 
conhecimento e respeito pela sua herança e cultura 
diversificadas.

A programação da ONU prevê para 2011 diver-
sos eventos internacionais. Em 2 de março, em Ge-
nebra, um painel de discussão com a participação 
dos Estados-membros e da sociedade civil abordou 
as questões dos direitos humanos das pessoas de 
ascendência africana durante a sessão do Conselho 
de Direitos Humanos da ONU.

O Ano Internacional será encerrado oficialmente 
pela ONU com a convocação de um debate de alto ní-
vel sobre as conquistas das metas e dos objetivos do 
ano, realizado em Nova York em setembro, durante a 
sessão ordinária da Assembleia Geral da ONU.

Como Senadora da Bahia, saúdo essa feliz e 
oportuna iniciativa da Organização das Nações Uni-
das. Nosso País teve uma participação marcante na 
dolorosa história da diáspora africana. A Bahia é um 
dos Estados com o maior número de negros do País. 
O IBGE registra que mais de 73% da nossa população 
é afrodescendente. E por isso, na nossa Bahia, a luta 
contra o racismo destaca-se entre tantas, porque diz 
respeito a nossa própria existência como povo. Fala de 
nossas raízes e de nossa origem. Diz respeito a uma 
luta cotidiana pela valorização da cultura e da autoesti-
ma do povo negro, que é, em síntese, a nossa gente.

De onde viemos define o que somos.
Ainda aqui, em nosso País, não conquistamos a 

igualdade assegurada em nossa Constituição. Temos 
ainda oitocentas mil crianças entre sete e quatorze 
anos fora das escolas. Dessas crianças, quinhentas mil 
são negras. A proporção de crianças e adolescentes 
negros fora das escolas é superior em 30% do que a 
média nacional. Segundo dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios de 2003; os brasileiros 
brancos recebiam em média novecentos e trinta e 
um reais em salários, enquanto os negros ganhavam 

pouco mais do que quatrocentos e vinte e oito reais. 
Enquanto as brasileiras brancas, já discriminadas em 
relação aos homens, recebiam em média quinhentos e 
cinquenta e quatro reais, as negras recebiam duzentos 
e setenta e nove reais.

Essa é a realidade que o nosso País tem de su-
perar.

Acredito que a campanha promovida pela ONU 
deva merecer especial atenção por parte de nosso 
Governo. Tenho certeza de que, para isso, envidará to-
dos os esforços a Ministra Luiza Bairros, da Secretaria 
Especial de Igualdade Racial – nossa Ministra, apesar 
de não ter nascido na Bahia, é baiana por adoção –, a 
quem quero saudar desta tribuna neste momento. Ao 
mesmo tempo, reitero a nossa disposição de unirmos 
esforços nesse que é nosso compromisso, como baia-
na e brasileira, o de lutar pelo fim de todos os precon-
ceitos e contra a intolerância por credo, gênero, etnia 
ou orientação sexual.

E gostaria que esta Casa encerrasse a sua par-
ticipação nessa campanha, realizando uma grande 
sessão solene neste plenário, em homenagem ao Dia 
Nacional da Consciência Negra, em 20 de novembro. 
Para isso, já formalizamos esse requerimento, para 
que tenhamos a antecedência necessária, de forma a 
organizarmos uma grande homenagem aos afrodes-
cendentes brasileiros, que deram, no passado e ainda 
hoje, a sua grande contribuição para que sejamos o 
País e o povo a que nos orgulhamos de pertencer.

Registro também que hoje participei de audiên-
cia com a Ministra da Cultura sobre o Museu Afro na 
Bahia, com a Amafro, coordenada pelo poeta José 
Carlos Capinam, representando o Senador Walter Pi-
nheiro e o Senador João Durval, levando a essa enti-
dade a nossa solidariedade para que nós possamos 
dar continuidade ao fortalecimento daquela proposta 
de museu, que será, sem dúvida, o maior museu da 
cultura afro-brasileira do nosso País. Nessa audiência 
nós buscamos consolidar o convênio já existente entre 
a Amafro e o Ibram para que possamos continuar ten-
do o financiamento para a construção desse museu, 
espaço indispensável da cultura negra. E é uma das 
nossas reivindicações: que o Governo Federal possa 
federalizar essa iniciativa, transformando aquele museu 
em mais um museu nacional do Brasil, desta feita, um 
museu dos afrodescendentes brasileiros.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senadora Lídice da Mata.
Com a palavra o Senador Walter Pinheiro.
Dispõe V. Exa. do tempo regimental.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, tem 
a palavra, pela ordem.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Santiago, 
gostaria também de subscrever o requerimento lidera-
do pela Senadora Marisa Serrano, que propõe, salvo 
engano, para o mês próximo, uma sessão de homena-
gem aos dez anos do falecimento do Senador Mário 
Covas, ex-Governador de São Paulo.

Gostaria que fosse considerado também, pois já 
assinei o referido requerimento perante a Mesa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – A Mesa defere a solicitação de V. Exª 
e determina novos avulsos.

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.
V. Exª dispõe do tempo regimental, Senador.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero nesta 
noite, primeiro, em meu nome, como já fizemos durante 
o dia de hoje em conjunto, tanto eu quanto a Senado-
ra Lídice da Mata e diversos companheiros nossos da 
Bahia, inclusive, de público, trazer aqui o nosso abra-
ço, já que fizemos, como falei, junto com a Senadora 
Lídice, usando o que a tecnologia nos permite, um “te-
leabraço” ou um “twitterabraço” ao nosso Governador 
Jaques Wagner, que hoje completa 60 anos.

Faço isso aqui, enquanto registro essa oportu-
nidade, tratando exatamente do que se passa na vida 
de um cidadão...

A Srª Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – Sena-
dor Pinheiro, V. Exª me permite?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Pois não, Senadora.

A Srª Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – É um 
breve aparte, Senador, para ‑ já fizemos isto – também 
registrar, em nosso nome, em nome do Senador João 
Durval e de toda nossa Bancada unida, os parabéns 
pelos 60 anos ao nosso jovem Governador, que vem 
desenvolvendo esse grande trabalho na Bahia, com a 
reeleição belíssima que tivemos juntos. Obrigada.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
OK, Lídice.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
gostaria também que esse abraço...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Fosse estendido.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –...venha 
a ser extensível para os Senadores de São Paulo.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Como é um “teleabraço”, cabem diversos braços.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nós 
também gostaríamos de cumprimentar o Governador 
Jaques Wagner nesta data tão especial dos seus 60 
anos e também o povo baiano, por ter escolhido um 
Governador que soube tão bem, em coordenação 
com o Governo do Presidente Lula, atingir objetivos 
tão significativos e importantes, obviamente com a 
colaboração de V. Exª, Senador Walter Pinheiro, e da 
Senadora Lídice da Mata.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Suplicy.

Digo isso muito por conta de um dos trechos da 
Bíblia que diz como é bom podermos contar os nos-
sos dias. Portanto, é uma dádiva alguém chegar aos 
60 anos, podendo comemorar sua data de aniversá-
rio, com a família, vendo os filhos de seus filhos, os 
frutos de outra geração. É importante para cada um 
de nós, principalmente podendo associar essa data 
de aniversário ao maior presente, que eu diria, num 
sentido de mão dupla, que tem o Governador num 
momento como este: o presente da vitória expressiva 
dada a ele pelo povo baiano, nas urnas, em outubro, e 
a oportunidade de continuar comandando os destinos 
do Estado da Bahia por mais quatro anos. E o presente 
também que todos nós, baianos, ganhamos com essa 
vitória, que não é a vitória de um sujeito, que não é 
algo associado a um indivíduo, mas a um contexto, a 
um ideário, a ações cada vez mais ampliadas de par-
ticipação, quebrando, assim, uma lógica, ao longo de 
décadas e décadas da história da Bahia, de domínio e 
de centralização, transformando nosso Estado, como 
dito no próprio slogan que sempre trabalhamos, em 
um Estado para todos ou em uma nova Bahia, como, 
nessa jornada, tivemos oportunidade de tratar.

Falo isso na oportunidade do aniversário do nos-
so Governador para também associar a este momen-
to algumas das marcas que o povo baiano ajuda a 
construir: a geração de postos de trabalho, colocando 
a Bahia, neste período, como um dos Estados que 
mais têm gerado postos de trabalho, tendo atingido, 
no mês de fevereiro, de novo, uma marca positiva com 
3.127 novos postos de trabalho, completando, assim, 
entre janeiro e fevereiro, uma marca superior a 10 mil 
novos postos de trabalho, começando o ano de 2011 
da mesma forma que fechamos o ano de 2010, ultra-
passando todas as marcas de geração de postos de 
trabalho para o povo baiano.

Também é importante lembrar o fato de, nesse 
diapasão, ter oportunidade de alterar, consubstancial-
mente, diversos eixos estruturantes do nosso Estado, 
na área de saúde, na área de educação, na área da 
infraestrutura, na área da segurança, o que é impor-
tante.
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Inclusive, no dia de hoje, participamos de audi-
ência no Ministério dos Transportes, juntamente com o 
Vice-Governador Otto Alencar, representando a nossa 
bancada do Senado – o Senador João Durval e a Se-
nadora Lídice da Mata – e em conjunto com os Depu-
tados Federais José Carlos Araújo, Maurício Trindade 
e João Leão, que também comigo teve oportunidade 
de trilhar o caminho dessas questões que envolvem 
nossa malha rodoviária. Tivemos oportunidade, nessa 
audiência, de tratar das questões que envolvem a BR-
235, importante estrada na Bahia, que sai da divisa 
com Sergipe até a divisa com Piauí. Particularmente, 
nessa audiência, tratamos do trecho de Casa Nova a 
Remanso, para cuja recuperação, como Secretário do 
Planejamento, tive a oportunidade de trabalhar.

Agora à tarde, ainda na cidade de Brasília, o nos-
so Vice-Governador assinou convênio com a Codevasf 
para que recuperemos o trecho da BR-210 e um im-
portante trecho que interligará a cidade de Sento Sé 
à cidade de Xique-Xique, promovendo uma economia 
brutal para aquela região e, ao mesmo tempo, facilitando 
o deslocamento daquele sertanejo, do ribeirinho do São 
Francisco, para que ele possa, inclusive, economizar 
duzentos quilômetros nessa movimentação.

Além desses eventos, há a recuperação do tre-
cho Itabuna/Ilhéus, na BR-415, para iniciar as obras. 
Apresentamos, em conjunto com a bancada fede-
ral, a proposta de duplicação do trecho de Feira de 
Santana até o trevo na altura da BR-116 norte com a 
BR-324 – são dezesseis quilômetros para duplicação 
daquele trecho. Ainda no Ministério dos Transportes, 
há a questão da pavimentação e projetos da área que 
vai de Maraú até Boa Nova e a extensão dessa BR-
030 da cidade de Carinhanha até a cidade de Cocos, 
completando um importante corredor rodoviário no 
Estado da Bahia.

Portanto, eu poderia dizer que, neste dia de ani-
versário do Governador, a gente continua entregando 
ao povo baiano, meu caro Jayme, uma série de obras 
e iniciativas não como presentes, mas como cumpri-
mento da nossa obrigação, como cumprimento da 
nossa tarefa, como trabalho que aqui empreendemos 
como Parlamentares e, hoje, aqui, no Senado Federal, 
na atração de recursos para que esses investimentos 
se processem na Bahia.

A demonstração do acerto dessa política é o re-
sultado, inclusive, na geração de postos de trabalho. 
Vamos ver nos dados da Bahia uma coisa fundamen-
tal: estamos gerando trabalho não só na região metro-
politana, como tínhamos antigamente e onde temos o 
polo petroquímico, mas também adentrando o interior 
da Bahia. A cidade de Feira de Santana, em fevereiro, 
foi a que gerou maior número de postos de trabalho. 

Dos 3.127 novos postos de trabalho, a cidade de Feira 
de Santana foi responsável por 1.288. E mais ainda, 
as cidades de Jequié, Brumado, Barreiras e Cruz das 
Almas – portanto, numa demonstração clara de que 
há uma política de desconcentração de investimento 
para permitir que o Estado cresça como um todo e não 
somente nas áreas da região metropolitana ou numa 
lógica sempre estabelecida no País, porque o desen-
volvimento sempre foi no eixo Norte-Sul, de preferência 
encostado no litoral.

O interior sempre fica à mercê, à espera das be-
nesses que a capital ou que os grandes centros dis-
pensam para isso. No caminho de volta, nós vamos 
tendo, cada vez mais, uma concentração de serviços 
nesses locais e a necessidade cada vez mais crescen-
te de deslocar a nossa gente do interior para a capital 
em busca de educação, saúde, enfim, até, nesse caso 
específico, oportunidade de trabalho e renda.

Portanto, é um dia que eu diria importante nessa 
caminhada nossa aqui. Eu diria até, de certa maneira, já 
que nós estamos falando de estrada, de infraestrutura, 
fala da estrada que é capaz de levar a informação, que 
é capaz de estabelecer uma relação de interação com 
a informação, com o conhecimento, com a comunica-
ção. E me refiro, por exemplo, a esse desenvolvimento, 
no que diz respeito à banda larga no País.

Tivemos uma excelente audiência pública, hoje, 
na Comissão de Ciência e tecnologia, e se soma a 
todas essas iniciativas que aqui citei o compromisso 
assumido pelo Ministro Paulo Bernardo no sentido de 
investir, de atuar firmemente para que nós possamos 
reduzir ou eliminar a desigualdade neste País. A con-
centração no eixo centro-sul e as disparidades para o 
Norte e Nordeste chamam a atenção de forma alarman-
te. Fala-se, por exemplo, que no Norte 13% acessam 
a Internet. Acessam a Internet em que velocidade? Eu 
posso dizer que há Internet em Salvador, mas não dá 
para afirmar que ela tem uma velocidade apropriada 
para esse nosso tempo. A mesma coisa é na periferia 
da cidade de Salvador.

Imagine na nossa Xique-Xique, que acabei de 
citar aqui e que recebe agora uma estrada, essa ou-
tra via, a infovia, a estrada que permitirá efetivamen-
te linkar as pessoas. Mas é preciso acabar com essa 
história de que o desenvolvimento científico tecnoló-
gico é algo que está somente disponível para poucos 
no País e que o desenvolvimento dessa área de co-
municação ficaria exclusivamente para a voz. A voz 
eu diria que é algo de menor trato nessa questão. É 
possível a gente ter hoje dados, imagem, usar essa 
importante ferramenta para o desenvolvimento, para 
a saúde, para levar a telemedicina, para a educação, 
para o ensino a distância, para a área da segurança, 
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para, de forma instantânea, a informação chegar em 
todos os lugares, em todas as delegacias e não só na 
central de polícia localizada nas capitais, para instru-
mentalizar o nosso policial com uma ferramenta com 
a qual ele possa atuar.

Então, são esses os aspectos que eu avalio de 
suma importância acentuar nesta noite. E quero com-
pletar isso, chamando a atenção para outro fato muito 
importante. Faço aqui mais um registro com muita ale-
gria. Trata-se da liberação, pelo Ministério da Saúde, 
dos novos recursos para ampliação da nossa rede de 
assistência odontológica.

Recordo-me, meu caro Senador Wellington Dias, 
nosso índio, na intimidade, de que eu estudei numa 
escola pública, chamada Escola Castro Alves, que 
existe até hoje. E recordo-me que essa escola pública 
em que estudei mantinha um gabinete dentário. Não 
estou falando de tanto tempo atrás assim, porque não 
tenho nem tantos anos de jornada na minha vida, sou 
ainda um cinquentão.

Portanto, isso poderíamos dizer, como na própria 
música ali do sertanejo: até parece que foi ontem a 
minha mocidade, ou a minha infância. E nessa escola 
tinha um gabinete dentário.

E aqui vemos com bons olhos, vemos com ale-
gria a implantação desses centros. Mais de 1,3 milhão 
para a implantação de 29 novos centros de atividades 
odontológicas distribuídos em Municípios da Bahia, do 
Ceará, do Pará, da Paraíba, de Pernambuco, enfim, 
de tudo quanto é canto do País, e mais 2,8 milhões 
liberados ao longo dos anos para manutenção dessas 
unidades.

É importante lembrar que nesses centros a popu-
lação tem acesso gratuito a tratamentos. Tratamentos 
até então só permitidos àqueles que poderiam pagar 
pelo atendimento odontológico, como um tratamento 
de canal.

Recordo-me também, meu caro Wellington, de 
que a grande marca da história do dentista – assim é 
que era chamado... E eu me lembro que o nosso Pre-
sidente Lula, quando fez um ato de assinatura do Pro-
grama de Cidadania, mostrava um agricultor que, no 
ano anterior, participava de um filme completamente 
sem os dentes. No segundo programa, esse agricul-
tor voltou às telas, agora já com a sua prótese, como 
brincava Lula. E Lula até fazia uma brincadeira, dizia 
assim: Imaginem, eu agora não falo mais dentadura, 
estou falando prótese.

Não falávamos odontólogo, falávamos dentista. 
E a máxima nessa área: era só doer o dente, era para 
arrancar. O prático, no interior. E aqui estamos falan-
do do atendimento, Wilson, na Paraíba, ou na Bahia, 
do verdadeiro atendimento, o tratamento preventivo, 

para evitar que as cáries possam atingir as nossas 
crianças.

E tem uma marca interessante disso. Nós vamos 
ver que esse modelo alterou consideravelmente a aten-
ção à saúde no País. Tira o foco da atenção hospita-
lar, diminui as filas, fortalece a atenção básica, inclui 
muito mais pessoas, faz de uma forma muito clara um 
investimento importante.

Se você imaginar, são 56 milhões em investi-
mento já feito em equipes de saúde bucal, na Bahia; 
são 1.822 equipes de saúde bucal atuando já em 393 
Municípios, cobrindo 42% da população; e em todo o 
País são 853 centros. Nesses últimos oito anos, va-
mos ver aí a grande marca, salta de 6 para 25 milhões, 
meu caro Wellington, o atendimento odontológico na 
rede pública.

Portanto, é uma marca importantíssima, um cres-
cimento de 57%, em oito anos, no atendimento. E com o 
investimento, acho que essa é a grande marca, Welling-
ton, nós, que somos oriundos de setores extremamente 
humildes da sociedade e que vivenciamos comunida-
des que não tiveram acesso, ou até comunidades que 
ainda no dia de hoje não têm acesso a esse tipo de 
serviço, vamos encontrar esse crescimento da saúde 
bucal: dez vezes mais entre 2002 e 2010.

E somente no ano passado foram 600 milhões 
investidos, enquanto, em 2002, o investimento era de 
56 milhões. Portanto, dez vezes mais.

Eu acho que é importante, e aí eu quero concluir, 
mas eu queria chamar a atenção, para esse dado, meu 
caro Presidente da sessão...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Permite-
me um aparte, Senador?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Vou 
permitir, mas, antes do seu aparte, deixe-me só dar 
este dado, que é importante, um dado relevante.

No Brasil, em 2010, o número de crianças que 
nunca tiveram cárie na vida – se a gente trabalhar 
essa proporção de crianças livres da cárie nos últimos 
doze anos – cresceu de 31% para quase 45%. Signi-
fica que um milhão e quatrocentas mil crianças não 
têm nenhum dente cariado atualmente, ou seja, 30% 
a mais que em 2003. Estamos fazendo uma compa-
ração. Mas daí alguém pode dizer: mas isso é pouco, 
poderiam ser todas as crianças.

Mas eu acho que isso revela efetivamente como 
preocupou-se o nosso Governo e, agora, a nossa Pre-
sidenta Dilma Rousseff, que tem apontado no sentido 
de ampliar. É por isso que me alegro com esse inves-
timento anunciado no nosso Governo, no Governo da 
Presidenta Dilma.

Na Bahia, na cidade de Canavieiras, em Salvador, 
em Santo Amaro, teremos a chegada desses novos 
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centros, o que demonstra claramente o acerto da polí-
tica. Investir na infraestrutura, investir no social, investir 
na educação, investir na saúde, superar os graves pro-
blemas, enfrentar essa questão da pobreza, mas levar 
para essa gente trabalho, renda, condições de educa-
ção, saúde e oportunidades. É esse o desafio de todos 
nós e temos que somar esforços para construir.

Um aparte a V. Exª e, em seguida, encerro o meu 
pronunciamento, nobre Presidente.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Serei 
muito breve, mas não poderia deixar de apartear, pelos 
temas que traz a esta Casa. Primeiro, fico muito feliz 
em ver o trabalho deste jovem Senador Walter Pinheiro, 
que conheci há longos tempos, o meu pastor. Quero 
aqui lhe dizer da alegria de, primeiro, ver o tema da 
banda larga, da importância – a gente tratava com o 
Ministro Fernando Haddad – para vários setores. Mas 
acho que agora é que o Brasil está descobrindo a im-
portância, por exemplo, para a educação – para a uni-
versidade aberta, para o ensino técnico, nesse misto 
de curso à distância e presencial. Na área da saúde: 
você pode fazer cirurgia sendo acompanhado, sendo 
orientado de um outro Estado e de um outro país. A 
importância de você poder, enfim, encurtar distâncias 
em todos os sentidos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – E segun-
do, da minha alegria também em ver esses avanços 
na nossa vizinha Bahia. Sei do esforço de V. Exª junto 
com outros Senadores, com o nosso Governador Ja-
ques Wagner, com quem convivi como Governador. E 
aqui vamos estar juntos, ajudando a nossa Presidente 
Dilma, o nosso Ministro Padilha, o nosso Ministro Paulo 
Bernardo, enfim, a todos que compõem a equipe do 
Governo, de todos os partidos, para que a gente possa 
aceleradamente alcançar vitórias que essas cidades 
– e tenho certeza as do meu Estado também – estão 
alcançando. Muito obrigado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Obrigado, Senador Wellington. E aqui citei a nossa 
235, que é uma parceria que fizemos com o Piauí e 
com o povo de Sergipe, desde a Câmara dos Depu-
tados, para a recuperação desse importante corredor 
de desenvolvimento para esse eixo do Nordeste, esco-
amento da produção agrícola e para o deslocamento 
da população.

Sr. Presidente, eram essas as considerações 
que eu gostaria de fazer, agradecendo mais uma vez 
a atenção de todos os que nos acompanham pela TV 
Senado e, ao mesmo tempo, deixar aqui na Casa esse 
nosso pronunciamento, principalmente esse último pon-
to a que me referi, no que diz respeito à liberação de 

recursos, pelo Ministério da Saúde, para ampliação da 
rede de assistência odontológica em todo o País.

Muito obrigado e boa noite.

SEGUE NA ÍNTEGRA PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WALTER PINHEI-
RO.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com imensa alegria que registro desta 
tribuna a liberação pelo Ministério da Saúde de novos 
recursos para ampliação da rede de assistência od-
ontológica em todo o País.

Serão mais R$ 1,3 milhão para a implantação de 
29 novos Centros de Atividades Odontológicas (CEOs), 
distribuídos em municípios da Bahia, Ceará, Goiás, 
Pará, Paraíba, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul e São Paulo.

Outros R$ 2,8 milhões serão liberados ao longo do 
ano para custeio e manutenção das novas unidades.

Nos CEOs a população tem acesso gratuito a 
tratamentos de canal, gengiva, cirurgias mais simples 
e outros serviços especializados, que passaram a ser 
oferecidos de forma mais estruturada no Sistema Único 
de Saúde (SUS) a partir de 2004.

Esses centros integram o Programa Brasil Sor-
ridente, cujo objetivo é garantir ações de promoção, 
prevenção e recuperação da saúde bucal dos brasil-
eiros.

São três tipos de CEOs e cada um deles recebe 
do Ministério da Saúde um valor de custeio, sendo R$ 
6,6 mil para os de Tipo I, R$ 8,8 mil para os de Tipo II e 
R$ 15,4 mil para os de Tipo III. O valor para construção 
e compra de equipamentos varia (entre R$ 40 mil e R$ 
80 mil) de acordo com o tipo do centro.

Os centros atuam em sintonia com o Programa 
Saúde da Família, nas casas, nas escolas, fazendo 
um serviço de prevenção, educação e pré-diagnóstico. 
Neste programa, as equipes de saúde bucal encamin-
ham os pacientes para o tratamento especializado ou 
de recuperação, nos centros e laboratórios criados 
pelo Brasil Sorridente.

Esse modelo alterou a atenção à saúde no país, 
que tirou do foco o atendimento hospitalar, diminuin-
do as filas, e fortalecendo a atenção básica. Estudos 
mostram que a atenção básica pode resolver mais de 
80% dos problemas de saúde das pessoas.

Tamb�������������������������������������������ém há ações de distribuição de kits com es-
cova e creme dental, além do aumento da fluoretação 
das águas das centrais de abastecimento público.

Na Bahia foram contemplados com a ampliação 
da rede os municípios de Canavieiras, Salvador e Santo 
Amaro, onde serão implantados mais três Centros de 
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Atividades Odontológicas, ampliando para 77 as uni-
dades em funcionamento no Estado.

No ano passado, o Governo Federal investiu R$ 
56 milhões nas equipes de saúde bucal da Bahia, de 
tal forma que, em dezembro, 1.822 equipes de saúde 
bucal atuavam em 393 municípios, cobrindo 42% da 
população.

Foram distribuídos 2 milhões de kits para higiene 
bucal no Estado, que apresenta uma cobertura de 28% 
de águas fluoretadas.

Em todo o País, os CEOs já são 853. Nos últimos 
oito anos, eles aumentaram de seis para 25 milhões 
o número de atendimentos odontológicos na rede 
pública de saúde.

Atualmente, o programa atende a cerca de 90 
milhões de pessoas por meio de 20,3 mil equipes, um 
crescimento de 57% em oito anos.

O investimento em saúde bucal cresceu mais de 
dez vezes entre 2002 e 2010. Somente no ano pas-
sado foram investidos R$ 600 milhões, enquanto em 
2002 o investimento foi de R$ 56 milhões.

Como resultado desses investimentos, a Pesqui-
sa Nacional de Saúde Bucal (SB Brasil 2010) mostrou 
que o Brasil passou a integrar o grupo de países com 
baixa prevalência de cáries.

Para estar neste grupo, o indicador CPO (sigla 
para dentes cariados, perdidos e obturados) deve estar 
entre 1,2 e 2,6, segundo a classifica����������������ção da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS). Em 2003, o país tinha 
índice de 2,8, passando, atualmente, para 2,1 – melhor 
que a média dos países das Américas.

A pesquisa também aponta uma queda de 26% 
no número de cáries dentárias nas crianças de 12 anos 
desde 2003 – idade usada como referência pela OMS, 
pois é nela que a dentição permanente está pratica-
mente completa.

Outro dado relevante da SB Brasil 2010 é o 
número de crianças que nunca tiveram cárie na vida. 
A proporção de crianças livres de cárie aos 12 anos 
cresceu de 31% para 44%. Isso significa que 1,4 mil-
hão de crianças não têm nenhum dente cariado atual-
mente – 30% a mais que em 2003.

O índice CPO, da faixa etária entre 34 e 45 anos, 
mostra que menos dentes estão sendo extraídos e 
mais dentes estão sendo tratados. Houve redução de 
30% no número de dentes cariados, queda de 45% 
no número de dentes perdidos por cárie, além do au-
mento de 70% no número de dentes tratados, entre 
2003 e 2010.

O acesso ao tratamento especializado oferecido 
nos Centros de Especialidades Odontológicas permitiu 
que cerca de 400 mil dentes deixassem de ser extra-

ídos a cada ano. Estamos deixando de ser o país dos 
desdentados.

Muito obrigado.

ANEXO 
Os novos 29 CEOs: 

UF MUNICÍPIO CLASSIFICAÇÃO
CEO TIPO

BA Canavieiras II
BA Salvador III
BA Santo Amaro II
CE Aurora I
CE Nova Olinda I
CE Pentecoste II
GO Pires do Rio II
GO São Miguel do Araguaia I
PA Curuçá II
PB Alagoa Nova I
PB Aroeiras I
PB Caturité I
PB João Pessoa III
PB Pocinhos I
PE Igarassu I
PE Lagoa do Carro I
PE São João I
PR Cascavel – UNIPAR I
PR Coronel Vivida I
PR Nova Londrina I 
PR Palmeira II
RJ Cabo Frio II
RJ Comendador Levy Gasparian I
RJ Rio de Janeiro III
RS Bento Gonçalves I
SP Ipuã II
SP Laranjal Paulista II
SP Orlândia I
SP Osvaldo Cruz I

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª será atendido na forma do Regi-
mento, Senador Walter Pinheiro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem.

Apenas para comunicar que, há pouco, na Comis-
são de Constituição e Justiça, na presença do Presiden-
te Eunício Oliveira, foi instalada a primeira reunião da 
Subcomissão Administrativa, que tem como membros 
os Senadores Ricardo Ferraço, Vital do Rêgo, Benedito 
de Lira e Cícero Lucena.

Nesta reunião, tive a honra – e quero até agra-
decer muito ao Senador Vital do Rêgo, que também 
foi indicado para ser candidato a Presidente, mas ele 
disse que abriria mão, porque também me coloquei 
como candidato a Presidente – de, por consenso, ser 
agora o Presidente desta Subcomissão. E também, por 
consenso – eu próprio indiquei e também os colegas 
indicaram –, o Senador Ricardo Ferraço foi escolhido 
para a difícil missão de realizar nosso Relatório.

Procuraremos cumprir os 90 dias de prazo que 
nos foi concedido pelo Senador Eunício Oliveira, de 
maneira que, em 14 de junho, o Senador Ricardo Fer-
raço, com todo o nosso apoio, irá apresentar o relatório 
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e, inclusive, já na próxima semana, iremos convidar 
o Senador Tasso Jereissati, Senador Pedro Simon, 
o Senador Jarbas Vasconcelos, e demais membros 
da Subcomissão de Reforma Administrativa anterior, 
para expor o relatório, e também os responsáveis pelo 
relatório da FGV, para, então, iniciarmos nossos tra-
balhos na próxima reunião, na terça-feira, às 18:30h, 
na própria sala da CCJ.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Eduardo Suplicy. 
Tenho certeza de que V. Exª e o nosso Senador Ricardo 
Ferraço, Presidente e Relator da Comissão da Reforma 
Administrativa, respectivamente, no prazo que foi dado 
à comissão, terão condições de apresentar um relatório 
e, com isso, submetê-lo à aprovação da própria comis-
são, atendendo aos anseios da própria Casa.

Parabéns a V. Exªs. e sucesso na nova missão.
Concedo a palavra ao Senador Ivo Cassol e, em 

seguida, ao Senador Ricardo Ferraço.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com alegria e 
satisfação que quero também cumprimentar, e está 
presente nesta Casa, o Prefeito da minha cidade, o 
Prefeito Lusa da Cassol, e o Vereador Pirulito também. 
Estivemos esta semana com vários Prefeitos, com o 
Prefeito da cidade de Alta Floresta, Daniel Deina, e 
o Prefeito da cidade de Vilhena. Está também nesta 
Casa o Deputado Natan. Mas é com alegria e satisfa-
ção que eu quero mais uma vez deixar meu abraço, 
cumprimentar o povo do meu Estado de Rondônia e 
o povo do Brasil.

O povo do Estado de Rondônia está aguardan-
do que eu faça hoje um discurso com tudo aquilo que 
usei, na segunda-feira, nas rádios e televisão do meu 
Estado. Mas eu estive, na segunda-feira, à noite, com 
o Governador Confúcio e relatei as irregularidades que 
estavam acontecendo no Estado de Rondônia, quando 
falei que não ia fazer o discurso em âmbito nacional. 
Portanto, desejo sucesso ao Governador para que pos-
sa proceder às mudanças e acabar com os picaretas 
que estão encostados no Governo do Estado.

Mas, ao mesmo tempo, tenho uma grande pre-
ocupação. Estivemos reunidos agora há pouco com a 
Bancada de Senadores do Estado de Rondônia, dos 
Senadores do Acre, quando fomos defender a cons-
trução da ponte da BR-364, que interliga Rondônia ao 
Acre e à Ponta do Abunã. Naquele momento, senti-me 
entristecido, quando o próprio Ministro, e o próprio Di-
retor do DNIT, colocou para nós Senadores que infeliz-
mente tinha que se refazer o projeto, porque o projeto 
que fizeram no passado sequer tinha a fundação, se-

quer tinha o projeto executivo na íntegra, para poder 
facilitar, para evitar demandas. Com isso, vai atrasar 
essa ponte da BR-364 por mais de 12 meses, até que 
possamos ter a licitação.

Muitas e muitas vezes já vimos, os caminhonei-
ros, os usuários que vão para o Acre ou que vão para 
a Rodovia do Pacífico – que em breve estará sendo 
inaugurada –, que o presidente de um país vizinho 
fez o dever de casa dele, e nós aqui no Brasil temos 
uma ponte que é um gargalo, que deixou centenas e 
milhares de pessoas na fila, quando, numa seca, não 
conseguem passar o rio Madeira.

Mas, ao mesmo tempo, tenho também uma outra 
grande preocupação.

No Estado de Rondônia, nossos políticos, há 
pouco tempo, criou a expectativa de que havia milhões 
de reais, R$680 milhões, para resolver o problema da 
BR-364. Infelizmente, não foi investido esse dinheiro, 
Sr. Presidente. Infelizmente, nós perdemos, no último 
final de semana, um ex-Deputado Federal, Presidente 
do Partido dos Trabalhadores, entre a cidade de Ouro 
Preto e Ji-Paraná, porque a BR não foi duplicada. Se 
tivesse feito menos discurso, menos propaganda, com 
certeza, nós não teríamos perdido, como perdemos, 
vários amigos em toda a BR-364. Mas a Bancada do 
Senado, juntamente com a Bancada do Acre, com os 
Senadores do Amazonas, além da reivindicação e da 
união para fazermos juntos a BR-319, um gargalo que 
o Ministro Alfredo Nascimento deve resolver – e que-
ro aqui mandar um abraço a ele e também ao Pagot, 
Diretor do DNIT, que são pessoas empenhadas... Ao 
mesmo tempo, quero dizer que precisamos tirar esse 
gargalo urgentemente. E está previsto simplesmente 
um tapa-buraco.

Nós não podemos mais ficar com a BR-364 só no 
tapa-buraco. Nós precisamos da restauração, da du-
plicação desta BR, desde a cidade de Pimenta Bueno 
até a cidade de Ariquemes.

E por falar na cidade de Pimenta Bueno, Prefeito 
Lusa, nós temos lá dois viadutos que já fazem história, 
fazem aniversário. E a comunidade quer botar uma lan-
chonete e uma discoteca. Precisamos urgentemente 
concluir aquele viaduto e também concluir os viadutos 
da cidade de Porto Velho, que são outras obras com 
dinheiro público paralisado, e a população não está 
sendo atendida.

Além disso tudo, temos uma grande preocupação. 
E vamos trabalhar unidos e integrados com o Governo 
do Acre, com o Governo do Estado de Rondônia, com 
o Governo do Amazonas, para que possamos utilizar 
esses recursos e concluir especialmente esses pon-
tos críticos que colocam em risco a vida dos nossos 
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cidadãos que rodam na BR-364, dos nossos irmãos 
do Estado de Rondônia.

Um outro ponto que nos preocupa muito, Sr. Pre-
sidente, é que o nosso porto de Porto Velho já está 
estrangulado. Precisamos urgentemente de um novo 
porto. E, mais uma vez, para a minha alegria, o nos-
so Ministro Alfredo Nascimento confirmou que já está 
incluída a construção do novo porto saindo o porto 
de Belo Monte de Porto Velho, dando condições de 
diminuir as carretas pesadas, no futuro, que trafegam 
hoje na Jorge Teixeira, na Imigrantes e em tantas ou-
tras avenidas principais da nossa capital, facilitando o 
tráfego dos dois lados.

Além desse trabalho todo, em breve, com a inau-
guração da Rodovia Transoceânica, com certeza abso-
luta... Se hoje já está difícil trafegar nessa BR, nesse 
porto, em todos os locais, você imagina daqui a um 
ano, daqui a dois anos?

E aqui eu quero dar um exemplo simplificado a 
vocês que estão me assistindo. Em 1977, fui com a 
minha família para Rondônia, era motorista de cami-
nhão. Eu levava, puxava banana, de Porto Velho para 
Manaus, Prefeito Lusa. Saía de manhã, Presidente, e 
à noite estava dentro de Manaus, com a BR-319 asfal-
tada. Isso foi há trinta anos. Estamos hoje em um novo 
milênio e ainda tem gente que inviabiliza a interligação 
Manaus‑Porto Velho.

Quem são os interessados? São os donos das 
embarcações? São os donos das balsas? Qual o con-
glomerado, qual a empresa? Quem, na verdade, quer 
que essas obras fiquem paralisadas? Com certeza, o 
povo de Manaus não é; com certeza o povo de Ron-
dônia não é, porque nós podíamos ter um turismo com 
facilidades, sem ser de avião ou de barco, porque com 
barco e balsa é em torno de nove dias. Com a interliga-
ção, pode-se sair de Porto Velho de manhã e, à noite, 
estar na cidade de Manaus.

É isto que estamos buscando aqui no Senado: 
essa integração, a união deste País nosso de ponta a 
ponta por estrada e não só por linhas aéreas, valori-
zação das nossas riquezas, mas, acima de tudo, va-
lorização do nosso povo que vive nessas regiões difí-
ceis, especialmente naquelas áreas produtivas iguais 
às do nosso Estado.

Hoje, estive com a Bancada do Senado e da Câ-
mara Federal num almoço aqui em Brasília, à frente, 
para que possamos juntos aprovar em breve o nosso 
Código Florestal. O Brasil inteiro está assistindo. A 
exemplo de Rondônia, 95% são pequenos proprietá-
rios rurais.

Quem dos pequenos proprietários não derrubou 
mais do que o permitido na época? Quem não fez isso 
no Paraná, em Santa Catarina, em São Paulo? Que-

remos preservar? Lógico que queremos preservar, 
mas nós também queremos sobreviver com decência 
e com responsabilidade.

Um exemplo disso foi o que fizemos no Estado 
de Rondônia quando nós estamos interligando todos 
os nossos Municípios e distritos com estradas de qua-
lidade, quando estive à frente do Poder Executivo no 
meu Estado.

Por isso é que eu trabalho para que o atual Gover-
no possa dar continuidade a essas obras, pelo menos 
mantendo aquilo que a gente fez.

Se houve aumento da receita, superávit em âm-
bito nacional, no Estado de Rondônia cresceu no mês 
de janeiro 45,5%, de 265 milhões foi para 386 milhões 
a arrecadação do nosso Estado. No mês de fevereiro 
não foi diferente: de 330 milhões a arrecadação subiu 
mais ou menos para 420 milhões.

É um Estado pujante, um Estado que tem rique-
za. Se quisermos que continue crescendo, nós pre-
cisamos continuar investindo na nossa malha viária, 
tanto nas rodovias federais, Presidente, quanto nas 
rodovias estaduais, como nas rodovias municipais. É 
por isso que nós temos trabalhado em conjunto com 
os Prefeitos das nossas regiões, com os Prefeitos do 
nosso Estado.

O Brasil é um país que produz muito, é um país 
que tem disputado mercados internacionalmente e 
conseguido sucesso.

Mas nós podemos ir além. Nós temos muito ain-
da que fazer pela frente. O que nós precisamos é dar 
garantia para quem trabalha, dar garantia para quem 
produz, dar apoio aos pequenos produtores rurais e, 
ao mesmo tempo, suporte aos produtores médios e 
grandes, jamais descartando os grandes, jamais des-
cartando os pequenos e jamais descartando os médios. 
Cito, como exemplo, Prefeito Lusa, a cidade de Santa 
Luzia, na qual a maioria dos proprietários possuem 50 
hectares, 100 hectares. Também na cidade de Jorge 
Teixeira, administrada por Prefeito do PT, há 97% de 
pequenas propriedades e 99% dessas propriedades, 
Sr. Presidente, estão desmatadas.

Não há condições de fazermos o reverso dessa 
história. Nós precisamos urgentemente conciliar o de-
senvolvimento com o progresso e com o bem-estar da 
nossa população. Mas, além disso tudo, nós precisa-
mos, aqui nesta Casa, dar suporte e apoio para que 
os nossos Estados e Municípios consigam aumentar 
a receita.

Mas não basta só produzir. O Governo tem que 
estar sempre presente, especialmente na nossa in-
fraestrutura, implementando as nossas estradas, que 
foi a bandeira do meu Governo à frente do Governo 
do Estado de Rondônia, porque sem estrada não se 



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07019 

faz educação, não se transportam os alunos da zona 
rural; sem estrada não se faz saúde, porque não se 
transportam os doentes; sem estrada não se faz se-
gurança pública, porque nós precisamos de condições 
para poder...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Sem es-
trada nós não conseguimos fazer uma agricultura forte 
e decente; sem estrada nós não conseguimos fomen-
tar e fortalecer o nosso setor pecuário. Como exemplo 
disso, cito o Estado de Rondônia que tem 12 milhões 
de cabeças de gado, com 1,559 milhão habitantes. E o 
nosso gado, a nossa carne é a melhor carne que tem 
no Brasil. É a carne do boi orgânico.

Por isso, sinto-me feliz, mais uma vez, de usar 
esta tribuna para agradecer ao Ministro do Transporte 
e também ao Diretor do Dnit, por estarem preocupa-
dos com a região amazônica, estarem preocupados 
com o Estado do Amazonas, principalmente com a 
BR-364 e BR-319.

Por isso, vamos trabalhar juntos para que possa-
mos urgentemente terminar, concluir esses gargalos 
que têm na nossa rodovia.

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Isso é 
fundamental para que não venham mais ceifar vidas 
simplesmente por deixar para amanhã o que podemos 
fazer hoje. Hoje, todos sabem, a situação da BR-364 
– retornando ao início do meu discurso – é um corre-
dor da morte.

Precisamos urgentemente que essas medidas 
sejam tomadas, que esse dinheiro não seja contingen-
ciado e que essas obras sejam licitadas. Esperamos 
que nenhuma empresa venha a atrapalhar, mas ajudar 
para que tanto o projeto da ponta do Abunã... Quero 
mandar um abraço ao povo sofrido daquela região. 
Estamos trabalhando no projeto aqui para devolver 
aos Estados o direito de emancipação política desse 
distrito, a 300 km de Porto Velho.

Por isso, deixo meu abraço ao povo do meu Es-
tado e ao povo do Brasil. Até a próxima oportunidade, 
se assim Deus permitir.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Ricardo Fer-
raço. V. Exª dispõe do tempo regimental.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente desta sessão, Senador Wilson Santia-
go, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, devo a princípio 

agradecer a confiança do Senador Eduardo Suplicy, 
que, na condição de Presidente da subcomissão que 
terá a responsabilidade de submeter à Comissão de 
Constituição e Justiça o relatório final, conclusivo, rela-
cionado à reforma administrativa desta Casa, depositou 
em mim toda a confiança. Queremos aqui ratificar o 
compromisso de que, no prazo regimental – portan-
to, no prazo de até 90 dias –, apresentaremos nosso 
parecer, nosso relatório. Estamos aprofundando as in-
formações, detalhando tudo aquilo que for necessário 
para que possamos aprimorar, aperfeiçoar, possamos 
trabalhar na direção de aproximarmos cada vez mais 
o Senado da República da sociedade brasileira.

Já começamos o nosso trabalho, Sr. Presidente. 
Convidamos para a próxima terça-feira os Senadores 
que compuseram essa subcomissão no mandato an-
terior: o Senador Tasso Jereissati, que foi o Relator do 
substitutivo; o Senador Jarbas Vasconcelos, que foi o 
Presidente da subcomissão; o Senador Pedro Simon, 
que deu uma extraordinária colaboração com base na 
sua experiência, na sua visão, por tantos anos que viveu 
aqui no Senado da República e continua vivendo, tendo 
sempre uma participação extraordinária nos debates 
desta Casa; de igual forma, o Senador Suplicy. Então, 
na próxima terça-feira, já iniciaremos nossos trabalhos 
ouvindo os nossos Senadores que participaram da co-
missão anterior, ouvindo a Fundação Getúlio Vargas, 
contratada pelo Senado para dar suporte aos estudos 
visando ao aperfeiçoamento, ao aprimoramento da 
gestão do Senado da República.

Oportunamente, Sr. Presidente, apresentaremos 
detalhes do nosso plano de trabalho, manifestando e 
discursando a respeito dessa importante missão que 
recebemos da Comissão de Constituição e Justiça. 
Esse é um tema que seguramente vai consumir mui-
to do nosso tempo, e com muito prazer, porque tudo 
o que desejo é fazer um bom trabalho, numa convi-
vência pacífica, democrática, com nossos colegas 
Senadores, com nossos trabalhadores do Senado da 
República para que juntos possamos encontrar um 
caminho que é o do aprimoramento, que é o caminho 
do aperfeiçoamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste mo-
mento, queremos chamar a atenção para um evento 
da maior importância para o nosso País. No próximo 
final de semana, as atenções dos brasileiros estarão 
voltadas para a visita do Presidente norte-americano, 
Barack Obama. Julgo eu que será, sem dúvida, uma 
boa oportunidade para Washington e Brasília reverem 
o distanciamento e até mesmo a tensão que têm mar-
cado as relações bilaterais nos últimos anos.

O certo é que a relação entre os dois Países se 
dá atualmente em outro patamar, muito distante da 
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política de alinhamento automática adotada histori-
camente.

Somos hoje a sétima economia do mundo e voz 
cada vez mais ativa no cenário internacional. Não te-
mos motivos para recuar da política bem-sucedida de 
diversificação de nossos parceiros comerciais, política 
adotada ao longo do Governo do Presidente Lula, que 
deixou nosso País muito menos vulnerável, muito me-
nos dependente em momentos, em circunstâncias e 
em conjunturas de complexa e aprofundada crise.

Mais do que tudo, precisamos ter orgulho da po-
sição do Brasil hoje em âmbito internacional. Despon-
tamos como liderança no mercado de energia global, 
com promessas do pré-sal e a bem-sucedida e exito-
sa experiência do etanol, sobretudo no tempo em que 
estamos buscando energias renováveis.

O jornalista Merval Pereira destaca bem, em sua 
coluna desta quarta feira em O Globo, que os efeitos 
da crise política nos países árabes aproximaram ainda 
mais os interesses do Brasil e dos Estados Unidos no 
campo da energia.

De olho na ampliação de seus fornecedores de 
petróleo e etanol, Barack Obama deve propor ao Bra-
sil um importante acordo de compra antecipada do 
produto.

Ambos os Países têm muito a lucrar.
Os Estados Unidos se livram da dependência 

excessiva de produtores politicamente explosivos, em 
função de suas crises religiosas, dos seus conflitos ét-
nicos e da instabilidade dos regimes de governo des-
ses países. Os Estados Unidos consomem diariamente 
7 milhões de barris de petróleo, mas importa outros 
15 milhões para abastecer a sua economia. Portanto, 
é de fato uma oportunidade para que possamos nos 
aproximar, para que possamos construir uma agenda 
no campo da energia.

Não apenas em relação ao petróleo, mas também 
no que se refere ao etanol, igualmente há interesse 
mútuo. O Brasil quer o fim das barreiras protecionis-
tas impostas ao álcool nacional. Os Estados Unidos 
podem entrar no nosso mercado de etanol, que vem 
se abrindo a outros Países e oferece um produto mais 
barato e mais competitivo que seu concorrente norte-
americano. É de fato uma excepcional oportunidade 
para que possamos fortalecer e consolidar essa que 
é uma experiência em que o Brasil lidera em compe-
titividade no mundo.

O certo é que, neste mundo multilateral, Brasil 
e Estados Unidos podem e devem ter uma parceria 
estratégica. Uma parceria baseada no respeito mútuo, 
na relação de igual para igual.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não há 
como justificar o atual desequilíbrio na balança comer-

cial entre o Brasil e os Estados Unidos da América. 
Em 2010, o Brasil amargou um déficit de quase US$8 
bilhões, depois de anos de superávit nas relações co-
merciais com os Estados Unidos.

Já é mais que tempo de rever as pesadas bar-
reiras impostas pelos Estados Unidos a produtos e 
produtores brasileiros, assim como a bitributação das 
empresas brasileiras nos Estados Unidos.

Seria ingenuidade imaginar que a visita do Pre-
sidente Obama vá desatar nós tão antigos. Mas ele 
pode dar um impulso importante a negociações que 
interessam a ambos os lados.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, brasileiros e 
brasileiras que nos acompanham pela da TV Senado, 
somos as duas principais economias das Américas e 
precisamos dar um primeiro passo para marcar esse 
novo momento político. Um passo simbólico e muito 
importante: um marco zero para esse novo relaciona-
mento que estabeleceremos com os Estados Unidos. 
Pelo menos essa é a minha expectativa.

Uma reivindicação antiga é acabar, Sr. Presidente, 
com a exigência do visto e garantir o livre trânsito de 
brasileiros e norte-americanos nos dois Países.

Esse é um acordo que interessa não apenas a 
brasileiros, mas também a americanos. São milhares 
e milhares de brasileiros que viajam anualmente aos 
Estados Unidos todos os anos e que sofrem com a 
burocracia e as filas de espera para obtenção do vis-
to. Pior: passam pelo constrangimento de exigências 
exageradas ou desconfianças injustificadas.

Reivindicamos há tempos nossa participação no 
Visa Waiver Program, um programa que dispensa al-
guns países da exigência do visto em caso de viagens 
a turismo ou a negócios de até 90 dias. Não há e não 
houve momento mais favorável para que possamos 
repactuar essa relação com os Estados Unidos do que 
este, até porque o índice de recusa de vistos brasileiros 
caiu de 13% para 5%, o que praticamente já atende 
ao principal critério no Visa Waiver. Mais: depois da 
crise internacional, os Estados Unidos deixaram de 
receber turistas do mundo todo, mas os brasileiros 
continuaram desembarcando em número crescente 
no território norte-americano. Em 2010, cerca de 1,2 
milhão de brasileiros foram aos Estados Unidos para 
trabalhar, para estudar, para fazer turismo, para fazer 
compras.

Nossa cadeia turística também pode ser bene-
ficiada com a isenção de entrada de turistas norte-
americanos.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, julgamos muito oportuno esse gesto simbólico do 
Presidente Barack Obama concedendo a isenção de 
exigência de visto de brasileiros que desejam ir para 
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os Estados Unidos por até 90 dias para passear ou 
para trabalhar.

É a manifestação que faço nesta noite em razão 
deste importante momento que vive o nosso País com 
a vinda do Presidente Barack Obama.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferra-
ço, o Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocupa-
da pelo Sr. João Vicente Claudino, 3º Secre-
tário.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Concedo a palavra pela ordem.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Exª me inscrevesse para fazer uso 
da palavra como Líder do PMN.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Está inscrito, Senador.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Blo-
co/PTB – PI) – A Presidência designa o Senador João 
Vicente Claudino, como membro titular, e o Senador 
Fernando Collor, como suplente, para integrarem a 
Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e Fis-
calização em vagas destinadas ao Partido Trabalhista 
Brasileiro, de conformidade com o Ofício nº 42, de 
2011, da Liderança do PTB no Senado Federal.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 42/2011/GLPTB

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao Ofício 

nº 75/2011-CN, comunico a Vossa Excelência que indi-
co pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, os Sena-
dores João Vicente Claudino e Fernando Collor, para 
integrarem a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CMO, como membros titular 
e suplente respectivamente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
Bloco/PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Amorim.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com grande 

satisfação que ocupo hoje a tribuna desta Casa para 
homenagear a minha querida Aracaju, a capital de todos 
os sergipanos, a capital do meu Estado, Sergipe.

Em 1854, Inácio Barbosa havia transferido para 
o povoado de Santo Antônio do Aracaju a alfândega, a 
Mesa de Rendas Provinciais e mandou construir uma 
agência do correio e uma subdelegacia de policia.

Em 2 de março de 1855, a Assembleia Legislativa 
da Província foi convocada para uma sessão em que 
o projeto era a elevação do povoado de Santo Antônio 
à categoria de cidade e em 17 de março de 1855 a lei 
é sancionada e Aracaju já nasce capital.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o plano 
urbanístico de Aracaju desafiou a capacidade da en-
genharia e foi concebido a partir da implantação dos 
modelos de vanguarda da época, a exemplo de Wa-
shington, Chicago e Buenos Aires.

Todas as ruas foram organizadas geometricamen-
te, como um tabuleiro de xadrez, para desembocarem 
no rio Sergipe. Até então, as cidades existentes antes 
do século XVII adaptavam-se às condições topográ-
ficas naturais. Aracaju foi diferente e foi, no Brasil, o 
primeiro exemplo de cidade planejada dentro dessa 
tendência geométrica.

Ao término de uma década de lutas, ocorre um 
novo ciclo de desenvolvimento. A Resolução nº 568, 
de 4 de janeiro de 1864, expandiu os limites do Mu-
nicípio. Em 1884, surge a primeira fábrica de tecidos, 
marcando o início do desenvolvimento industrial, e em 
junho de 1886 Aracaju já possuía uma população de 
1.484 habitantes. Já havia imprensa oficial, além de 
algumas linhas de barco para o interior.

Aracaju, que já nasceu vanguarda, acompanha-
va as reformas para a melhoria da qualidade de vida 
dos habitantes pelas quais passavam as principais 
capitais do País. Em 1908, inaugura o serviço de água 
encanada, um luxo para a época, e em 1914 é a vez 
dos esgotos sanitários e da estrada de ferro. A comu-
nicação entre o povoado que deu nome à cidade e a 
cidade em si foi dada através da construção da Estra-
da Nova, que, em 1933, foi rebatizada com o nome de 
Avenida João Ribeiro.

Um novo ciclo de desenvolvimento se inicia em 
Aracaju a partir de 1963, com a chegada da recém-
criada Petrobras, após a descoberta de petróleo no 
subsolo e na plataforma marítima.

Desde o final da década de 1970, com a criação 
da Emsetur – Empresa Sergipana de Turismo, esse 
segmento vem crescendo ano após ano e, cada vez 
mais, a cidade se prepara, através de obras de infra-
estrutura turística, para receber um número cada vez 
maior de pessoas interessadas em conhecer nossa 
capital.
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Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
aqui, não posso deixar de mencionar que Aracaju, além 
de suas indiscutíveis belezas naturais, com seus mais 
de 25 quilômetros de praia, que se estende da barra 
do rio Sergipe, ao norte, até a foz do rio Vaza-Barris, 
ao sul, é também uma das cidades do Nordeste com 
melhor qualidade de vida e que tem no seu povo a 
marca da coragem, da força e da dignidade.

Parabenizo todos os aracajuanos em nome do 
seu ex-Prefeito e atual Governador do nosso Estado, 
Marcelo Deda. Parabéns, Aracaju, pelos seus 156 anos 
de história, que muito orgulha e honra os seus filhos! 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – Prorrogo a sessão por mais uma hora.
Por permuta com o Senador Vital do Rego, con-

cedo a palavra ao Senador Jayme Campos, pela lista 
de oradores.

Em seguida, pela Liderança, falará o Senador 
Sérgio Petecão.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador João Claudino, quero, antes 
do meu pronunciamento, agradecer ao Senador Vital 
do Rego pela cessão na ordem de inscrição para que 
pudéssemos fazer uso da palavra.

Sr. Presidente, o que me traz hoje a esta tribuna 
é o transporte intermodal na Região Amazônica do 
Brasil, tendo em vista termos participado, ontem, de 
evento na Confederação Nacional das Indústrias, em 
Brasília, o que nos permitiu, com certeza, enriquecer 
nossos conhecimentos em relação ao transporte inter-
modal da Região Amazônica deste País.

Por diversas ocasiões, tive a oportunidade de de-
fender, tanto neste plenário, quanto na Comissão de 
Infraestrutura e nas demais instâncias de discussão, 
a importância de um maior aproveitamento de nosso 
potencial de transporte hidroviário.

Em meados do ano passado, desta mesma tribu-
na, tive a satisfação de anunciar importante proposição 
aprovada por aquele colegiado com vistas à implemen-
tação de eclusas, indispensável recurso da engenha-
ria que permite às embarcações subirem e descerem 
os cursos de água, para a transposição de desníveis, 
como quedas d’água, corredeiras ou barragens.

Referia-me, naquela época, à iniciativa do saudo-
so Senador democrata Eliseu Resende, mestre nesta 
matéria e então Vice-Presidente da Comissão de Servi-
ços de Infraestrutura desta Casa, no intuito de viabilizar 
a navegabilidade em trechos que perfazem dezenas de 
milhares de quilômetros nos rios brasileiros, sobretudo 
para escoamento de nossa produção agrícola.

Dizia eu mais especificamente da importância 
da construção das eclusas previstas para a Hidrovia 
Teles Pires/Tapajós, com a expectativa de desafogar 
rodovias e viabilizar o transporte de cargas de cinco 
milhões de toneladas por ano.

Hoje, volto a compartilhar com os nobres colegas 
convictos argumentos em prol do transporte fluvial por 
reconhecê-lo farta e comprovadamente mais econô-
mico que o modal rodoviário ou ferroviário para o de-
senvolvimento do País, em especial no que se refere à 
competitividade de nossos produtos de exportação.

Volto também a insistir no imprescindível cumpri-
mento da meta proposta de construção dessas eclu-
sas, porque, segundo sinaliza o Governo, a construção 
da Usina Hidrelétrica de Teles Pires poderá ser feita 
de forma desvinculada da construção de eclusas nas 
barragens, deixando-as para depois, o que significaria 
um enorme despropósito.

Em comparação aos custos envolvidos na cons-
trução simultânea, o ônus de se fazer a obra posterior-
mente é gigantesco.

De acordo com a carta aberta, subscrita pelo 
médico Mário Nishikawa, ex-presidente da Comissão 
Pró-Hidrovia Teles Pires/Juruena/Tapajós da Família 
Rotária de Alta Floresta, divulgada no final do mês 
passado:

Se a sua construção foi adiada para eta-
pa posterior, todo o sistema de eclusa, desde 
canal de aproximação, canal intermediário, ca-
nal de restituição com 80 metros de largura, as 
câmaras com 36 metros de largura, num total 
de 1.375 metros de comprimento, terá que ser 
construído fora do leito do rio, com escavações 
e remoções de grande volume de rochas.

Conforme cálculos preliminares extraoficiais, se-
rão mais de um milhão e trezentos mil metros cúbicos, 
baseados no projeto e nos dados de topografia. Isso 
tudo, “além dos elevados custos novamente para ins-
talação e montagem de todas as estruturas de apoio 
para a empresa construtora”.

Além de todas essas desvantagens, so-
ma-se a perda de precioso tempo: ainda terá 
que enfrentar novas lutas não só para alocação 
de recursos financeiros, mas também novas 
licenças ambientais, novas audiências públicas, 
batalhas (inclusive judiciais) com as ONGs que 
defendem principalmente interesses contrários 
alienígenas, geralmente interesses econômicos 
dos países do primeiro mundo ...uma série de 
dificuldades e atropelos.

Meu caro Senador João Claudino, nós conhece-
mos bem esses fatos, tanto eu como meu irmão Jú-
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lio, que tivemos a primazia de sermos Governadores 
do Mato Grosso – ele já foi Senador e atualmente é 
Deputado Federal, em seu terceiro mandato. E, des-
ta feita, como Senador, o mínimo que nós temos que 
fazer aqui é lutar para que se implante esse transpor-
te tão importante para o nosso querido Mato Grosso, 
tendo em vista que hoje produzir no Mato Grosso é 
quase um sacrilégio, é ser um verdadeiro homem que 
procura apenas ganhar o seu dia a dia sem grandes 
prosperidades diante das dificuldades que nós temos 
hoje para transportar a nossa produção.

A carta chama ainda a atenção para um trecho 
específico, à página 51 do Estudo de Impacto Ambien-
tal, em que se explicita a intenção de se implantar a 
eclusa “de forma totalmente independente da usina 
hidrelétrica”, e caracteriza tal situação como “uma no-
vela para arrastar-se durante muitos anos”.

Por isso, propugnamos pela busca de soluções 
que propiciem a já tardia opção pelo transporte fluvial 
no Brasil, principalmente na região de meu Estado. 
Mato Grosso tem um imenso potencial agrícola, mas 
sofre com a falta de infraestrutura de transportes e a 
necessidade de utilizar portos do Sudeste para escoar 
a sua produção, especialmente itens como soja, ferti-
lizantes, milho e combustíveis.

A Amazônia Legal conta com mais de 21,5 mil qui-
lômetros de rios navegáveis, sendo que, com exceção do 
Rio Paraguai, todos percorrem grandes distâncias e têm 
a sua foz dentro da região. Esses rios muitas vezes têm 
a sua nascente em outros países limítrofes, o que gera a 
possibilidade de comércio fluvial internacional.

No caso específico, o Rio Tapajós e os seus afluen-
tes Teles Pires e Juruena são os de maior potencial atu-
almente na Amazônia Legal, pois permitem ligar a safra 
de grãos do Mato Grosso aos portos do norte.

Já se falou hoje, mais cedo, aqui neste plenário, 
da qualidade dos estudos realizados pelas Federações 
das Indústrias da Amazônia Legal, no âmbito do Projeto 
Norte Competitivo, apresentado ontem, como eu bem 
disse, na Confederação Nacional da Indústria.

Entre os competentes estudos de macrologística 
que ali foram detalhadamente expostos, na análise por-
menorizada das principais oportunidades e gargalos 
da Região Amazônica, cabe ressaltar exatamente a 
advertência que passo a citar. Segundo tais estudos:

Não há um plano estratégico para o trans-
porte hidroviário no País nem definição de 
um programa de investimentos continuados 
em infraestrutura para transporte hidroviário... 
A implantação de novas usinas hidrelétricas 
sem eclusas poderá aumentar as restrições 
da navegação fluvial, aumentando os custos 
de transporte na região”.

Portanto, concluindo, Sr. Presidente, ao registrar meu 
apoio veemente ao apelo formulado às autoridades para 
a construção simultânea das eclusas do Salto de Sete 
Quedas, em Paranaíta, gostaria de encerrar estas minhas 
palavras lembrando que o Plano Nacional de Logística 
de Transporte descreve a Hidrovia Teles Pires/Tapajós 
como a mais viável economicamente, com a melhor Taxa 
Interna de Retorno, superando, por exemplo, até mesmo 
as hidrovias do Araguaia/Tocantins e do Madeira, razão 
pela qual merece de nós a mais criteriosa atenção.

Todos nós sabemos que, para continuarmos produ-
zindo e exportando, temos de enfrentar o desafio da redu-
ção de custos de transporte. Eis aí uma grande oportuni-
dade para que o façamos com determinação e coragem.

Eis a chance para que o façamos movidos pela 
primazia do espírito público; para que o façamos em-
basados na legitimidade e no clamor das urgentes 
decisões que hoje se impõem para o pleno desenvol-
vimento de nossa pujante economia.

Essas eram as minhas palavras, Senador amigo 
João Claudino e demais Senadores e Senadoras.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

PTB – PI) – A Presidência designa a Senadora Gleisi 
Hoffmann e os Senadores Walter Pinheiro, Magno Mal-
ta e Acir Gurgacz, como titulares; os Senadores Aní-
bal Diniz, Delcídio do Amaral, Lídice da Mata e Inácio 
Arruda, como suplentes, para integrarem a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
em vagas destinadas ao Bloco de Apoio ao Governo, 
em conformidade com o Ofício nº 33, de 2011.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 33/2011 – GLDBAG

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, conforme tabela 

abaixo, os Senadores representantes do Bloco de Apoio 
ao Governo (PT, PR, PDT, PSB, PC do B e PRB), para 
integrarem, na qualidade de titulares e suplentes, a Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação – CMO.

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.
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O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência recebeu o Ofício nº 15, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, designando o Senador Benedito de Lira 
como membro representante do Bloco Parlamentar 
do PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão Temporária 
criada para a análise do Projeto de Resolução nº 96, 
de 2009, que altera o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 15/11 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 16 de março de 2011

Assunto: Designação de membro da Subcomissão Tem-
porária criada para análise do PRS nº 96, de 2009.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, com base no 

disposto no artigo 89, IV, do Regimento Interno des-
ta Casa, em Reunião Ordinária realizada nesta data, 
obedecendo à proporcionalidade partidária, designei 
o Senador Benedito de Lira membro titular do Bloco 
Parlamentar (PMDB, PP, PSC, PMN e PV) na Subco-
missão Temporária criada para análise do PRS nº 96, 
de 2009, que “Altera o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 
1972, e posteriores modificações”.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 78, de 2011, da Liderança do PMDB, os Senado-
res Sérgio Petecão e Gilvam Borges como membros 
representantes do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/
PMN/PV na Comissão Temporária Externa criada pelo 
Requerimento nº 153, de 2011.

É o seguinte o ofício:

OF. GLPMDB Nº 078/2011

Brasília, 15 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação dos Senadores Sérgio Petecão 
e Gilvam Borges como representantes do Bloco Par-
lamentar PMDB, PP, PSC, PMN e PV na composição 
da Comissão Temporária Externa criada pelo Reque-
rimento nº 153 de 2011, que tem por finalidade a ave-
riguação, in loco, da situação de cidadãos haitianos 

que se encontram no Acre e em demais estados da 
Amazônia Brasileira, visando medidas a serem tomadas 
para sua proteção e regularização migratória.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 73, de 2011, da Liderança do PMDB, o Senador 
Pedro Simon para integrar o Conselho da Comenda 
de Direitos Humanos Dom. Hélder Câmara.

É o seguinte o ofício:

OF. GLPMDB Nº 73/2011

Brasília, 14 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, de acordo com a reso-

lução nº 35 de 2009, comunico a Vossa Excelência a 
indicação do Senador Pedro Simon como representan-
te do Partido do Movimento Democrático Brasileiro – 
PMDB, na composição do Conselho da Comenda de 
Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 74, de 2011, da Liderança do PMDB, o Senador 
Waldemir Moka para integrar o Conselho do Diploma 
José Ermírio de Moraes.

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB Nº 74/2011

Brasília, 14 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, de acordo com a Reso-

lução nº 35 de 2009, comunico a Vossa Excelência a 
indicação do Senador Waldemir Moka como represen-
tante do Partido do Movimento Democrático Brasilei-
ro – PMDB, na Composição do Conselho do Diploma 
José Ermírio de Moraes.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 75, de 2011, da Liderança do PMDB, o Senador 
Casildo Maldaner para compor o Programa Senado 
Jovem Brasileiro.
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É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB Nº 75/2011

Brasília, 14 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, de acordo com o art. 17 

da Resolução nº 42, de 2010, comunico a Vossa Exce-
lência a indicação do Senador Casildo Maldaner como 
representante do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro – PMDB, na Composição do Programa Se-
nador Jovem Brasileiro.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio 
Petecão, pela Liderança do PMN.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC) – 
Sr. Presidente, qual é o tempo disponível?

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI. Fora do microfone.) – Vinte minutos.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, na verdade, gos-
taria de fazer um registro que entendo ser da maior 
importância.

Hoje, o Senador Pedro Taques apresentou no 
plenário desta Casa o Projeto de Lei do Senado nº 
91/2011, que traz de volta o horário dos acreanos. E 
hoje, na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), 
nós já cobrávamos do nosso Presidente Eunício Oli-
veira o encaminhamento de que esse projeto deveria 
ser apresentado aqui no Senado e, em conversa com 
o Senador Pedro Taques, mostramos a necessidade e 
a urgência que é a apresentação e a tramitação desse 
projeto para o nosso Estado.

Passei essa semana de carnaval no Acre e, na 
verdade, as pessoas nem acreditam mais. Vou até usar 
o temo popular: as pessoas acham que nós “pegamos 
uma rasteira”. Eu, sinceramente, creio, acredito mui-
to em nosso Presidente, o Senador Sarney, acredito 
no Presidente da nossa Comissão de Constituição 
e Justiça, acredito nos Senadores que assumiram o 
compromisso para que nós fizéssemos esse outro 
encaminhamento de apresentar um projeto – porque, 
naquele momento, eles questionaram o referendo, 
apesar de eu achar que o referendo é a vontade do 
povo, é a democracia direta.

Mas, diante dos questionamentos que foram feitos 
na Comissão e diante do acordo que houve entre os 

Senadores que estavam presentes, com a presença 
do Líder Romero Jucá, que se comprometeu de nos 
ajudar no encaminhamento no Senado e também na 
Câmara Federal, com certeza o Deputado Flaviano 
Melo vai nos ajudar na Câmara Federal, os Deputados 
Federais vão nos ajudar para que nós possamos dar 
a maior celeridade possível e devolver o horário que 
o povo do Acre já decidiu que quer viver, que é, como 
chamamos, o “horário de Deus”.

O encaminhamento foi dado. Agora nos resta 
acompanhar e vigiar para que não seja criado nenhum 
tipo de mecanismo no sentido de protelar.

Outro assunto, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é 
um tema que o povo do Acre está acompanhando com 
muita ansiedade, até porque ele já vem se arrastando 
há muitos anos, a respeito da ponte que cruza o Ma-
deira e o Abunã. Na verdade, essa ponte está dentro 
de território rondoniense, mas é uma ponte que mexe 
com a vida dos acreanos, é uma ponte cuja situação 
causou um transtorno muito grande para os acreanos 
nesse último verão, que foi um verão intenso. A balsa 
que cruza o rio Abunã ficou numa situação praticamente 
intrafegável. Essa é a balsa que faz a ligação da BR-
364, e isso prejudica muito o transporte de cargas, o 
comércio do nosso Estado.

Já fiz várias reuniões com os empresários, com os 
comerciantes, que pediram que nos empenhássemos 
aqui no Senado, juntamente com os nossos Deputados 
Federais, para fazermos uma mobilização no sentido 
de resolver aquela situação. Há muitos anos já vem se 
arrastando essa conversa. Colocam a culpa nos donos 
das balsas, que, dizem, têm um lobby muito grande no 
sentido de prejudicar a construção dessa ponte.

Hoje tivemos uma reunião com o Ministro dos 
Transportes, Alfredo Nascimento, uma reunião muito 
positiva, em que também estava presente o Diretor-
Geral do Dnit, Luiz Antonio Pagot. E confesso a vocês 
que fiquei muito feliz, porque ali tivemos o compromisso, 
tanto do Ministro, quanto do Diretor-Geral. E aqui eu 
queria prestar um agradecimento à Bancada de Ron-
dônia, que esteve presente, acompanhando a Bancada 
do Acre, prestando uma solidariedade, um apoio, até 
porque eles também estão reivindicando melhorias na 
BR-364, no trecho dentro do Estado de Rondônia.

Penso que esse é o caminho. Nós que estamos 
ali, tanto em Rondônia quanto no Acre, passamos por 
muitas dificuldades, somos Estados pequenos. Esta 
Bancada tem de estar cada vez mais unida. E hoje 
senti a força da representatividade dos Senadores de 
Rondônia, do Acre e dos Deputados Federais também 
que estavam presentes nessa reunião.
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Penso que foi dado um pontapé inicial. O Ministro 
assumiu o compromisso de que, por todo este ano de 
2011, vai fazer os estudos que têm de ser feitos, fazer 
a licitação para que, se Deus quiser, ainda este ano 
essa ponte comece a ser construída e acabe, de uma 
vez por todas, com aquele sofrimento do nosso povo, 
que espera e sonha tanto com essa ponte.

Para vocês terem uma ideia, hoje temos uma 
ligação com o Pacífico, e as pontes estão todas cons-
truídas; a única ponte que falta ser feita é a ponte do 
rio Madeira, como esperamos e tanto sonhamos.

Outro assunto que me traz à tribuna nesta tar-
de e noite de hoje é a respeito dessa matéria que foi 
abordada pela Rede Globo, no Fantástico de domingo, 
sobre essa máfia das multas. Para nossa surpresa, 
uma das empresas que foi denunciada pelo Fantásti-
co, que mostrou com provas um dos maiores esque-
mas de corrupção, de fraudes, uma dessas empresas, 
também para nossa infelicidade, presta serviço lá no 
Estado do Acre.

Lá no Estado do Acre, fiz muitas reuniões com 
os taxistas, com as pessoas comuns mesmo, pedindo 
que a gente faça alguma coisa. Tenho certeza de que, 
se o Fantástico for lá a Rio Branco, vai se deparar com 
uma situação muito difícil também, porque são muitos 
os radares, pardais, barreiras eletrônicas; criaram tudo 
que foi bicho para poder tirar dinheiro do povo acreano. 
Então, fica aqui o nosso repúdio também.

Hoje recebi telefonemas de Deputados Estadu-
ais que estão tentando instalar uma CPI na Câmara, 
lá na Assembleia Legislativa, para que se esclareça. 
Não estamos acusando o Governo de “a”, de “b” ou 
de “c”, mas isso tem de ser esclarecido, porque a de-
núncia que foi feita pelo Fantástico é uma denúncia 
muito grave. Agora, vocês imaginem quantos milhões 
de reais foram tirados dos bolsos do povo acreano. 
A reclamação lá é generalizada. E nós não podemos 
concordar com isso.

Aqui fica o nosso repúdio, e fica aqui também a 
nossa solidariedade aos guerreiros Deputados Esta-
duais que estão querendo apurar. Nós temos de res-
ponsabilizar essas pessoas que, por muitos anos, se 
enriqueceram de forma ilícita. E é uma forma também 
de dar uma carta de idoneidade. Se as pessoas não 
deverem, não há nenhum problema. Agora, o que nós 
não podemos é tentar ficar acobertando uma situação 
que é muito grave, que foi denunciada por um dos meios 
de comunicação de maior respeito no nosso País, que 
é o Fantástico. E, ali no Acre, não é segredo de nin-
guém, tenho certeza de que não existe uma capital, 

uma cidade que tenha mais radares, pardais, barreiras 
eletrônicas do que a minha querida Rio Branco.

Então, fica aqui esse registro também, muitas 
pessoas ligando para que nós possamos fazer algu-
ma coisa. E o que me resta aqui é usar deste espaço 
democrático que nós temos aqui, a tribuna do Sena-
do, para denunciar e cobrar das autoridades, princi-
palmente do Ministério Público Federal, do Ministério 
Público Estadual, para que possam tomar as providên-
cias, juntar-se àquele grupo de guerreiros Deputados 
Estaduais que estão tentando, a todo custo, instalar 
uma CPI na Assembleia Legislativa, para que possam 
apurar e punir as pessoas que se aproveitaram de 
forma ilícita e através dessa máfia das multas, como 
nós estamos chamando aqui em Brasília, que tirou o 
dinheiro do povo do Acre.

Então, era só isso, Sr. Presidente. Meu muito 
obrigado e que nós possamos aí, se Deus quiser, num 
breve espaço de tempo, trazer de volta o horário que o 
povo do Acre, o povo do Acre que sempre morou...

Eu concedo um aparte ao Senador Acir, até por-
que ele fez parte da nossa audiência hoje com o Mi-
nistro.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – É ver-
dade, Senador. Quero só cumprimentá-lo pelo tema 
que o senhor coloca aqui hoje e da importância de 
nós termos estado todos juntos hoje no Ministério dos 
Transportes – Senadores de Rondônia, Senadores do 
Acre –, todos unidos em prol de resolver o sério pro-
blema que é a construção da ponte de Abunã. Então, 
essa união eu entendo que é muito positiva. Deixando 
de lado todas as nossas diferenças políticas, as nos-
sas questões comerciais entre Rondônia e Acre, essa 
união, com certeza, vai produzir muitos frutos tanto 
para Rondônia quanto para o Acre, que necessitam 
da construção dessa ponte de Abunã. Tivemos a in-
formação de que precisa ser feito um novo projeto. O 
projeto anterior, só para deixar registrado, foi feito nos 
anos de 2000 e 2001, há muito tempo, antes de se 
iniciar a construção das hidrelétricas do rio Madeira, 
Jirau e Santo Antônio. Portanto, é um projeto atrasa-
do, que, antes de se iniciar a sua construção, já está 
completamente superado. Portanto, será feito um novo 
projeto. É evidente que nós teremos um transtorno a 
mais, mais ou menos uns seis meses aguardando a 
tramitação, aguardando a execução do projeto, para 
termos essa obra iniciada. Mas é importante que se 
faça um projeto novo. Inclusive, esse projeto novo vai 
trazer uma economia para o País, porque é um proje-
to mais atualizado, com tecnologias novas. E vamos 
continuar com essa união. É por isso que quero cum-
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primentar V. Exª, o Senador Jorge Viana, que esteve 
conosco, o Senador Anibal, juntamente com o Senador 
Ivo Cassol, o Senador Raupp. Essa união é importan-
te. Que ela continue para o bem do crescimento e do 
desenvolvimento do Estado de Rondônia e do Estado 
do Acre. Muito obrigado e parabéns, Senador!

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PMN ‑ AC) 
– Senador Acir, eu agradeço o apoio da Bancada de 
Rondônia ao prestar essa solidariedade. É uma ponte 
que está no Estado de Rondônia, mas atende o nosso 
Estado, faz uma ligação direta com o Estado do Acre, 
que atende o povo acreano. E aqui eu queria dar um 
depoimento e parabenizá-lo pela sua luta também. 
Nós perdemos, na semana passada, um grande ami-
go nosso, o Deputado Eduardo Valverde, em um aci-
dente. E eu vi a sua preocupação, no sentido também 
das melhorias de tráfego na BR-364, onde o senhor 
colocava a sua preocupação. Nós também temos in-
teresse, porque o povo do Acre transita naquelas es-
tradas. E hoje o fluxo de caminhões que transportam 
soja naquelas estradas é muito grande. Eu vi a sua 
preocupação e pedi ao Ministro dos Transportes me-
lhorias imediatas para o transporte nas rodovias do 
Estado de Rondônia.

Então, parabéns também, Senador, pelo seu 
trabalho, pela sua luta pelo povo de Rondônia, con-
sequentemente também ajudando o povo do Acre, 
porque são dois Estados que têm ligação direta. Um 
benefício para Rondônia em consequência vai atingir 
o nosso Estado.

Eu agradeço aqui, em meu nome e em nome do 
povo acreano.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 

– PI) – Concedo a palavra ao Senador Vital do Rego.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sr. 

Presidente, gostaria de me inscrever para falar em 
nome da Liderança do PDT. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – V. Exª já está inscrito, Senador.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eminente amigo e Senador João Vicente 
Claudino, Sr. Senador Acir Gurgacz, Líder do PDT, com 
que saudade eu lembro a minha história política no 
PDT da minha Paraíba, ao longo de quase vinte anos 
de atividade como Vereador e Deputado Estadual por 
três mandatos. V. Exª representa o legado, a história de 
Vargas e, principalmente, a história de um dos maiores 
homens públicos deste País, que todos os dias deve 
ser mencionado como referência de honestidade, de 

dignidade, de respeito ao povo, de nacionalidade, de 
cidadania, de inteireza, de honestidade, de competên-
cia, chamado Leonel de Moura Brizola.

Querido Presidente, esperamos até esta hora 
para falar ao Brasil e a esta Casa sobre a reforma 
política, que iniciou os trabalhos na tarde de ontem. 
Mas, pela proximidade com V. Exª e pela certeza de 
que hoje milhares e milhares de paraibanos, conter-
râneos nossos, estão nos vendo e nos ouvindo, eu 
quero, antes de expor a minha palavra sobre a reforma 
política, que começa efetivamente nesta Casa, apre-
sentar um pleito, um testemunho de gratidão em meu 
nome à sua família.

Estava aqui rememorando a importância de João 
Claudino para a Paraíba, os seus feitos, o seu amor 
à minha terra. Em quatro cantos do sertão do meu 
Estado, a presença dele é viva e atuante pelo poder 
imperecível de seus exemplos. Orgulhe-se do pai que 
tem, meu caro Presidente João Claudino.

Falando a V. Exª, eu quero dizer da sua história, 
do seu sentimento de amor à sua terra, que aprendeu 
com os seus pais e os seus avós. Por isso é que, nesta 
primeira parte do meu pronunciamento, eu faço uma 
homenagem ao Armazém Paraíba, à família Claudi-
no, que, pelas suas diversas frentes familiares e filiais, 
operam permanentemente os negócios no meu Estado 
e dignificam a nossa sociedade, porque levam Brasil 
afora uma marca da Paraíba, por uma gênese que cul-
tivou o comércio como atividade empresarial.

Receba, João Vicente Claudino, a homenagem 
do povo paraibano por tudo quanto os Armazéns Pa-
raíba, o mentor, o nosso Senador João Claudino têm 
feito pelos seus coestaduanos.

Sr. Presidente, com a conclusão dos trabalhos 
prevista para 5 de abril, acreditamos que a reforma 
política, pautada e definida por esse homem público 
que marca a sua história nesta Casa, o Ministro Sena-
dor Francisco Dornelles, com a sua conclusão previs-
ta, como dizia há pouco, para 5 de abril, acreditamos 
que possamos oferecer ao Senado da República um 
modelo de representação mais aproximado da vonta-
de popular.

De fato, entre todas as reformas necessárias para 
levar o Brasil ao rumo de um desenvolvimento mais 
justo e equilibrado, a mudança na forma pela qual o 
povo escolhe atualmente os seus representantes para 
este Congresso Nacional está na origem de muitas dis-
torções da representação, que precisam ser corrigidas 
para que a Justiça e o equilíbrio sejam buscados tanto 
na igualdade entre cidadãos, quanto na igualdade en-
tre Estados ou entes federativos.
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A pouca relevância – ou a fraca significação – 
político-programática dos nossos partidos políticos, 
um dos traços mais característicos e perniciosos de 
nossa estrutura partidária e de nossa vida parlamentar, 
é consequência da atual legislação, que premia certos 
tipos arrivistas e apena muitos políticos coerentes que, 
às vezes, são atropelados pela força da propaganda 
apelativa de algumas campanhas políticas nos meios 
de comunicação.

Tendemos a acusar no povo uma suposta “aliena-
ção política”, querendo dizer, com isso, que a população 
se comporta com indiferença em relação aos destinos 
do País quando comparece às urnas e, sobretudo, nos 
interregnos, quando cada eleitor não acompanha nem 
a atividade dos Parlamentares nos quais votou.

Com isso, o que fazemos é escamotear o fato de 
que parte dos políticos e quase todos os partidos apa-
recem aos eleitores somente por ocasião dos pleitos 
eleitorais, muitas vezes em coligações oportunistas, 
ou até mesmo incoerentes com a história recente das 
siglas dos partidos que abraçam.

Como pretender que o eleitor entenda a peça 
ruim que representamos diante dele – por exemplo, 
com frequentes migrações partidárias – se nós mes-
mos não seguimos um roteiro consistente?

O fortalecimento dos partidos, no sentido de sua 
consistência programática, deve ser um dos eixos de 
qualquer proposta séria na reforma política que se 
avizinha.

Embora essa matéria tenha sido enfrentada pelo 
Supremo Tribunal Federal, o Congresso não pode fugir 
de abordá-la, sob pena de ser tragado pela modifica-
ção jurisprudencial.

Por isso, a fidelidade partidária deve figurar como 
princípio. Para se candidatar, será preciso que a pessoa 
esteja filiada ao partido por um tempo mínimo. Regras 
mais restritivas para mudança de sigla durante o man-
dato também devem ser estipuladas.

Outra questão que precisamos abordar é a do 
financiamento das campanhas. A situação atual, pela 
qual cada candidato, além de parte das verbas do fun-
do partidário consignadas a sua legenda, sai atrás de 
financiamento pessoal, nem sempre adequadamente 
registrado na Justiça Eleitoral, tem como consequência 
a enorme disparidade de condições nas promoções 
de candidaturas, favorecendo desproporcionalmente 
aqueles que detêm o poder econômico.

A questão do voto para os Parlamentos – Câmara 
Federal, Assembleias Legislativas e Câmaras Munici-
pais – é muito complexa e precisa ser bem avaliada 
para que cheguemos a um consenso possível.

A forma atual, o voto proporcional em lista aber-
ta, com liberdade quase que absoluta para o estabe-
lecimento de coligações locais, na maioria das vezes 
inconsistentes com o quadro político nacional, não 
pode, não deve e espero que, nesta Comissão, não 
haverá de continuar.

Por esse sistema, os candidatos da mesma le-
genda, a par de somarem votos para a coligação ou 
o partido, competem entre si pelas primeiras coloca-
ções na lista.

Não é raro que um candidato faça, em reduto 
alheio, campanha de difamação, de calúnia ao com-
panheiro da mesma chapa.

E não é tudo: o sistema proporcional de lista aber-
ta é que permite o fenômeno do candidato “puxador de 
votos”: um nome de grande popularidade e capacida-
de de atração de sufrágios, que acaba conquistando 
vários quocientes eleitorais, ou seja, a votação desse 
puxador de votos carrega para o Parlamento em ques-
tão outros candidatos, às vezes muito pouco votados. 
Com isso, ocorre com frequência de candidatos mais 
votados, mais competentes, ficarem de fora, meu caro 
Presidente.

Uma possibilidade real, viável, é a adoção do 
voto distrital, estrito ou misto. Pelo sistema distrital, 
cada Estado seria dividido em tantos territórios quanto 
forem suas cadeiras na Câmara dos Deputados. Em 
cada distrito, cada legenda apresentará apenas um 
candidato e será eleito o mais votado. Quer dizer, o 
voto distrital é o voto majoritário no seu distrito.

Se optarmos pelo sistema misto, uma parte dos 
Deputados – neste caso, caberá ao Congresso decidir 
qual a fração – passará a ser eleita pelo voto distrital, 
e outra parte, pelo voto proporcional.

Ainda assim, será preciso definir como funcionará 
a parte proporcional se permanecer o quadro misto: 
se será adotada a lista fechada, que, de fato, elimina 
o problema dos puxadores de voto, por estarem as 
listas predefinidas nas convenções partidárias, ou 
se manteremos a lista aberta; se o voto distrital será 
puro ou será misto. Esta é, por muitos, julgada a mais 
democrática por facultar ao eleitor a escolha nominal 
do seu candidato ao Parlamento. Mas a lista fechada, 
reconhecidamente, favorece a consolidação dos parti-
dos, embora, pontualmente, possa fortalecer o mando 
totalitário dos “xerifes” partidários.

Há ainda quem proponha o fim do voto propor-
cional para Deputado e Vereador, adotando-se o voto 
majoritário na unidade federada. Seriam eleitos os 
mais votados, independentemente da chapa ou do 
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quociente eleitoral. Essa, Sr. Presidente, é uma das 
teses majoritárias no meu partido, o PMDB.

Devemos considerar o retorno da cláusula de bar-
reira, pela qual partidos ou legendas que não lograrem 
uma certa votação mínima no âmbito nacional perde-
riam, por exemplo, o direito a dispor de lideranças nas 
Casas ou mesmo parcelas do Fundo Partidário.

Lembremo-nos de que o Congresso já aprovou 
medida nesse sentido, que foi derrubada pelo Judici-
ário por questões processuais menores.

Por fim, é preciso abordar a polêmica questão da 
suplência de Senador. Creio que também é importan-
te enfrentar o problema da suplência do partido ou da 
coligação para eleições proporcionais para Deputado 
Federal, Deputado Estadual e Vereadores, atualmente 
em discussão no âmbito do Supremo.

Já é tempo de reformar a regra para o exercício 
da suplência. Existem algumas propostas já apresen-
tadas. Por exemplo, dispor que, quando da vacância, 
por qualquer motivo, se antes decorridos ¾ do mandato 
de Senador, isto é, seis anos, devam-se proceder, na 
forma constitucional, novas eleições.

Durante a sessão de ontem, presidida pelo Mi-
nistro Senador Francisco Dornelles, a maioria da Co-
missão de Reforma Política decidiu que a suplência 
dos Senadores seria definida, a partir da votação nes-
te plenário, com a presença de apenas um suplente, 
Senador João Vicente, não com a sucessão, mas sim 
a substituição, em casos de vacância.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, muitas questões 
são hoje propícias para a discussão.

Saúdo a presença do nosso Presidente, meu 
querido Senador – a quem chamo Ministro, para meu 
gáudio – Francisco Dornelles, ele que comanda esta 
que é, sem dúvida, uma das Comissões temáticas mais 
importantes da Casa.

Esses pontos que enfoquei são balizadores da 
reforma política, sintetizada em onze grandes macro-
questões. Pela primeira reunião, algo, Presidente Dor-
nelles, me chamou, me cativou, me encheu os olhos: 
foi a quase unanimidade, dentro de uma heterogenei-
dade partidária, mas a quase unanimidade que V. Exª 
catalisou em assuntos da maior importância.

Lá estão representações de todos os partidos e 
blocos políticos. Mas a necessidade da causa, a for-
ça da ideia, a fomentação dos temas fez com que, de 
uma hora para outra, somássemos nós, do PMDB, 
com a proposta do Senador Demóstenes Torres; so-
mássemos nós, do PMDB, com a proposta do Sena-
dor Aécio Neves; somássemos nós, do PMDB, com 

as propostas trazidas pelo Partido dos Trabalhadores, 
porque o tema unia.

E, certamente, Senador Dornelles, nas próximas 
semanas, durante todo o nosso calendário, temas im-
portantes vão nos unir, porque o Brasil precisa dessa 
reforma política, para começarmos a pensar na refor-
ma eleitoral.

Bem disse V. Exª, já por diversas vezes: vamos 
separar claramente a reforma política, a reforma de 
princípios, a reforma de propostas, da reforma eleito-
ral, das regras, da aplicação dessas regras.

Por isso, eu não tenho dúvida, caro Presidente 
João Claudino, meu eminente Presidente Francisco 
Dornelles, de que nós vamos, nestes próximos atos, 
nestes próximos dias, oferecer ao Brasil um exemplo 
no Senado. Esse novo Senado que se apresenta, após 
o início desta Legislatura, vai marcar posições, vai de-
finir claramente o que quer para o País.

Esperamos que essa reforma política que se avi-
zinha possa trazer o sentimento do povo brasileiro.

Por fim, eminente Presidente, meu Líder Acir 
Gurgacz, quero me somar, nestes minutos que me 
restam, a uma indignação generalizada na Casa. Os 
81 Senadores também – e olhem, senhoras e senho-
res, brasileiros que me veem –, os 81 Senadores tam-
bém pensam a mesma coisa: o Senado não pode se 
apequenar no caso das discussões que são trazidas 
a esta Casa por meio de medidas provisórias no dia 
de seu encerramento.

Durante esta semana, o primeiro exemplo de insu-
bordinação política no Senado já foi feito. Nós aqui não 
coadunamos com a Medida Provisória nº 507, porque 
entendemos que ao Senado não está sendo dado o 
constitucional direito de Casa Revisora, Presidente; o 
Senado está sendo apenas Casa referendatária. Nós 
aqui sequer temos tempo de analisar uma medida 
provisória, porque, lamentavelmente, por força de um 
desarranjo legal no sistema bicameral, a Câmara dos 
Deputados consome 99% do tempo de análise das 
medidas provisórias. E aí chega o pacote, Senador 
Acir, chega o pacote para votarmos.

Nós da base, sabedores da oportuna, da neces-
sária aplicação ou continuidade da aplicação daquela 
lei, daquele projeto de conversão, sentimo-nos extre-
mamente constrangidos. Não votar é caducar a medida 
provisória, é matar a aplicação de uma lei que já tem 
alguns meses de eficácia; não votar é estar na contra-
mão do que quer o povo brasileiro, representado por 
sua parcela no Executivo; não votar é estar – aspas ‑ 
“contra uma orientação do bloco”, mas votar sem ter 
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o direito de discutir? Votar sem ter o direito de colocar 
uma ideia, uma pitada, colocar um sal? 

Eu não me sinto bem com isso. Estou absolu-
tamente indignado e peço ao Presidente Sarney que 
continue com essa energia, essa energia de mudar 
esse status quo, com essa energia de fazer valer uma 
relação em que o Senado seja efetivamente respeita-
do. E tenho certeza de que o Presidente Sarney conta 
com os 81 Senadores para essa empreitada.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 

PTB – PI) – Concedo a palavra ao Senador Francisco 
Dornelles, pela Liderança do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu vou tratar do encargo 
patronal sobre a folha.

Reduzir o peso dos encargos patronais sobre a 
folha salarial é premência do momento.

Há anos e décadas, esse ônus tem sido um peso 
muito expressivo sobre a folha salarial e que se fez ne-
cessário diante da extensão dos benefícios oferecidos 
pelo regime geral da Previdência.

O acirramento da concorrência internacional de-
pois da crise financeira global, que passa desde a guer-
ra de moedas, que vem provocando uma excessiva e 
inadequada valorização do Real, até a competição cada 
vez mais acirrada, por vezes envolvendo até mesmo 
práticas desleais de comércio, exige agora que a re-
dução desse encargo seja considerada.

Somando os problemas estruturais aos desvios 
conjunturais, a desoneração dos encargos patronais 
sobre a folha se tornou uma medida não apenas ne-
cessária para equacionar tais questões, como também 
a única em que efetivamente o benefício fiscal fica in-
tegralmente dentro das fronteiras do País, o que não 
ocorre quando se reduz outro tipo de contribuição.

Quando se reduziu o IPI sobre automóveis em 
2009, logrou-se aumentar a produção interna, mas 
também se provocou uma disparada das importações, 
e, assim, parte da renúncia da receita pública brasileira 
gerou emprego e renda fora do País.

A folha salarial é uma base exclusivamente local, 
e, por isso, a renúncia da sua receita é muito mais efi-
ciente e eficaz para fomentar a geração de emprego.

Se a contribuição sobre a folha salarial sempre 
foi importante para a carga tributária nacional, essa im-
portância cresceu mais ainda nos últimos anos, pois o 
seu desempenho foi melhor que o da receita clássica 
administrada pela Receita e gera cerca de um quarto 
da carga tributária global.

É preciso, no entanto, conciliar a ousadia de 
desonerar tais encargos patronais com a prudência 

para que a renúncia não imponha maiores riscos às 
contas públicas.

Um bom ponto de partida é conhecer detalhes 
sobre a estrutura da arrecadação.

O recolhimento realizado pelos empregadores 
sobre a folha salarial para custear aposentadorias e 
pensões representa 39% da arrecadação. Se a aber-
tura for realizada por setor de atividade, verifica-se 
que a indústria de transformação gera menos de 23% 
dessa arrecadação.

A melhor alternativa para desonerar a folha salarial 
de forma eficaz e, ao mesmo tempo, não desequilibrar 
as finanças do setor público é focalizar a concessão 
dos benefícios. Os setores que mais carecem desse 
apoio são aqueles que atendem a dois critérios: esta-
rem expostos a concorrência internacional mais intensa 
e, muitas vezes, desleal, e terem nos salários elevado 
peso na formação do custo e do preço.

Reduzir a alíquota da contribuição patronal para 
todos os empregadores teria um impacto muito alto 
sobre a arrecadação.

A alternativa mais eficaz para reduzir encargos 
é focalizar a concessão desse benefício. Dever-se-ia, 
de forma inicial, eu diria, reduzir de forma expressiva 
o encargo patronal dos empregadores mais expostos 
à concorrência externa e cuja folha salarial mais pese 
na formação de custos. É o caso, por exemplo, do pro-
dutor nacional de calçados, de têxteis, de brinquedos, 
de móveis, entre outros. Estudos podem fixar critérios 
prévios e técnicos para identificar outros setores que 
se encontram na mesma situação.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desonerar sele-
tivamente o encargo patronal das indústrias expostas 
à maior concorrência externa é um caminho urgente 
para proteger a produção nacional, preservar e gerar 
emprego e que, ao mesmo tempo, atenta para o equi-
líbrio fiscal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. João Vicente Claudino, 3º Secre-
tário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Vital do Rego.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. Bloco/PMDB 
– PB) – Com a palavra, depois de ouvirmos o nosso 
Ministro Dornelles, o nosso Líder do PDT, Acir Gur-
gacz ‑ 48 anos, Senador desde novembro de 2009, 
líder político que foi Prefeito de Ji-Paraná. Com muito 
orgulho, nosso Líder Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Vital do Rêgo, Srªs e Srs. Senadores, antes 
que se ausente nosso Ministro Dornelles e Presidente 
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do PP, Líder do PP no Senado, quero cumprimentá-lo 
por seu pronunciamento.

Já desde o ano passado, estamos vindo a esta 
tribuna, pedindo a desoneração da folha de pagamento 
para que o Brasil possa se tornar mais competitivo com 
sua produção em todo o Planeta e para que possamos 
aumentar nossa exportação de manufaturados. Não 
somente estamos exportando a matéria-prima.

Então, vindo de V. Exª, com uma vasta experiência 
principalmente na área econômica, sinto-me feliz e te-
nho certeza de que, a cada dia, estamos muito próximos 
daquilo que a própria Presidenta disse em campanha 
que era um dos seus objetivos: desonerar a folha de 
pagamento para tornar o produto brasileiro cada vez 
mais competitivo. Então, quero aqui cumprimentá-lo 
por seu pronunciamento, Ministro e Senador.

O que me traz hoje aqui, Sr. Presidente, são os 
graves problemas que acontecem na BR–364, no Es-
tado de Rondônia. Neste ano, já tivemos mais de 200 
acidentes na BR–364 no Estado de Rondônia. Desses 
mais de 200 acidentes, tivemos 27 mortes, das quais 
tivemos a perda de um grande parceiro e líder políti-
co do Estado de Rondônia, nosso Deputado Eduardo 
Valverde. Quero aqui me solidarizar com a família do 
PT, com a família do Valverde, com a viúva, Mara, seus 
dois filhos e dizer que Valverde fará, sem dúvida, uma 
grande falta não só para vocês, mas para o Estado de 
Rondônia e para o Brasil.

Valverde foi uma pessoa que teve uma dedicação 
muito grande para os assuntos importantes do Estado 
de Rondônia não só direcionados pelo PT, mas que to-
dos nós trazíamos à mesa de conversação, à mesa de 
debates. Tivemos várias experiências de Valverde aqui, 
no Congresso Nacional, como Líder da Bancada de 
Rondônia. Nesta Casa, tivemos uma experiência muito 
positiva, quando ele foi sempre agregador, somando-se 
a nós e trazendo soluções. Então, quero me solidarizar 
com sua família neste momento tão difícil.

Mas precisamos resolver essa questão da BR–
364. Estamos aqui há quase dois anos no Senado e 
sempre colocamos este problema no plenário. Tivemos 
várias reuniões em Ministérios, audiências públicas 
em Ji-Paraná, em Vilhena e em Porto Velho para apro-
varmos o Crema junto com Diretores do DNIT, com o 
Dr. Pagot, com o Ministro Alfredo Nascimento, com o 
Ministro Paulo e avançamos muito. Aprovamos o Pro-
jeto Crema, mas, hoje, em reunião novamente com os 
técnicos do DNIT e com o Ministro dos Transportes, 
com o qual estamos debatendo este assunto e procu-
rando fazer uma união da Bancada Federal do Estado 
de Rondônia no Congresso Nacional, tirando nossas 
diferenças políticas do nosso Estado, da nossa região 
e promovendo uma verdadeira união da bancada fe-

deral não somente do Estado de Rondônia. Mas que-
ro convocar aqui, hoje, a Bancada do Estado do Mato 
Grosso, a Bancada do Estado de Roraima, a Bancada 
do Estado do Acre, que esteve junto conosco nessa 
reunião, hoje, com o Ministro e com o Diretor-Geral 
do DNIT, quando discutimos também a construção 
da Ponte do Abunã, uma ponte de importância mui-
to grande para o desenvolvimento da Amazônia. Ela 
é importante para o Acre, mas também é importante 
para o Estado de Rondônia, assim como é importante 
para os Estados do Amazonas, Roraima, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, para o centro-sul e Centro-Oeste, 
e vai fazer a ligação com o pacífico, através do Peru. 
Nós precisamos da construção dessa ponte. Tivemos 
a informação de que o seu projeto é antigo, é de 2000, 
e ainda não previa a construção da usina de Girau, das 
usinas do rio Madeira. Portanto, terá que ser feito um 
novo projeto, mas entendemos.

Quero aqui colocar a importância da dedicação 
do Ministro Alfredo Nascimento e do empenho do Dire-
tor-Geral do DNIT, Dr. Pagot, para que esse problema 
seja resolvido o mais rápido possível. E, junto com o 
problema da ponte do Abunã, também a solução de-
finitiva para o problema da BR–364.

A União das bancadas é muito importante. Não 
basta mais o Crema. O Crema, se for aplicado, não traz 
os benefícios que nós entendíamos que traria, porque 
no projeto não está a reconstrução da BR–364.

Fechamos questão hoje com o Ministro Alfredo, 
com a Bancada de Rondônia. Estávamos lá os três 
Senadores de Rondônia, os três Senadores do Acre. 
Nós vamos convidar para integrar essa união as Ban-
cadas do Amazonas, do Mato Grosso e de Roraima, 
porque todos nós dependemos da BR–364, para que 
seja feita a duplicação da BR–364, desde Vilhena até 
a cidade de Candeias, onde já há tem o início da du-
plicação, de Candeias a Porto Velho, que é um traba-
lho da bancada anteriormente realizado aqui no Con-
gresso Nacional.

Queremos dar continuidade a essa duplicação 
de Candeias até a divisa do Mato Grosso, até Cuiabá, 
que ela chegue até São Paulo. Esse é o grande obje-
tivo. Por isso é importante nos unirmos com as Ban-
cadas dos Estados. Entendemos que é fundamental 
essa construção, para que nós possamos evitar todos 
esse trágicos acidentes. Ano passado, tivemos a per-
da de 249 vidas na BR–364. Duzentos e quarenta e 
nove vidas somente dentro do Estado de Rondônia, 
em função do excesso de trânsito não só de automó-
veis, mas, principalmente, do excesso de trânsito de 
caminhões que transportam os grãos produzidos no 
Estado de Rondônia, no Estado do Mato Grosso, que 
são transportados para exportação.
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Portanto, quero colocar aqui a importância des-
ta união da Bancada, não só a Bancada do Estado 
de Rondônia, mas a união de todas as bancadas da 
Região Norte.

Nós precisamos de um investimento maior na 
reconstrução da BR–364, e de iniciar todo um traba-
lho para podermos fazer a duplicação da BR–364 de 
Candeias, Senador Vital do Rêgo, que preside esta 
sessão, até Vilhena, onde nós temos, logo depois de 
Vilhena, a divisa com o Estado de Mato Grosso.

E o aumento do trânsito é muito grande, foi muito 
grande nos últimos anos. Nós acompanhamos esse 
crescimento do Estado, o desenvolvimento do Estado 
desde quando a estrada era apenas um carreador. Nós 
tínhamos a satisfação de ver o crescimento rápido do 
nosso Estado. O desenvolvimento chegou, e hoje nós 
temos um crescimento muito grande.

Portanto, quero registrar aqui, e agradecer mais 
uma vez, o empenho do Ministro Alfredo Nascimento e 
o empenho do Diretor Geral do DNIT, Dr. Pagot, assim 
como o do engenheiro Johnny e toda a sua equipe do 
DNIT, que têm prestado um atendimento muito espe-
cial a todos nós do Estado de Rondônia, lembrando 
sempre da nossa preocupação com a duplicação da 
BR–364 dentro do Município de Ji-Paraná. Ou seja, as 
travessias urbanas. Segundo o engenheiro Johnny e 
o Dr. Pagot, amanhã eles conseguem finalizar todas 
as pendências que tinham para colocar de novo em 
processo de licitação, porque já está no PAC e precisa 
ser executada essa obra o mais rápido possível.

Quero também registrar aqui um incidente que 
houve ontem e hoje com os trabalhadores que estão 
trabalhando na construção da Usina de Jirau, no Es-
tado de Rondônia.

Agradeço a ação rápida do Governo do Estado, 
que, através da PM, fez uma mobilização e conteve 
esse incidente. Mas quero pedir cautela tanto aos tra-
balhadores quanto à empresa, para que não haja mais 
prejuízo nem para os trabalhadores nem para a obra 
e muito menos para a população do nosso Estado de 
Rondônia, que depende e precisa muito da continui-
dade e da construção dessas obras, que são muito 
importantes para o desenvolvimento do nosso Estado 
e do nosso País.

Entrei em contato hoje com o Superintendente 
Regional do Trabalho do Estado de Rondônia, e ama-
nhã ele estará lá no local para fazer um levantamento 
e acompanhar de perto o que realmente aconteceu e o 
que está acontecendo, para dar condições de trabalho 
aos nossos trabalhadores, que também precisam do 
apoio do Governo. E, nesse momento, o Ministério do 
Trabalho juntamente com o Governo do Estado esta-
rão lá, no local do incidente, para acompanhar e nos 

trazer dados concretos e reais dos problemas que es-
tão acontecendo nos canteiros de obras, ou fora dos 
canteiros de obras – não temos essa informação. Por 
isso, a importância do Superintendente Regional do 
Trabalho fazer uma diligência e apurar todos os fatos. 
Isso é importante e era isso que eu tinha para dizer 
nesta noite de hoje.

Agradeço ao Senador Vital do Rêgo, que fez suas 
colocações brilhantes sobre o nosso saudoso Leonel 
Brizola. Muito nos alegra fazer parte da família pedetista 
aqui no Senado e lá no Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. Bloco/PMDB 

– PB) – Agradeço a V. Exª. Tenha minhas palavras como 
expressão do meu sentimento, da minha saudade do 
grande timoneiro Leonel de Moura Brizola.

Como último orador, Senador João Vicente Clau-
dino, meu conterrâneo paraibano e, para a honra de 
todos os piauienses, Senador da República. V. Exª tem 
a palavra pelo tempo regimental.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Vital do Rêgo, grande amigo e con-
terrâneo da Paraíba, primeiramente, queria agradecer 
as palavras elogiosas que V. Exª fez a nossa família, 
ao meu pai e à historia de trabalho que temos na Pa-
raíba, que, realmente, sempre foi um berço inspirador 
de lutas, de conquistas em tudo o que galgamos na 
nossa vida, não só por intermédio do meu pai, João 
Claudino, mas do meu avô, Joca Claudino. Hoje, há 
uma cidade na Paraíba, a antiga Santarém, próxima 
a Uiraúna, que passou a se chamar Joca Claudino, a 
partir 27 de dezembro do ano passado.

Mas quero falar de um Estado recheado de his-
torias belas, como V. Exª, que tem uma família que é 
um exemplo de luta, de trabalho e de dignidade, que 
honra. Tenho certeza de que a Paraíba se sente enal-
tecida na representação e pela sua desenvoltura no 
Senado, pela sua história que começou lá como Ve-
reador, Deputado Estadual, Deputado Federal e aqui 
como Senador, que vai fazer um grande trabalho na 
defesa da nossa querida Paraíba.

Sr. Presidente Vital do Rêgo, Srªs e Srs. Sena-
dores, quero discorrer, hoje, sobre o Código Florestal. 
A discussão sobre um novo Código Florestal se ar-
rasta há anos no Parlamento brasileiro. A cada nova 
legislatura, a questão permanece em pauta sem que 
seja possível sair de maneira satisfatória dos dilemas 
desse impasse.

Isso é mais preocupante ainda porque o meio am-
biente entrou definitivamente na pauta política ao longo 
das últimas três décadas. As questões ambientais são 
tratadas com destaque pelos principais meios de co-
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municação brasileiros e internacionais. Nas televisões, 
rádios, jornais ou revistas semanais é permanente a 
preocupação com o meio ambiente.

Esse interesse por informação ou conhecimento, 
no entanto, discrepa da velocidade com que é produzida 
a legislação ambiental no Brasil. Há um descompasso 
evidente entre os problemas e preocupações sociais 
e a capacidade do Congresso Nacional em oferecer 
soluções adequadas.

Esse vácuo legislativo acaba por ser preenchido 
por uma infinidade de normas infralegais, como reso-
luções, decretos ou portarias. São soluções precárias 
e incapazes de atender às necessidades de todas 
as camadas sociais brasileiras. O Código Florestal 
de 1965 se tornou, no final das contas, uma grande 
colcha de retalhos, com comandos contraditórios ou 
insuficientes.

Pois bem, tal confusão normativa acaba por ser 
prejudicial àquilo que se convencionou qualificar como 
desenvolvimento sustentável, ou seja, não se preserva 
adequadamente o meio ambiente, mas também não se 
é capaz de permitir a exploração econômica que seja 
capaz de gerar empregos e renda, o que nos leva a 
uma premissa: a ausência de empregos acarreta em 
um menor incentivo à formação educacional – em vez 
de procurar escolas, as pessoas, inclusive as crianças, 
buscam uma forma de gerar renda para suas famílias. 
E, como consequência disso, uma população com 
menor formação educacional e sem possibilidade de 
prover seu sustento está mais suscetível a cometer 
crimes ambientais.

Parece clara, pois que é urgente, a necessidade 
de um Código Florestal que resolva o caos legislati-
vo, ao mesmo tempo em que combine preservação e 
atividade econômica.

De tal maneira, as possíveis mudanças no Códi-
go Florestal, se não forem feitas corretamente, podem 
resultar em ainda mais problemas.

Estou particularmente preocupado porque o meu 
Estado do Piauí pode ser afetado de modo negativo. 
O sul do Estado se transformou, nos últimos anos, em 
uma das fronteiras agrícolas brasileiras, com potencial 
para se tornar um dos principais produtores rurais na 
próxima década.

Em 2008, ano anterior à crise mundial, o PIB 
piauiense subiu, graças à agricultura, 8,8% no ano, 
número bem superior aos 5,2% da economia nacio-
nal. Isso se deu porque a agricultura estadual passou 
a ser 1,1% da nacional e promete aumentar substan-
cialmente no futuro. De acordo com dados trazidos pelo 
Jornal O Estado de S. Paulo, de 23 de janeiro último, 
apenas 12% do potencial agrícola do Estado do Piauí 
estaria sendo explorado. Em outras palavras, faltando 

praticamente 90% do potencial a ser explorado, a agri-
cultura está apenas em seus primeiros passos, apesar 
de todo o sucesso já alcançado.

Não havia, Presidente Vital do Rêgo, uma preocu-
pação. Isso ocorreu agora, recentemente, no Estado do 
Piauí, porque a ação política, de maneira mais eficiente, 
devotou-se a resolver os problemas de infraestrutura, 
principalmente da região do nosso cerrado.

Nossa atividade do agronegócio, de tal maneira, 
constitui-se no meio fundamental para nosso desenvol-
vimento econômico, constituindo-se no motor do Estado 
e propulsor de outras atividades que sejam correlatas, 
caso da agroindústria de processamento.

O Piauí juntou-se à área de expansão da produ-
ção de grãos no Brasil, ao lado de Estados como Mato 
Grosso, Tocantins, Bahia, Maranhão, Goiás, Minas 
Gerais. No entanto, a infraestrutura do Estado é bem 
inferior a do restante do País. Os setores de comuni-
cações, energia e transportes são precários, quando 
comparados aos de outras regiões.

Há obras do PAC – Programa de Aceleração do 
Crescimento que são absolutamente vitais, caso da 
ferrovia Transnordestina, que permitirá o escoamento 
da produção da região sul do Estado. Essa obra, na 
verdade, terá o duplo efeito de dar vazão à produção 
atual e de incentivar a ida de novos produtores para 
a região, haja vista que o custo do hectare de terra é 
de 20% a 25% daquilo que custa no sul do País, com 
índices de produtividade bastante próximos.

Sr. Presidente, segundo a advogada Ana Luci Li-
monta Grizzi, em entrevista ao jornal Brasil Econômi-
co, de 18 de fevereiro último, o Código Florestal hoje é 
solenemente ignorado. Segundo ela, isso acontece “ou 
porque o desconhecem, ou porque não é interessante 
cumpri-lo. As áreas de plantio de cana no interior de 
São Paulo, por exemplo, são motivo de briga e poucas 
delas têm o espaço de reserva legal.

O setor sucroalcooleiro tem grandes problemas 
com o Código. Na região Norte é ainda mais complica-
do, porque muitas pessoas sequer o reconhecem.

Para que seja mudado tal quadro, é preciso que 
o Código Florestal não seja feito apenas a partir de 
interesses ideológicos. É preciso ir além. É preciso 
observar as necessidades científicas, sociais, ambien-
tais e econômicas.

Um ponto que me parece fundamental é que 
existem diferentes realidades em todo o País. Não é 
possível comparar regiões como a do sul, em que a 
agricultura já se consolidou com fronteiras agrícolas, 
caso do Piauí, em que áreas ainda estão em processo 
de expansão. Como eu observei anteriormente, ape-
nas 12% do potencial piauiense está sendo explora-
do atualmente. Neste caso específico, não é possível 
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concordar com a proposta de moratória de cinco anos, 
em que não será permitido o corte raso de novas áre-
as de floresta nativa para fins de exploração agrícola 
e pecuária. Isso se compara àquelas áreas já instala-
das há muito tempo e o Piauí, que inicia dar os seus 
primeiros passos.

Tal moratória produziria um efeito desastroso so-
bre o Piauí num momento em que estamos em processo 
de decolagem, em que a agricultura assume o papel de 
protagonista da economia local. Um dano abissal para 
um Estado que já é efetivamente preservacionista.

Afirmo isso porque, no Piauí, o total de áreas 
preservadas é maior do que o somatório das áreas 
preservadas de todos os outros Estados do Nordeste. 
Temos os Parques Nacionais da Serra da Capivara, de 
Sete Cidades, de Serra das Confusões, fora as APAs 
(Áreas de Proteção Ambiental), e tramita a criação de 
mais dois parques nacionais no Piauí, o Parque da 
Serra Vermelha e o Parque Nacional das Nascentes 
do Parnaíba.

Parece, evidentemente, que nesse quesito cada 
Estado deveria poder estabelecer os parâmetros ne-
cessários – se o forem, realmente – para uma mora-
tória. No caso piauiense, penso que a moratória seria 
desnecessária, haja vista o momento pelo qual passa 
a agricultura local.

Feitas essas ponderações, concluo este breve pro-
nunciado com a certeza de que o Congresso Nacional 
tem o dever de aprovar, o mais breve possível, um novo 
Código Florestal capaz de atender às necessidades 
da sociedade brasileira e garantindo a preservação e, 
principalmente, o desenvolvimento econômico.

Queria aproveitar também esta oportunidade...
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Senador 

João Claudino, me permite um aparte?
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – 

Pois não, Senador Acir Gurgacz.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Só para 

cumprimentá-lo pelo tema da reforma do Código Flores-
tal. Nós já estamos há mais de nove anos aguardando 
a aprovação na Câmara dos Deputados, aguardando 
para que seja aprovado e que venha para o Senado. 
E eu quero só me aliar a V. Exª e pedir que a Câmara 
vote o mais rápido possível essa reforma, para que nós 
possamos analisar aqui, mas não gastarmos também 
nove anos para aprová-lo aqui no Senado. Nossa in-
tenção é aprová-lo o mais rápido possível, em quatro 
meses, seis meses, dentro daquilo que seja oportu-
no para a produção brasileira. E, como V. Exª coloca, 
a importância do Código é para o Piauí como é para 
Rondônia, como é para a região amazônica. Para todos 
nós, independente das nossas regiões, das diferenças 
das produções dos nossos Estados, é imprescindível 

que o Código seja aprovado e que venha rápido para 
o Senado, para que nós possamos também dar essa 
resposta ao nosso produtor brasileiro. Meus cumpri-
mentos, Senador.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Concordo plenamente, Senador Acir. Espero que 
esse Código venha mais rápido do que estão vindo 
da Câmara as medidas provisórias. Que nós possa-
mos aqui fazer um debate ainda muito mais profícuo e 
ter celeridade na formulação desse novo Código, que 
venha a ser aplicado para o desenvolvimento susten-
tado do País.

Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (Bloco/PSDB – PA) – Se-

nador João Claudino, V. Exª traz à tribuna hoje um 
assunto da maior importância. O Piauí, que V. Exª tão 
bem representa no Senado brasileiro, é atingido de 
forma direta pela questão ambiental no seu desenvol-
vimento. O Código Ambiental remonta quarenta anos 
e é evidente que, com o avanço da tecnologia, hoje 
ele está totalmente defasado, necessitando de revisão. 
Não dá para entender que haja uma blindagem de tal 
forma pelos ambientalistas que o consideram como 
um dogma e não permitem que se faça uma revisão, 
adequando-o à tecnologia existente hoje, para que se 
possa fazer o desenvolvimento sustentável. Com isso, 
parecem não querer que o Brasil se desenvolva, que os 
brasileiros que vivem nas regiões periféricas do nosso 
País não tenham direito à qualidade de vida, eu já não 
diria como a dos países do Primeiro Mundo ou como 
nas regiões desenvolvidas do nosso País, mas uma 
qualidade de vida com dignidade. Nós podemos, sim, 
desenvolver preservando e preservar desenvolvendo. 
E V. Exª tem toda a razão quando traz essa discussão 
à tribuna do Senado Federal. Eu apresentei um proje-
to há mais de cinco anos no Senado Federal que era 
de uma simplicidade à toda prova, apenas permitindo 
a utilização, Presidente Vital, das áreas já antropiza-
das por imagens de satélite. Àquela altura, até 2002, 
era o que existia. O projeto foi apresentado em 2005, 
propunha o reflorestamento com espécies nativas ou 
exóticas e a compensação dessas áreas por reservas 
ambientais, na mesma bacia hidrográfica ou em bacia 
secundária ou no limite do Estado. O projeto foi apro-
vado por unanimidade no Senado Federal em menos 
de sete, oito meses, e se encontra na Câmara há mais 
de quatro anos e meio. É esse projeto que hoje resul-
tou numa comissão especial da Câmara, com relató-
rio do Deputado Aldo Rebelo, que parece impossível 
ser aprovado.

Ainda hoje, conversando com alguns Deputados, 
tive a notícia de que o Presidente Marco Maia se com-
prometeu a pautar o projeto, para que o Plenário se 
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pronuncie em relação ao relatório, pelo menos. Não 
quer dizer que ele vá ser aprovado ou não, mas que 
o Parlamento brasileiro tem que se pronunciar sobre 
se é a favor ou não do que está relatado no parecer 
do Deputado Aldo Rebelo. Eu acho que isso faz par-
te da democracia brasileira. Quero parabenizá-lo por 
trazer, neste início de noite, aqui no Senado Federal 
um assunto da maior importância para o crescimento 
da economia brasileira e da melhoria da qualidade de 
vida dos brasileiros.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Não tenha dúvida, Senador Flexa Ribeiro, é o que 
eu coloquei, é “desideologizar” a discussão do Código 
Florestal. Eu acho que isso é que emperra muito. Per-
deu-se nove anos nessa discussão. Esperamos que o 
último relatório do Deputado Aldo Rebelo seja aprovado, 
para que, aqui, nós possamos dar o encaminhamen-
to necessário ao aprimoramento dessa discussão. Eu 
acho que é o fórum até mais amplo, o Senado Fede-
ral, para que nós possamos dar à Nação brasileira um 
Código Florestal moderno, presente, em que se possa 
tratar da preservação do meio ambiente com um ca-
ráter responsável, mas olhando a questão econômica 
e o desenvolvimento sustentável. Nessa questão que 
envolve polêmicas ambientais, trata-se até o manejo 
florestal como um vilão dentro desse processo.

Isso é muito importante e esperamos que – con-
cordo com V. Exª – o mais rápido possível possamos 
ter o Código Florestal aqui no Senado.

Presidente Vital do Rego, aproveito para enca-
minhar à Mesa requerimento para voto de pesar pelo 
falecimento prematuro de um promotor de Justiça, o 
José Meton Filho, um amigo, que deixa duas filhas, a 
Teresinha e a Maria Cecília, os irmãos Jesus e Môni-
ca e os pais José Meton e Maria Socorro. José meton 
faleceu aos 43 anos de idade, nesta semana, de in-
farto fulminante. Um promotor combativo, especialista 
em Direito Processual Penal, notabilizou-se por atuar 
em matéria criminal e em diversas comarcas no Piauí. 
Encaminho o voto de pesar à Mesa.

Queria aproveitar o tema das medidas provisórias 
como também o tema da reforma política que está mui-
to presente nos discursos e nos debates desta Casa. 
Entendo que, como foi dito, nós estamos recebendo 
essas medidas aos 44 do segundo tempo. Então tem 
que haver o mesmo tempo. Inclusive, fico feliz com V. 
Exª nesta Casa, que traz a experiência da Câmara 
como Deputado e viu aqui o que passa o Senado ao 
receber determinadas matérias.

Desde 2005, há um projeto do Senador Antonio 
Carlos Magalhães para modificar a forma de trâmite 
das medidas provisórias. Foi aprovado no Senado e 
não andou na Câmara. Os projetos que hoje se en-

sejam para modificar o trâmite, dividir o tempo entre 
Câmara e Senado, inclusive um do Senador Sarney, 
que está entrando com uma PEC, são mais ou menos 
parecidos.

Quero até que o projeto não inclua o tempo de 
recesso, que este prazo, o tempo de recesso, seja 
excluído porque as medidas que chegam aqui em 
setembro e outubro perdem os 40 dias de recesso, 
contando tempo para vencimento das medidas provi-
sórias. Então, para se ter o equilíbrio, para que haja o 
respeito da instituição, da representação política das 
duas Casas, é preciso que essas medidas provisórias 
tenham o tempo necessário para discussão.

Por exemplo, a reforma política, que, acredito, no 
Senado, anda bem com o Presidente Dornelles, um 
homem equilibrado. Mesmo tendo a sua história de vida 
voltada para a economia, tem na genética a política, 
porque é Dornelles, do Getúlio Vargas, e é Neves, do 
Tancredo Neves. Tenho certeza de que com equilibro, 
com lucidez, com preparo e com experiência política, 
ele irá conduzir muito bem no Senado esta reforma 
política que é tão importante. Não sei se é a mãe das 
reformas, mas é uma reforma que dará a cidadania 
plena que só é atingida com a participação política efe-
tiva. A sociedade brasileira tem que entender o papel 
dos partidos políticos, do político e da representação 
política e sentir-se cada vez mais representada pelos 
81 Senadores, pelos 513 Deputados, pelos Deputados 
Estaduais, pelos Vereadores. Às vezes, a sociedade 
questiona o papel de cada um, mas todos chegam 
aqui pelo voto democrático e escolha livre de toda a 
população brasileira.

Então é um momento importante para esta Casa 
e vai gerar debates profícuos. Teremos respostas efe-
tivas à sociedade brasileira.

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. Bloco/PMDB 

– PB) – Parabenizo V. Exª, Senador João Vicente, pela 
lucidez dos temas, na certeza de que o Código Flores-
tal terá nesta Casa o tratamento devido.

Prorrogo por mais 30 minutos a sessão porque, 
embora houvera anunciado que o Senador João Vicen-
te seria nosso último orador, recebemos a presença 
do Senador Fernando de Souza, para os paraenses, 
para os milhares de paraenses que o consagraram nas 
urnas nas últimas eleições, que é o nosso queridíssi-
mo Senador Flexa Ribeiro, Fernando de Souza Flexa 
Ribeiro. É um nome bonito danado!

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Presidente Vital do Rego. Esta é a primeira 
vez, ao longo desses seis anos e alguns meses, que 
um Presidente pronuncia o meu nome por inteiro. Era 
sempre Senador Flexa Ribeiro. Agradeço a V. Exª.
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Venho à tribuna hoje, Presidente João Claudino, 
para fazer um registro com muito pesar. Primeiro, quero 
encaminhar um requerimento à Mesa, nos termos dos 
arts. 218 e 221 do Regimento Interno, para que, ouvido 
o Plenário, seja consignado nos Anais do Senado um 
voto de solidariedade ao povo japonês, pela tragédia, 
pela calamidade que assolou o País.

Requeiro ainda que este voto seja encaminhado 
às seguintes autoridades: Sua Majestade o Imperador 
Akihito; Exmº Sr. Naoto Kan, Primeiro Ministro do Japão; 
o Exmº Sr. Akira Miwa, Embaixador do Japão no Brasil. 
E o faço, Senador João Claudino, por várias razões. 
Primeiro, prestando solidariedade a todos os irmãos 
japoneses que sofreram essa tragédia lamentável, vista 
em tempo real por todos nós do mundo inteiro.

Tenho a honra de ser Vice-Presidente do Grupo 
Parlamentar Brasil-Japão e, como tal, participei ativa-
mente dos festejos do centenário da migração japo-
nesa ao Brasil, dos 80 anos da migração japonesa na 
Amazônia. O meu Estado, o Pará, tem a terceira colô-
nia japonesa do Brasil – a primeira está em São Paulo; 
a segunda, no Paraná; e a terceira, no Pará. Fizemos 
várias festividades para marcar essas datas para nós, 
do Brasil, importantes. Na Câmara Federal, temos um 
painel constituído de mais de 500 mil origamis, que são 
aquelas dobraduras de papel, que mostram as bandei-
ras do Brasil e do Japão irmanadas; e a relação entre 
os povos irmãos do Brasil e do Japão além de amizade, 
é uma relação também cultural e comercial.

No Estado do Pará, há uma integração que, diria, não 
diferencia brasileiros de japoneses, e há já uma integração 
entre os dois povos. Eles nos ajudaram e continuam nos 
ajudando a desenvolver o Brasil e a desenvolver o Pará. 
Começaram na agricultura trazendo para o nosso Estado 
novas culturas, passaram para o comércio, para a indústria 
e hoje são importantes na economia do Pará.

Então, quero encaminhar à Mesa, pedindo apoio 
para aprovação deste requerimento de solidariedade 
a todas as vítimas, que foram milhares, atingidas de 
forma inesperada.

Nós todos sabemos que o território do Japão é 
sujeito a esses acidentes, como terremotos, tanto que 
já existe tecnologia conhecida e implantada para que 
eles possam melhor se proteger de terremotos e até 
de tsunamis. Mas, quando chegam a atingir os níveis 
dessas últimas ocorrências, o drama vivido pelo povo 
japonês é incomensurável.

Aquele foi, como todos nós presenciamos pela 
mídia, o maior terremoto já registrado naquele País. 
Além do terremoto, o tsunami avassalador que se se-
guiu e, lamentavelmente, o crescente risco de desastre 
nuclear nos deixam extremamente apreensivos.

O número oficial de mortos na tragédia não pa-
ram de subir. Esses números, lamentavelmente, difi-
cilmente serão conhecidos em sua realidade. Alguns 

falam em 3 mil ou 4 mil, outros falam em 10 mil, pois 
ainda existem milhares de pessoas desaparecidas que 
ainda não são dadas como mortas.

Espero que possa ser um número cada vez me-
nor do que a realidade demonstra ser.

Até a manhã de ontem, três explosões ocorreram na 
usina nuclear em Fukushima, apesar dos esforços inces-
santes das autoridades em refrigerar o sistema, bombean-
do, inclusive, água do mar para dentro dos reatores.

Ou seja, falhou todo o sistema de segurança previsto 
para que, se houvesse uma falha de energia no sistema 
de refrigeração dos reatores, nos geradores de energia 
que pudessem suprir essa falta de energia. Com o abalo, 
esses geradores não funcionaram, os reatores passaram 
a ter as suas temperaturas elevadas e o desastre nuclear 
acabou acontecendo e a contaminação elevou-se a nível 
nunca antes atingidos naquele país.

Os níveis de radioatividade cem vezes mais altos 
do que o normal foram medidos em Ibaraki, ao sul da 
província de Fukushima. Tóquio, uma das maiores cida-
des do mundo, a 220 quilômetros de distância da usina, 
também registra elevação no nível de radiação.

O Primeiro Ministro Naoto Kan orientou a po-
pulação a ficar em casa nos arredores da usina de 
Fukushima e em Tóquio.

A Autoridade de Segurança Nuclear Francesa, que 
acompanha a crise, elevou, nesta terça-feira, para nível 6, 
em uma escala até 7, a classificação dos acidentes.

Tudo isso, Senador João Claudino, nos ensina 
que o imprevisível, que o imponderável acontece. Vá-
rios países já tomaram decisões importantes face a 
essa realidade. Vamos ver alguns países e quais as 
decisões que eles tomaram.

A Alemanha suspendeu temporariamente seus 
planos de ampliar a vida útil de suas usinas nucleares. 
A Chanceler Angela Merkel disse que “examinaremos 
como podemos acelerar a rota para a energia renová-
vel” e que os eventos no Japão “nos ensinam que os 
riscos que considerávamos absolutamente improváveis, 
na verdade, não o são”.

A Suíça, que tem quatro usinas nucleares, que 
produzem 40% da energia do país, disse que vai en-
durecer os padrões de segurança que regulam suas 
usinas nucleares.

A União Européia convocou para ontem uma reunião 
com autoridades do setor nuclear para discutir o quanto o 
Bloco está preparado para o caso de emergências.

A estatal nuclear de Taiwan informou que estava 
analisando planos para reduzir a produção de ener-
gia nuclear.

O Senador Joe Leiberrman, Presidente da Comis-
são de Segurança Interna do Senado americano, declarou 
que o desastre deveria fazer os Estados Unidos frearem 
a expansão de suas usinas nucleares até que o impacto 
do acidente seja determinado com clareza.
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Os Estados Unidos tinham aprovado, através do 
Senado, recursos para ampliarem a geração de energia 
nuclear. Agora eles suspenderam a utilização para anali-
sarem a causa do ocorrido no Japão e reavaliarem se se-
rão realmente aplicados nessa fonte de geração nuclear 
de energia.

Por que eu fiz todos esses comentários de todos 
esses países, todos eles do Primeiro Mundo? Por quê? 
Porque, lamentavelmente, no nosso País, no Brasil, pare-
ce que nada aconteceu.

O Brasil disse que vai continuar investindo na 
usina de Angra 3, que não há nenhum risco, que não 
haverá nenhuma mudança no programa de geração de 
energia nuclear, diferentemente do que acontece em 
todos os países do Primeiro Mundo. Isto logo no Brasil, 
que, diferentemente de todos eles, tem condições de 
ter a maior geração de energia limpa do mundo, com 
a energia hídrica, a energia solar e a energia eólica. 
Como podemos, com este País abençoado por Deus, 
pensar em energia nuclear quando temos condições 
de gerar, através das hidrelétricas, do vento e da luz 
solar, a energia para o nosso desenvolvimento?

Aí, Senadoras, Senadores, brasileiros que nos veem 
pela TV Senado e nos ouvem pela Rádio Senado, fica a 
pergunta: onde está o Greenpeace? O Greenpeace se 
coloca aqui, no Brasil, de forma, eu diria, radicalmente – V. 
Exª fez, há pouco, um pronunciamento sobre a questão da 
revisão do Código Florestal – contra a hidrelétrica de Belo 
Monte. E agora aponta o dedo e se coloca radicalmente 
contra as usinas nucleares mundo afora. Eu acho que o 
Greenpeace quer que o mundo todo viva ainda à luz de 
lamparina. Só pode ser, porque ele é contra a energia lim-
pa e é contra a energia nuclear.

Então, eu gostaria que o Greenpeace fizesse o 
seu movimento de forma correta: dissesse que é con-
tra, mas dissesse qual é a solução para que houvesse 
energia para o desenvolvimento da humanidade.

Tenho dados aqui, Senador João Claudino, que 
mostram que as usinas hidrelétricas no Brasil geram 
mais de 75% da eletricidade do nosso País. As energias 
nucleares geram apenas 2,5% da nossa eletricidade. 
Para que precisamos disso? Para quê? Nós temos um 
potencial já levantado de geração hídrica maior que 
todo o potencial instalado no País – já foi levantado pela 
Eletrobras e pela Eletronorte. Ou seja, nós podemos 
dobrar o parque de geração de energia no Brasil só 
executando o que já está levantado, fora o que precisa 
ser inventariado. E há muito a ser inventariado.

Temos outra possibilidade também já levantada: o 
Brasil é o país da América Latina e do Caribe com maior 
capacidade de produção de energia eólica. Segundo 
estimativas, levando em consideração, a captação de 
ventos com torres de 100 metros de altura, o potencial 
eólico pode chegar a 250GW, superando o que pode ser 
alcançado pelas usinas hidroelétricas. E não estamos 
nem considerando a energia solar. Ou seja, se temos 

todo esse potencial, para que continuar insistindo em 
fazer geração por meio de energia nuclear?

Nós todos sabemos por que Angra 1 foi feito lá atrás, 
no governo militar. Porque acordos com o governo da Ale-
manha levou o então governo do Brasil a trazer os inves-
timentos de Angra 1 e, depois, completar Angra 2. Não 
entendi até hoje por que se começou Angra 3, por que se 
retomou o programa com a construção de Angra 3.

Não entendo, repito, a razão de o Brasil neces-
sitar de energia nuclear. A vida acaba de nos provar 
novamente que o imponderável acontece. Eu vou citar 
três casos, e não podemos esquecer o último, da se-
mana passada. Em 1979, nos Estados Unidos, Three 
Miles Island; em 1986, na Ucrânia, Chernobyl; e, agora, 
2011, no Japão, Fukushima.

O jornal O Dia online de hoje traz a seguinte matéria 
– de terça-feira: “Sete erros da fuga de Angra dos Reis”. Está 
aqui o material, vou deixá-lo para que possa ser transcrito 
nos Anais do Senado e peço a transcrição: 

Sete erros da fuga de Angra dos Reis: 
área de esvaziamento subestimada, plano de 
emergência pouco treinado e desconhecido 
pela população, rotas de fuga ineficiente da 
cidade e das ilhas, abrigos despreparados e 
risco de contaminação do litoral. Especialistas 
em gerenciamento de riscos apontaram sete 
erros no plano de segurança para situações 
de emergência das usinas nucleares Angra 1 
e 2. A região já registrou abalos sísmicos na 
década de 1990 e em 2008, quando um tre-
mor de 5,2 graus na Escala Richter sacudiu 
Estados do Sul e do Sudeste.

Ou seja, nós, como eu disse, somos um País 
abençoado e temos que agradecer a todo o momento 
ao nosso Deus ter-nos dado este País para vivermos, 
um País rico, rico pelo seu solo, pela sua cobertura 
florestal, pelo seu subsolo, pela sua insolação, pelos 
seus ventos, pelos seus recursos hídricos; por não ter-
mos no Brasil essas catástrofes da natureza. Temos 
enchentes, que, lamentavelmente, se repetem a cada 
ano, e o governo não toma ações definitivas para im-
pedi-las, esperando que, no ano seguinte, aconteçam 
de novo, quando é sabido que elas podem e devem, 
por ações de engenharia, ser evitadas.

Senador João Claudino, eu encerro o meu pronun-
ciamento da forma como iniciei, prestando a minha solida-
riedade ao povo japonês. A dor que esse povo irmão sente 
nestes momentos trágicos é a mesma dor que todos os 
brasileiros sentem também em conjunto com eles.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO .

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Reportagem de Beatriz Salomão e Diego Barreto.
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Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Vital do Rego, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. João Vicente 
Claudino , 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Quero parabenizar V. Exª, Senador Flexa 
Ribeiro, pelo brilhante pronunciamento. É um tema 
cuja discussão temos que nos aprofundar. Quero, com 
a vossa concordância, subscrever o requerimento de 
solidariedade a esse povo valoroso, que é importante 
na construção do Brasil que temos hoje. Sei da impor-
tância da colônia japonesa no Pará.

Este é mais um momento de dor – mais um – na 
história da vida do povo japonês, há tanto já testado. 
Eles sempre se levantam com muita altivez. Algo que 
tenho visto nas matérias jornalísticas é que este mo-
mento por que passa o Japão, de tsunami, de terre-
moto, de acidente nuclear, de escassez de alimento e 
combustível, começa a atingir a virtude da paciência 
japonesa, mas o povo é forte, valoroso.

E nós encaminharemos, de acordo com o Regi-
mento, não só o requerimento, o voto de solidarieda-
de, como também a transcrição que V. Exª solicitou da 
matéria do jornal O Dia.

V. Exª será atendido na forma do Regimento.
Quero dizer ainda que os 75% de energia que 

são gerados pelo sistema hídrico do País é apenas um 
terço da nossa capacidade. Nós podemos não só do-
brar, mas aumentar em 200%, gerar mais 340MW de 
energia, pois este País é muito rico em energia limpa, 
como V. Exª tão bem afirmou, com tantos números.

Parabéns a V. Exª por um pronunciamento tão rico 
em informações e tão solidário ao povo japonês.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – O requerimento lido vai à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

A Presidência recebeu as seguintes indicações 
para comporem o Conselho de Ética e Decoro Parla-
mentar.

Ofício nº 82, de 2011, da Liderança do PMDB, 
que, nos termos regimentais, de acordo com a Reso-
lução nº 25/2008, encaminha nomes para integrarem 
o Conselho de Ética: Senador Gilvam Borges, Senador 
João Alberto Souza, Senador Renan Calheiros, Sena-
dor Romero Jucá, como membros titulares; Senador 
Lobão Filho, Senador Wilson Santiago, Senador Val-
dir Raupp e Senador Eunício Oliveira, como membros 
suplentes.

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB Nº 082/2011

Brasília, 16 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, de acordo com a Re-

solução nº 25/2008, tenho a honra de encaminhar a 
Vossa Excelência os nomes dos Senadores do Parti-
do do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB que 
integrarão o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
do Senado Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência, 
votos e apreço e consideração. – Senador Renan Ca-
lheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu também as indi-
cações para comporem o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, pelo Ofício nº 37, da Liderança do PSDB. 
Como membros titulares, Senador Mário Couto e Se-
nador Paulo Bauer; como membros suplentes, Senador 
Cyro Miranda e Senadora Marisa Serrano.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 37/11-GLPSDB

Brasília, 16 de março de 2011

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício de V. Exª de nº 232, de 

2011, indico os seguintes senadores para integrarem 
o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar:

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência também recebeu as indicações 
para comporem o Conselho de Ética e Decoro Parla-
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mentar, da Liderança do PTB, Ofício nº 61, de 2011, 
Senador Gim Argello, como membro titular, e Senador 
João Vicente Claudino, como membro suplente.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 61/2011/GLPTB

Brasília, 16 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais e em atenção ao OF. 

SF/233/2011, comunico a Vossa Excelência que indi-
co, pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, os Se-
nadores Gim Argello e João Vicente Claudino para 
integrarem o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
do Senado Federal, como membros titular e suplente, 
respectivamente.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. – Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu também as indica-
ções da Liderança do PP, pelo Ofício nº 18, de 2011, 
que encaminha a indicação do Senador Ciro Nogueira 
para integrar o Conselho de Ética na vaga destinada 
ao Partido Progressista.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 018/2011-GLPP

Brasília-DF, 16 de março de 2011

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senhor Senador Ciro Nogueira 
para integrar o Conselho de Ética e Decoro Parlamen-
tar do Senado Federal, na vaga destinada ao Partido 
Progressista – PP.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência de 
estima e apreço.

Cordialmente, – Senador Francisco Dornelles. 
– Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A eleição se fará oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu o Ofício nº 13, de 
2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, comunicando a aprovação do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 481, de 2008.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 13/11-Presidência/CCJ

Brasília, 16 de março de 2011

Assunto: Turno Suplementar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que em Reunião 

Ordinária realizada nesta data, esta Comissão aprovou 
o Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 481, de 
2008, de autoria do Senador Raimundo Colombo que 
“Altera o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, 
para estabelecer suspensão temporária do prazo para 
apresentação de impugnação a auto de infração e a 
notificação de lançamento”.

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Com referência ao Ofício lido, a Presidên-
cia comunica ao Plenário que à matéria poderão ser 
oferecidas emendas até o encerramento da discussão, 
no turno suplementar, perante a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – A Presidência designa o Senador Romero Jucá 
para integrar, como titular, a Comissão de Assuntos 
Sociais, nos termos do Ofício GLPMDB nº 81/2011, 
encaminhado pela liderança do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro.

É o seguinte o Ofício:

OF. GLPMDB Nº 81/2011

Brasília, 16 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Romero Jucá, como 
membro titular, na Comissão de Assuntos Sociais – 
CAS.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Sobre a mesa, propostas de emenda à 
Constituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07043 



07044  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07045 



07046  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07047 



07048  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07049 



07050  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07051 



07052  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07053 



07054  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07055 



07056  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07057 



07058  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07059 



07060  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07061 



07062  Quinta-feira 17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2011



Março de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 17  07063 

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB – 
PI) – As propostas de emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2011 
(nº 583/2007, na Casa de origem, da Deputada Alice 
Portugal), que dispõe sobre a proibição de revista ín-
tima de funcionárias nos locais de trabalho e trata da 
revista íntima em ambientes prisionais.

É o seguinte o projeto:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2011 
(nº 583/07, na Casa de Origem,  

da Deputada Alice Portugal)

Dispõe sobre a proibição de revista 
íntima de funcionárias nos locais de traba-
lho e trata da revista íntima em ambientes 
prisionais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As empresas privadas, os órgãos e entida-

des da administração pública, direta e indireta, ficam 
proibidos de adotar qualquer prática de revista íntima 
de suas funcionárias e de clientes do sexo feminino.

Art. 2º Pelo não cumprimento do art. 1º, ficam os 
infratores sujeitos a:

I – multa de R$20.000,00 (vinte mil re-
ais) ao empregador, revertidos aos órgãos de 
proteção dos direitos da mulher;

II – multa em dobro do valor estipulado 
no inciso I, em caso de reincidência, indepen-
dentemente da indenização por danos morais 
e materiais e sanções de ordem penal.

Art. 3º Nos casos previstos em lei, para revistas 
em ambientes prisionais e sob investigação policial, 
a revista será unicamente realizada por funcionários 
servidores femininos.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 583, DE 2007

Dispõe sobre a proibição de revista 
íntima de funcionários nos locais de tra-
balho.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As empresas privadas, os órgãos públicos da 

administração direta e indireta, as sociedades de econo-
mia mista, as autarquias e as fundações em atividade no 
País ficam proibidos de adotar qualquer prática de revista 
íntima de seus funcionários ou seus prepostos.

Art. 2º O não cumprimento do disposto no art. 1º, 
ficam os infratores sujeitos a:

I – multa de 50 (cinquenta) salários mí-
nimos, na data de ocorrência do auto na em-
presa ou empregador;

II – suspensão do funcionário da empre-
sa que procedeu à revista por 30 (trinta) dias, 
em caso de reincidência;

III – em caso de nova reincidência, o em-
pregador ficará sujeito à detenção de 6 (seis) 
meses a 1 (um) ano.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Justificação

Após anos de luta, as mulheres brasileiras vêm 
alcançando o reconhecimento de seus direitos. A atu-
ação do movimento de mulheres, grupos feministas, 
conselhos estaduais dos direitos da mulher e sindica-
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tos foi decisiva no processo de elaboração da nova 
Constituição Federal, permitindo que grande parte das 
reivindicações femininas estejam representadas e con-
sagradas no texto constitucional, o que significou um 
avanço histórico na luta das mulheres brasileiras.

No entanto, a igualdade garantida na lei ainda 
é desrespeitada muitas vezes na vida e no cotidiano 
das mulheres. Constatamos que um grande número 
de trabalhadoras são constrangidas a se submeterem 
diariamente à prática da revista íntima ao fim da jor-
nada de trabalho.

Com frequência lemos nos jornais de grande cir-
culação denúncias de firmas que adotam essa prática 
em um acintoso desrespeito à Constituição Federal que, 
no seu Capítulo I, Artigo 5º, inciso X, que trata dos di-
reitos e deveres individuais e coletivos que diz:

“são invioláveis a intimidade, a vida pri-
vada, a honra e a imagem das pessoas”.

O acesso da mulher ao mercado de trabalho e 
sua permanência nele é um dos meios mais importan-
tes para exercer a igualdade e respeitos conquistados 
e consagrados na Constituição brasileira. Portanto, o 
objetivo que temos ao representar este projeto de lei, 
originalmente de autoria da ex-deputada Jandira Fegha-
li, é garantir a assegurar à mulher o direito ao trabalho, 
sem ter sucessivamente sua intimidade violada.

Sala das Sessões, 27 de março de 2007. – De-
putada Alice Portugal –PCdoB/BA

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participava e de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. PTB 
– PI) – O Projeto, que acaba de ser lido vai às Comis-
sões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; 
e de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Nada mais havendo a tratar, declaro en-
cerrada a presente sessão, lembrando às Srªs e Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 508, DE 2010

Discussão, em turno único, do Medida 
Provisória nº 508, de 2010, de autoria da Pre-
sidente da República, que abre crédito extra-
ordinário, em favor do Ministério da Educação, 
no valor de R$ 968.185.382,00 (novecentos e 
sessenta e oito milhões, cento e oitenta e cinco 
mil, trezentos e oitenta e dois reais), para os 
fins que especifica.

(Lida no Senado Federal no dia 
16.03.2011)

Relator revisor: Senador Jayme Cam-
pos

(Sobrestando a pauta a partir de: 
25.11.2010)

Prazo final prorrogado: 20.03.2011

2 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
100, de 2007 (nº 5.741/2001, na Casa de ori-
gem, da Deputada Ana Corso e de outros 
Senhores Deputados), que dispõe sobre a 
criação dos Comitês de Estudos e Prevenção 
à Mortalidade Materna.

Parecer sob nº 1.477, de 2010, da Comis-
são Diretora, Relatora: Senadora Serys Slhes-
sarenko, que oferece a redação do vencido.

(Relator no turno único: Senador Mão 
Santa)

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

4 
REQUERIMENTO Nº 171, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana, 
solicitando a criação de Comissão Temporária, 
composta de onze membros titulares e igual 
número de suplentes, com prazo de funciona-
mento de noventa dias, tendo como objetivo 
propor alterações no Sistema Nacional de De-
fesa Civil e construir proposta de constituição 
de uma força nacional de defesa; atuando es-
pecialmente em estados onde ocorreram tra-
gédias de grandes proporções como Alagoas, 
Pernambuco e Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. 
PTB – PI) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 31 
minutos.) 
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Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney

16-3-201 – quarta-feira

• 11:00 Cerimônia conjunta com o Ministro Ari Pargen-
dler, Presidente do STJ de entrega de Constituição 
Federal a alunos de Escolas Públicas de Brasília 

Sala de Audiências

• 12:00 Deputado Dr. Rosinha acompanhado de 
membros do Parlamento do Mercosul  Sala de Au-
diências

Sala de Audiências

• 16:00 Ordem do Dia

Plenário

• 18:30 Lançamento do livro do jornalista Alberto 
Jurema Filho

Biblioteca Senado

• 20:00 Abertura da exposição Fotografia em Revista 
– Fundação Armando Penteado e Editora Abril

Museu Nacional do Conjunto Cultural da Repú-
blica
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, a situação de cidadãos haitianos que se encontram no Acre e demais estados
da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (1)

Senador Jorge Viana   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rego   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Baer como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (1)

VAGO    (2)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rego   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
1. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



                             
         

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (6)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (7)

 2.  Ana Rita   (PT)   (7)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (8)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (3,4)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (5)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (11)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (1)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rego   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro, Jorge
Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter Pinheiro,
Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador Jayme
Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (1)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

 

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.   
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi Alves,
João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço, Wilson
Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o Senador
José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
****. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero Jucá,
Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Gim Argello 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rego   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana Rita
Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar. ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os Senadores
Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral, Paulo Paim,
Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do Rêgo,
Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
****. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  15/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.
3. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  15/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 11/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  15/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 088/2011-GSMC, de 11/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 119, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.
4. Designadoa para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do mesmo dia.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 

 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

Composição 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB-AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT-RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG) 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB-AL) 
(Atualizada em 15.3.2011) 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

 

 

 

 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 
 



 

 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



 

 
 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
TITULARES SUPLENTES 

  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

TITULARES SUPLENTES 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria  

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB-AL) 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB-MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Carlos Alberto Leréia (PSDB-GO) 

(Atualizada em 15.3.2011) 
 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 
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